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PREFÁCIO

“Mas a vida, a vida, a vida,
a vida só é possível reinventada.”

(Cecília Meireles)

A produção de conhecimento configura-se como uma atividade inerente e 
fundamental à existência humana. Novos saberes surgem quando um problema 
é solucionado ou um fenômeno é compreendido, por exemplo. Nessa perspecti-
va, pode-se afirmar que não existe evolução do ser humano sem a construção 
de novas ideias.

A busca por uma sociedade mais inclusiva para as pessoas com deficiência 
é um desafio que exige constante renovação de pensamentos nas diversas áreas 
de conhecimento. Dessa forma, a reinvenção torna-se prática necessária a todos 
que almejam eliminar ou mitigar as barreiras que afetam a vida das pessoas 
com deficiência.

Com o objetivo de auxiliar em tal processo, os textos aqui publicados abor-
dam a temática da deficiência visual, em seus múltiplos aspectos, e são frutos 
das pesquisas e trabalhos apresentados nas edições X, XI e XII do “Seminário 
Conectando Conhecimentos”, evento realizado pelo Departamento de Pós-Gra-
duação, Pesquisa e Extensão do Instituto Benjamin Constant, por meio da Di-
visão de Pós-Graduação e Pesquisa. Desse modo, este livro divide-se em três 
partes, que se referem aos temas norteadores das respectivas edições.

A primeira parte, intitulada “Contribuições da Escola Especializada e da 
Escola Regular para a inclusão de alunos com deficiência visual: experiências, 
interlocuções e perspectivas”, apresenta quatro artigos. O texto que principia o 
compartilhamento de ideias trata de uma prática que desafia muitos educado-
res: o ensino de disciplinas da área da Matemática para alunos com deficiência 
visual. Dessa maneira, O uso do braille e de recursos táteis como ferramentas 
de inclusão de um aluno cego na disciplina de Cálculo Integral e Diferencial I, 
de Graziela Aparecida do Nascimento Rodrigues Pereira e Maria Vitória Garcia de 
Castro, traz o valioso relato de experiência acerca de projeto desenvolvido pelo 
Núcleo de Ações Inclusivas, do Instituto Federal do Sudeste de Minas Gerais - 
campus Rio Pomba. 

No artigo A cegueira e o preconceito em fábulas produzidas por alunos com 
deficiência visual, de Morgana Ribeiro dos Santos, é realizada uma análise de 
duas fábulas escritas por alunos do Instituto Benjamin Constant, de modo a ob-
servar seus conhecimentos linguísticos e de mundo, por meio do léxico aplicado. 
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Além disso, o estudo do léxico permite averiguar como os temas da cegueira e 
do preconceito são construídos nessas produções textuais.

Os recursos de Tecnologia Assistiva podem contribuir para a educação de 
estudantes com deficiência visual. Nesse sentido, Introdução de aplicativos e 
dispositivos móveis na escolarização de alunos com baixa visão no sudeste goia-
no, de Wanessa Ferreira Borges e Enicéia Gonçalves Mendes, oferece um estudo 
a respeito do programa de formação e ensino sobre o uso de dispositivos móveis 
como Tecnologia Assistiva na escolarização de alunos com baixa visão, que foi 
desenvolvido durante a pesquisa.

Encerrando a primeira parte desta publicação, A tecnologia assistiva para 
deficiência visual no campus Maracanã do CEFET-RJ, de Simone Regina de Oli-
veira Ribeiro e Polyana Aparecida da Silva, expõe relato de experiência, no qual 
são apresentados e problematizados os recursos de Tecnologia Assistiva do Nú-
cleo de Apoio à Pessoa com Necessidade Específica (NAPNE), do CEFET-RJ, cam-
pus Maracanã. 

A segunda parte do livro intitula-se “A inclusão de pessoas com deficiência 
visual no Ensino Superior” e reúne quatro textos, sendo Formação e práticas 
universitárias de ensino: serviços de apoio e permanência para estudantes com 
deficiência visual, de Vanessa Cristina Paulino e Priscila Benitez, o artigo que 
inaugura as discussões. Nesse estudo, as autoras buscam, na literatura acadê-
mica, estratégias e serviços de apoio fornecidos aos estudantes com deficiência 
visual, no âmbito universitário, capazes de garantir a permanência deles no En-
sino Superior.

O artigo Discentes com deficiência visual no Ensino Superior: um relato 
da experiência do Centro de Tutoria Pedagógica - deficiência visual, de Bruno 
de Souza Moreira Porto Rocha, Luiza do Valle Schoo e Janicy Aparecida Perei-
ra Rocha, compartilha experiências vivenciadas no Centro de Tutoria Pedagó-
gica — Deficiência Visual (CTP-DV), projeto de tutoria especial direcionado aos 
estudantes com deficiência visual regularmente matriculados na Universidade 
Federal do Estado do Rio de Janeiro (UNIRIO). Assim, pretende-se demonstrar 
alguns resultados das ações da tutoria na inclusão e permanência desses alunos 
na universidade.

Ainda nesse contexto, o artigo A inclusão e a permanência da pessoa com 
deficiência no Ensino Superior:  espaço de inclusão da Biblioteca Pública de Lagoa 
Santa- MG, de Tatiana Soares Brandão e Paula Renata Mariano, discorre sobre as 
barreiras e as dificuldades que dois estudantes com deficiência visual, usuários da 
Biblioteca Pública de Lagoa Santa, encontram no ambiente universitário.

O artigo Ensino de inglês para pessoas cegas e com baixa visão em progra-
ma de línguas na Universidade Estadual do Oeste do Paraná – Unioeste: relato 
de experiência, de Ivã José de Pádua, Ana Paula da Silva Leonel e Aline Cristina 
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Paro, finda a segunda parte deste livro. Nesse trabalho, os autores partilham as 
experiências de dois alunos com deficiência visual em curso de Língua Inglesa 
do Programa de Ensino de Línguas da Unioeste.

 A terceira parte, intitulada “Deficiência visual e inclusão: estudos sobre 
diversidade”, é composta por três artigos. Em Rodas de conversa como práticas 
pedagógicas transformadoras para o debate de gênero e raça numa turma de 
estudantes com deficiência visual, Mariana dos Reis Santos destaca a relevância 
das rodas de conversa como espaços pedagógicos que permitem a formação de 
sujeitos ativos, independentes e críticos.

Ensaio sobre deficiência, interseccionalidade e mundo do trabalho, de So-
nia Regina Gomes Rocha, promove instigante estudo sobre deficiência e merca-
do de trabalho, considerando categorias como gênero, raça e classe.

Finalizando este livro, o artigo Mapeamento de estratégias para a elabora-
ção de um projeto de inclusão digital para mulheres com deficiência visual, de 
Joyce Miranda dos Santos, Maria Luciene de Oliveira Lucas e Edilson da Silva, 
entrega um trabalho inspirador, com ênfase na inclusão digital da mulher com 
deficiência visual.

Como se percebe, esta obra agrega uma pluralidade de temas e textos 
que permitem ao leitor enriquecer os seus estudos na área da deficiência visual. 
A capacidade de recriar a realidade por meio do conhecimento é característica 
única do ser humano. Assim, desejamos que este livro possibilite a reinvenção 
de caminhos e trajetórias. Boa leitura!

Daniele de Souza Pereira

Bacharel e Licenciada em Letras (Português-Literaturas) pela 
Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) 

Assistente em administração do Instituto Benjamin Constant (IBC) e 
colaboradora da Comissão Editorial das Revistas em Braille 

Participou da Comissão Organizadora do Conectando Conhecimentos 
entre 2015 e 2017.
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APRESENTAÇÃO

Com alegria e satisfação entregamos agora o terceiro volume da Coleção 
Conectando Conhecimentos, publicada pelo Instituto Benjamin Constant (IBC). 
A série de livros reúne contribuições produzidas por participantes de um número 
determinado de edições do Seminário Conectando Conhecimentos, seja como 
palestrantes convidados das mesas-redondas, seja como apresentadores de 
trabalhos, nas sessões de comunicações orais. No presente volume, apresentamos 
textos referentes à décima, à décima primeira e à décima segunda edições do 
evento, ocorridas semestralmente nos anos de 2021 e 2022.

Com destaque, no período em questão, o Conectando Conhecimentos 
passou a ser oferecido na modalidade remota, em um primeiro momento devido 
às restrições sanitárias impostas pela pandemia do novo coronavírus. As três 
edições on-line exigiram pesquisa, planejamento, adaptação e esforços técnicos 
das comissões científica e organizadora do seminário, em articulação com a 
supervisão da Divisão de Pós-Graduação e Pesquisa (DPP) do IBC para viabilizar 
a sua realização. O resultado foi positivo e o formato remoto do evento, mesmo 
após o início da flexibilização das medidas sanitárias, foi mantido. 

Destaque também para o amadurecimento contínuo, teórico e técnico, 
do evento e das discussões por ele propostas: nas três edições, as comissões 
propuseram como pauta a questão da inclusão das pessoas com deficiência 
visual em diferentes perspectivas e interfaces, o que permitiu a criação de uma 
coesa trilogia de debates e interlocuções. Vale a pena, além de realizar a leitura 
dos textos aqui apresentados, acompanhar as discussões que foram traçadas 
nas edições do seminário, todas disponíveis no canal do YouTube da DPP.

Finalizamos novamente, como nos números anteriores, agradecendo 
aos palestrantes e aos comunicadores que contribuíram com originais para este 
volume da coleção. Que, nos próximos anos, o IBC possa continuar atuando, 
por meio de publicações com esta, como lócus da produção e da disseminação 
do conhecimento científico na temática da deficiência visual em nosso país. Esta 
ação só é possível graças aos pesquisadores e estudantes que se engajam nesta 
produção e atendem aos nossos constantes chamados. A todos, muito obrigado!

Uma excelente leitura a todos e até o próximo volume da coleção!

Luiz Paulo da Silva Braga

https://www.youtube.com/@DPPIBC
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PARTE I

CONTRIBUIÇÕES DA ESCOLA ESPECIALIZADA E DA 
ESCOLA REGULAR PARA A INCLUSÃO DE ALUNOS 

COM DEFICIÊNCIA VISUAL: EXPERIÊNCIAS, 
INTERLOCUÇÕES E PERSPECTIVAS

X CONECTANDO CONHECIMENTOS  
13 DE ABRIL DE 2021 
170 PARTICIPANTES
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1
O uso do braille e de recursos táteis como 

ferramentas de inclusão de um aluno cego na 
disciplina de Cálculo Integral e Diferencial I

Graziela Aparecida do Nascimento Rodrigues Pereira1

Maria Vitória Garcia de Castro2

Introdução 

Com a promulgação da Lei nº 9.394 de 1996 –, LDBEN (BRASIL, 1996), 
influenciada fortemente pela Declaração de Salamanca3, e também com a con-
tribuição de outras importantes legislações que regulamentam a educação es-
pecial na perspectiva da educação inclusiva, as escolas regulares passaram a 
contemplar estudantes com diferentes especificidades educacionais que antes 
tinham seu processo formativo restrito às escolas especializadas. 

Dessa forma, passou a ser assegurado a todos o direito a condições de 
equidade dentro do espaço escolar. Ainda conforme a Lei nº 13.146, de 06 de 
julho de 2015, todas as instituições de ensino devem “assegurar e promover, em 
condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais 
por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadã” (BRASIL, 
2015).

A partir do ingresso dos estudantes que fazem parte do público da educa-
ção inclusiva nas escolas regulares foi preciso o envolvimento de toda a comu-
nidade escolar na busca por estratégias para proporcionar equidade no processo 
de ensino e aprendizagem e garantia de oportunidades de permanência e êxito 
no processo formativo desses estudantes. 

Para garantir a equidade e condições de êxito, é importante que o foco da 
escola esteja sempre nas potencialidades do discente, respeitando-se e adap-
tando-se às suas singularidades, visando à sua formação integral, para partici-
pação ativa e crítica na sociedade (PEREIRA, 2020). 

1 Instituto Federal do Sudeste de Minas Gerais (IF Sudeste MG)
Mestra em Educação Profissional e Tecnológica pelo IF Sudeste MG
E-mail: graziela.pereira@ifsudestemg.edu.br

2 Instituto Federal do Sudeste de Minas Gerais (IF Sudeste MG)
Graduanda em Zootecnia pelo IF Sudeste MG
E-mail: m.vitoriagarcia@gmail.com

3 Documento resultante da Conferência Mundial sobre Educação Especial, que ocorreu em 
Salamanca – Espanha, no ano de 1994. O documento tem o objetivo de propor ações e princípios 
que assegurem a inclusão de pessoas com deficiência no sistema regular de ensino (BRASIL, 
1997).
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Pensando-se no caso do discente cego, é essencial que a escola trabalhe 
neste sentido, na busca das potencialidades para que elas o auxiliem no desen-
volvimento de sua autonomia e aprendizagem. Nessa perspectiva, a exploração 
dos canais sensoriais com o uso de recursos táteis torna-se grande aliada para 
a construção dos conhecimentos. 

No ano de 2015, o Instituto Federal do Sudeste de Minas Gerais – campus 
Rio Pomba – recebeu seu primeiro discente cego, matriculado no curso supe-
rior de Administração e, desde então, vários desafios foram vivenciados tanto 
por parte da Instituição, docentes, pedagogos, equipes de inclusão, como por 
parte do próprio estudante. Tais desafios referem-se à acessibilidade nos seus 
mais diversos aspectos: físicos, pedagógicos, atitudinais, comunicacionais, entre 
outros. 

No entanto, as principais dificuldades percebidas no processo de ensino e 
aprendizagem desse discente diziam respeito às adaptações didáticas nas dis-
ciplinas matemáticas previstas na matriz curricular do curso de Administração; 
mais especificamente no modo de ensinar do docente e sobre como o aluno 
poderia receber e compreender o conhecimento considerando que os conteúdos 
das disciplinas eram em sua maioria visuais. 

Para Rosa e Schuhmacher (2009), ensinar Matemática para discentes com 
deficiência visual é uma tarefa desafiadora “isso porque esses alunos precisam 
estar em contato direto com o que está sendo ensinado. Ou seja, eles precisam 
literalmente sentir para poderem fazer suas abstrações” (ROSA; SCHUHMACHER, 
2009, p. 747). A possibilidade de se explorar os canais sensoriais do discente 
cego é fundamental para facilitar a aquisição dos conhecimentos das disciplinas 
exatas. Nesse sentido, a confecção de recursos táteis torna-se uma grande pos-
sibilidade de construção de novos saberes nesta área. Para Sá, Campos e Silva 
(2007), o uso dos canais sensoriais é essencial uma vez que:

As retas, as curvas, o volume, a rugosidade, a textura, a densidade, as 
oscilações térmicas e dolorosas, entre outras, são propriedades que ge-
ram sensações táteis e imagens mentais importantes para a comunica-
ção, a estética, a formação de conceitos e de representações mentais 
(SÁ; CAMPOS; SILVA, 2007, p. 19).

Diante deste cenário de dificuldades no processo de aquisição de conheci-
mento e, pensando-se em aliar as aulas da classe regular, em que há a intera-
ção com os demais estudantes, ao uso de materiais adaptados para os recursos 
táteis e do braille, surgiu o projeto de ensino intitulado O uso de recursos táteis 
para discente cego na disciplina de Cálculo Integral e Diferencial I. Esse projeto 
foi uma iniciativa de servidores do Núcleo de Ações Inclusivas4 do Instituto Fe-
deral do Sudeste de Minas Gerais – campus Rio Pomba – e teve como objetivo 

4 Setor responsável pelo atendimento aos alunos público-alvo da educação especial, tem o 
objetivo de primar pela política institucional inclusiva (PEREIRA, 2020)
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principal a confecção de materiais táteis adaptados para a disciplina de Cálculo 
Integral e Diferencial I de acordo com as peculiaridades do discente cego ma-
triculado no campus Rio Pomba, buscando proporcionar autonomia e formação 
emancipatória ao aluno e, principalmente, a aquisição de novos conhecimentos 
a partir desses materiais.

Dessa forma, o objetivo do presente artigo é relatar as experiências vi-
venciadas durante a aplicação do projeto. Nas próximas seções apresentaremos 
a metodologia, o desenvolvimento do projeto, sua aplicação e os impactos no 
processo formativo do aluno cego atendido. Por fim, apresentaremos as consi-
derações finais. 

2 Metodologia

O desenvolvimento e aplicação do projeto de ensino aconteceram entre os 
meses de fevereiro a dezembro de 2019 e foi dividido em duas etapas. No pri-
meiro momento foi realizado um estudo bibliográfico (SEVERINO, 2007) sobre 
as peculiaridades educacionais dos discentes cegos e sobre as adaptações didá-
ticas através de recursos táteis (SÁ; CAMPOS; SILVA, 2007; REIS; EUFRÁSIO; 
BAZON, 2010; SANTA CATARINA, 2011; NEPOMUCENO; ZANDER, 2015), bem 
como o desenvolvimento dos materiais adaptados na forma de recursos táteis. 
A segunda etapa do projeto foi a aplicação dos materiais produzidos e o acom-
panhamento ao discente na sala de aula regular e nas monitorias com o aluno 
bolsista.

2.1 Identificação das peculiaridades e produção dos 
materiais

Para a primeira etapa, além do levantamento bibliográfico realizado, pro-
curou-se identificar as ações já efetuadas com o estudante cego no âmbito de 
seu processo formativo no campus Rio Pomba, no que se refere ao ensino das 
disciplinas das áreas matemáticas. 

Dessa forma, foram encontrados projetos de iniciação científica desenvol-
vidos por docentes do departamento de Matemática e alunos do curso de Licen-
ciatura em Matemática; esses projetos são relatados nos artigos Ferramentas 
tácteis no ensino de matemática para um estudante cego: uma experiência no 
IF Sudeste MG (MELLO; CAETANO; MIRANDA, 2017) e Construindo caminhos e 
materiais de elementos de Estatística Descritiva a um estudante cego (DIAS et 
al., 2019). 

A proposta dos trabalhos anteriores realizados no campus Rio Pomba foi de 
auxiliar o estudante cego em disciplinas da área de Matemática, como Introdu-
ção ao Cálculo e Estatística. 



15

O USO DO BRAILLE E DE RECURSOS TÁTEIS COMO FERRAMENTAS DE INCLUSÃO DE UM ALUNO CEGO...

O curso de graduação em Administração do campus Rio Pomba possui 
algumas disciplinas da área de Matemática, uma delas é Cálculo Diferencial e 
Integral I, sendo ela a disciplina trabalhada nesse projeto de ensino. Apesar de 
sua carga horária na matriz curricular ser de 66 (sessenta e seis horas), o tempo 
para o aluno foi maior, uma vez que para atender às suas especificidades educa-
cionais foi realizada adaptação curricular, se estendendo assim a disciplina pelo 
período de dois semestres partindo-se do princípio de que cada aluno tem sua 
individualidade e seu tempo de aprender. Sobre esse assunto, Carvalho, Rosa e 
Cruz afirmam que:

Não cabe uma supressão curricular de conteúdos para alunos com defici-
ência visual, mas sim uma adaptação de métodos e estratégias de ensino. 
Aos alunos com deficiência é preciso garantir o acesso às mesmas infor-
mações oferecidas aos demais sujeitos participantes do processo pedagó-
gico, porém utilizando outros canais de captação da informação (CARVA-
LHO; ROSA; CRUZ, 2020, p. 11). 

Dessa forma, considerando que o aluno tinha conhecimentos matemáticos 
já adquiridos durante o decorrer do curso de graduação em Administração pe-
las fortes contribuições das iniciações científicas, iniciaram-se então os planeja-
mentos sobre a construção dos materiais didáticos por meio dos recursos táteis 
buscando sempre atender às individualidades educacionais do discente. Como 
ele já fazia uso do braille desde sua alfabetização, tendo grande domínio sobre o 
código, os recursos produzidos no projeto sempre foram aliados ao braille para 
facilitar a compreensão do discente. 

Isso posto, iniciou-se planejamento da criação de recursos táteis de baixo 
custo, para isso foram usados: EVA, tinta de alto-relevo, miçangas, barbante, 
cartolinas, folha braille e folhas de acetato. Como apoio para a criação, os coor-
denadores do projeto embasaram-se no Guia Prático para Adaptação em Relevo 
(SANTA CATARINA, 2011). 

O objetivo de construir esses recursos foi oferecer a possibilidade de se 
trabalhar o conceito concreto dos conteúdos do Cálculo com o discente, uma vez 
que além de se ter a descrição e a explicação impressa em braille, o aluno pode 
“sentir” os conteúdos de maneira concreta. Nesse sentido, Rosa e Schuhmacher 
(2009) ressaltam a importância da contribuição da teoria construtivista de Piaget 
para o desenvolvimento dos conhecimentos do aluno cego, uma vez que traba-
lhando-se o concreto e baseando-se no tripé sujeito, objeto e social – quando o 
sujeito é ativo em sua aprendizagem podendo agir sobre o objeto e construindo 
o conhecimento (ROSA; SCHUHMACHER, 2009, p. 747). 

Dessa maneira, o uso dos materiais adaptados na forma de recursos táteis 
é essencial, uma vez que permite que o estudante aprenda de forma ativa e vá 
construindo os saberes juntamente a quem ensina.
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2.2 Aplicação dos recursos táteis 

Nesta etapa, aconteceu a aplicação do projeto, buscando auxiliar no pro-
cesso de ensino e aprendizagem do discente cego na disciplina de Cálculo Inte-
gral e Diferencial I, por meio da construção e aplicação dos materiais adaptados 
na forma de recursos táteis e de monitorias ofertadas nos horários disponíveis 
do discente dentro do campus Rio Pomba.

Os recursos táteis foram aplicados tanto nas aulas da classe regular, quan-
to nas monitorias junto ao aluno bolsista; esses materiais eram produzidos re-
gularmente, conforme a necessidade do aluno e os conteúdos da disciplina. Cabe 
ressaltar também que o aluno tinha todos os conteúdos da disciplina impressos 
em braille. No entanto, aqueles conteúdos que eram visuais, como funções e 
gráficos, eram também produzidos na forma de recursos táteis, em que o aluno 
tinha a possibilidade de sentir e construir o conceito no seu imaginário, colabo-
rando então para a aquisição de conhecimentos e aprendizagem. 

Foram utilizadas outras ferramentas disponíveis no Núcleo de Ações Inclu-
sivas para atendimento a alunos com deficiência visual, como o Multiplano e a 
Linha Braille. O discente cego atendido no projeto também fazia uso dos siste-
mas operacionais sintetizadores de voz Dosvox e NVDA, assim as possibilidades 
de adaptações eram maiores, uma vez que aliar a tecnologia assistiva ao apren-
dizado do aluno é fundamental, permitindo que ele desenvolva suas potenciali-
dades e tenha mais autonomia no processo formativo.

Para trabalhar a disciplina de Cálculo Integral e Diferencial I de forma 
adaptada às suas especificidades educacionais, dividiu-se a disciplina em seus 
três principais conteúdos – limites, derivadas e integrais –, cada um deles dividi-
dos em subtópicos. Para a transcrição para o braille, utilizou-se como referência 
o Código Matemático Unificado para a Língua Portuguesa (BRASIL, 2006). 

Divisão da disciplina – Cálculo Integral e Diferencial I

Tópicos Subtópicos Recursos utilizados

Limites 

Noção intuitiva de limite; 
Definição Informal de 
limite; Teorema (unidade 
de limite); Propriedade dos 
limites; Limite de uma função 
constante; Limite de uma 
função identidade; Limite da 
soma ou diferença de duas 
funções; Limite do produto de 
funções; Limite do quociente 
do tipo C/0; Limite do 
quociente do tipo 0/0; Limite 
no infinito.

Materiais táteis adaptados, 
Linha Braille, Multiplano, 
Dosvox, NVDA, descrição 
de funções, expressões e 
gráficos, apostilas em braille. 

Quadro 1. Divisão da disciplina e recursos utilizados
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Derivadas

Derivada de uma função 
constante; Derivada de uma 
função potência; Derivada 
de uma raiz; Derivada da 
soma de funções; Derivada 
do produto de funções; 
Derivada do quociente de 
funções; Derivada de funções 
trigonométricas; Derivada 
de funções logarítmicas; 
Derivada de funções 
compostas;

Materiais táteis adaptados, 
Linha Braille, Multiplano, 
Dosvox, NVDA, apostilas em 
braille.

Integrais

Integral de uma função 
constante; Integral da 
soma e/ou diferença de 
funções; Integral da inversão 
de intervalo; Integral de 
intervalo de distância 
zero; Integral da soma de 
intervalos.

Materiais táteis adaptados, 
Linha Braille, Multiplano, 
Dosvox, NVDA, apostilas em 
braille.

Fonte: Acervo dos autores.

Assim sendo, dando-se início ao desenvolvimento da disciplina, foi realiza-
da uma revisão dos conteúdos relacionados à Introdução ao Cálculo para verifi-
car as principais dificuldades do discente e de posse dessas informações realizar 
o planejamento dos atendimentos. 

Para isso, foi aplicado um exercício ao aluno transcrito ao braille e também 
com o auxílio da descrição nos pontos em que ele tivesse dúvidas. Para os conte-
údos de limites foram produzidas apostilas impressas em braille, materiais aces-
síveis aos leitores de tela a que o aluno já era ambientado a utilizar e recursos 
táteis em alto-relevo, como funções e gráficos. Esses recursos foram produzidos 
usando-se: barbante, tinta em alto-relevo e folhas de acetato. 

Figura 1. Função de primeiro grau 

Fonte: Acervo dos autores.
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É importante ressaltar que os recursos táteis são grandes aliados à com-
preensão e aquisição do conhecimento, isso porque permitem que o aluno toque 
o objeto e construa os conceitos em seu imaginário, oportunizando acessibilida-
de ao processo de ensino e aprendizagem. Nessa perspectiva, vale ressaltar o 
que consta no Guia Prático para Adaptação em Relevo, destacando que:

A adaptação em relevo consiste em um material didático adaptado que 
atende a diversidade no processo pedagógico dos alunos com deficiência 
visual, oferecendo mecanismos que auxiliam o processo educativo e opor-
tunizando o acesso ao conhecimento (SANTA CATARINA, 2011, p. 13). 

Na imagem a seguir é possível ver o aluno cego usando o recurso tátil pro-
duzido no projeto, neste caso trata-se de uma função de primeiro grau.

Figura 2. Aluno cego usando o recurso tátil

Fonte: Acervo dos autores.

Outra ferramenta utilizada com a finalidade de se trabalhar o conceito 
concreto dos limites foi o Multiplano5. Com ele foi possível que o próprio aluno, 
apoiado no auxílio da monitoria e das devidas instruções do docente da discipli-
na, construísse funções, expressões e gráficos. Esse foi um momento de maior 
aproveitamento para o aprendizado, uma vez que com o Multiplano o discente 
identificava os números e pontos nos gráficos e funções, permitindo sanar suas 
dúvidas relativas à disciplina, bem como aprender novos conteúdos.

5 Multiplano é um aparelho didático que auxilia na promoção do desenvolvimento cognitivo e 
sensorial do aluno na área de Matemática. Com ele é possível desenvolver desde as operações 
básicas às mais avançadas da área (FERRONATO, 2002).
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Figura 3. Função de primeiro grau produzida no Multiplano

Fonte: Acervo dos autores.

Por conseguinte, os conteúdos relativos aos tópicos “derivadas” e “inte-
grais” foram trabalhados com o discente através do acompanhamento na classe 
regular, onde ele era auxiliado na manipulação dos recursos táteis. 

Foram também impressas apostilas em braille. Para promover a fixação 
e aprendizado dos conteúdos das aulas, durante as monitorias era solicitado 
que o discente fizesse exercícios na escrita braille. Assim foi possível identificar 
também algumas de suas dificuldades na compreensão de sinais do Código Ma-
temático Braille e trabalhar de maneira a potencializar as facilidades do aluno. 

Considerações finais 

 Apesar de todas as barreiras ainda existentes no que diz respeito à efetivi-
dade da acessibilidade e inclusão, tem-se atualmente uma imensa possibilidade 
de se adaptar materiais didáticos para discentes com deficiência visual por meio 
do uso de recursos táteis, do braille, da audiodescrição e da tecnologia assistiva. 
Mas para isso é necessário o empenho dos docentes, equipe da inclusão e da 
gestão, no sentido de buscar a efetivação destas estratégias para atingir o alu-
no, proporcionando a devida acessibilidade na aprendizagem. 

Para a aquisição de conhecimentos de conteúdos visuais, como os das dis-
ciplinas da área Matemática, é primordial que aconteça adaptação didática na 
forma de recursos táteis, buscando-se utilizar os campos sensoriais do aluno, 
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uma vez eles são uma potencialidade para a aprendizagem. Se esses recursos 
estiverem aliados ao braille os resultados podem ser ainda melhores. Mas, além 
disso, é preciso levar em conta o tempo de aprendizagem do aluno, respeitando 
suas individualidades educacionais. 

 Na finalização do projeto de ensino foi possível perceber que o aprendizado 
do discente na disciplina de Cálculo Integral e Diferencial I se deu de forma mui-
to positiva, uma vez que os recursos utilizados na aplicação e desenvolvimento 
do projeto contribuíram significativamente para a aquisição do conhecimento 
matemático, tornando acessíveis os conteúdos às peculiaridades educacionais 
do discente ao possibilitar o toque no objeto concreto. 

Acredita-se também que o empenho do aluno tenha sido um grande di-
ferencial, pois pela sua experiência de vida e maturidade ele conseguia manter 
um ritmo de responsabilidade nos estudos; o que é fundamental, considerando 
que para se chegar à inclusão é preciso o envolvimento de toda a comunidade 
escolar, inclusive dos discentes. 

No que diz respeito aos aspectos financeiros, é importante ressaltar que os 
recursos táteis produzidos no decorrer desse projeto de ensino foram de baixo 
custo. Isso posto, a intenção é que essa ideia seja multiplicada e que docentes de 
sala de recursos e/ou sala de atendimento educacional especializado se sintam 
incentivados a produzirem materiais semelhantes, proporcionando condições de 
equidade no processo formativo de alunos com deficiência visual e promovendo, 
assim, caminhos para se efetivar a inclusão. 
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2
A cegueira e o preconceito  

em fábulas produzidas por alunos  
com deficiência visual

Morgana Ribeiro dos Santos1

Apresentação

Após estudo do gênero textual fábula, alunos do sétimo ano do Instituto 
Benjamin Constant foram orientados a criar um texto do mesmo gênero, indi-
vidualmente ou em dupla. A atividade foi realizada com adolescentes entre 13 
e 19 anos, cegos ou com baixa visão. Das onze redações recebidas, duas foram 
selecionadas para compor o corpus deste artigo, pelo fato de abordarem, espon-
taneamente, as questões da cegueira e do preconceito.

À luz da fundamentação teórica, que contempla o ensino da escrita com 
base no estudo do gênero textual, a iconicidade do signo verbal e as catego-
rias dos substantivos, dos adjetivos e dos verbos, as duas redações em foco 
são apreciadas a fim de entender como os estudantes autores expressam seu 
conhecimento linguístico e de mundo por meio da palavra. Observam-se, nos 
textos em análise, as classes de palavras mencionadas, com o objetivo de inves-
tigar como o léxico aplicado manifesta os saberes dos alunos sobre a língua, as 
fábulas e como os temas da cegueira e do preconceito são elaborados por eles.

Além de discutir a cegueira e o preconceito pelo estudo do léxico nas fábu-
las produzidas pelos educandos, este trabalho pretende contribuir, somando-se 
a pesquisas dedicadas ao ensino especializado para pessoas com deficiência vi-
sual e a estudos que abordam o ensino de leitura e escrita. A produção textual 
é compreendida, neste artigo, como um exercício para o pensamento, a criativi-
dade, a manifestação de conhecimentos sobre a língua e a modalidade escrita, 
a apropriação do gênero e a expressão de si. Outrossim, considera-se, neste 
estudo, como os estudantes se posicionam, nas fábulas por eles compostas, a 
respeito dos temas da cegueira e do preconceito.

1 Fundamentação teórica

A fim de entender a expressão dos alunos por meio da escrita, especial-
mente a representação da cegueira e do preconceito nas redações, estudou-se 

1 Instituto Benjamin Constant (IBC)
Doutora em Estudos da Língua pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ)
E-mail: morganaribeirodossantos@ibc.gov.br
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Produção escrita e dificuldade de aprendizagem, de Dolz, Gagnon e Decândio 
(2010). Essa obra, dedicada ao ensino da escrita, tem como objetivo orientar 
professores de Português do Ensino Fundamental e estudantes universitários de 
Letras. 

Segundo os autores, o conhecimento do gênero textual é essencial para 
ensinar a escrever. Eles indicam “considerar a diversidade textual e a escolha do 
gênero textual como unidade de trabalho para ensinar a produção escrita” (2010, 
p. 10). Reiterando a importância do estudo dos gêneros textuais, Dolz, Gagnon e 
Decândio afirmam que “produzir e compreender uma diversidade de textos orais 
e escritos é considerado como o objetivo central do ensino de línguas” (2010, p. 
14) e destacam que a aprendizagem da produção escrita é “uma das finalidades 
fundamentais do ensino das línguas” (2010, p. 13). Na perspectiva dos autores, 
“a descoberta da escrita e das possibilidades de entrar em comunicação com os 
outros por escrito faz parte dos objetivos prioritários do Ensino Fundamental” 
(2010, p. 13).

Segundo Marcuschi (2008), os gêneros textuais são formas em que o dis-
curso se materializa, possibilitando a interação humana por meio da comunica-
ção oral ou escrita. O autor afirma:

Os gêneros textuais são os textos que encontramos em nossa vida diária 
e que apresentam padrões sociocomunicativos característicos definidos 
por composições funcionais, objetivos enunciativos e estilos concreta-
mente realizados na integração de forças históricas, sociais, institucionais 
e técnicas. (MARCUSCHI, 2008, p. 155)

O autor explica ainda que os gêneros textuais constituem “listagens aber-
tas” e aponta exemplos, como telefonema, carta comercial, carta pessoal, ro-
mance, bilhete, reportagem, notícia jornalística, horóscopo, receita culinária, 
lista de compras, resenha, piada, conversação espontânea (MARCUSCHI, 2008, 
p. 155, grifo do autor). Segundo Marcuschi, os gêneros são “formas textuais 
escritas ou orais bastante estáveis, histórica e socialmente situadas” (MARCUS-
CHI, 2008, p. 155).

Dolz, Gagnon e Decândio (2010) salientam que, a fim de que seja possí-
vel a integração dos sujeitos na vida social e profissional por meio da escrita, 
é necessário “aprender a produzir uma diversidade de textos, respeitando as 
convenções da língua e da comunicação” (2010, p. 13). Os estudiosos ressaltam 
que a escrita “permite diversas modalidades de ação social” e “possibilita dife-
rentes trocas entre os indivíduos” (2010, p. 14).

Os autores consideram a escrita como “uma forma de comunicação, de 
expressão e de conhecimento” (2010, p. 14) e destacam a importância de uma 
didática que considera os aspectos afetivos, cognitivos e sociais que envolvem 
sua aprendizagem. Nesse sentido, o ensino da escrita deve levar em conta as 
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capacidades iniciais dos aprendizes, ou seja, “quais são os conhecimentos que 
eles têm sobre o texto a ser produzido e quais são as capacidades que dominam” 
(DOLZ; GAGNON; DECÂNDIO, 2010, p. 15), para, em seguida, determinar que 
atividades serão propostas, e como superar as dificuldades e os obstáculos que 
surgirem no processo.

Dolz, Gagnon e Decândio afirmam que, para desenvolver a escrita – “ins-
trumento de importância central na construção do pensamento” (2010, p. 15) 
–, os alunos mobilizam diversos conhecimentos. Segundo os autores, “para es-
crever, o aprendiz precisa de conhecimentos sobre os conteúdos temáticos a 
abordar, mas também de conhecimentos sobre a língua e sobre as convenções 
sociais que caracterizam o uso dos textos a serem redigidos” (2010, p. 15).

Os autores salientam ainda a escrita como uma possibilidade de expressão 
e de afirmação da identidade dos sujeitos. Em outras palavras, a escrita é um 
meio de se fazer presente no mundo. De acordo com os autores:

Forma de expressão de si e de sua criatividade, a escrita autoriza, tra-
duz e serve à expressão pessoal, ao jogo de linguagem, à liberação da 
palavra. Por ela, o aluno desenvolve seu próprio estilo, iniciando-se nos 
jogos com a língua. Produzir textos é expor uma imagem de si. (DOLZ, 
GAGNON e DECÂNDIO, 2010, p. 16)

No contexto escolar, segundo os autores, “a língua serve, ao mesmo tem-
po, para o acolhimento dos alunos e para a socialização das aprendizagens” 
(2010, p. 16-17) e ressaltam a importância da afetividade mobilizada na apren-
dizagem da escrita. Eles afirmam que “um aluno pode ter atitudes variáveis em 
relação à escrita e sua motivação pode determinar seu engajamento com ela” 
(2010, p. 21).

Dolz, Gagnon e Decândio (2010) destacam “o valor didático dos erros” na 
aprendizagem da escrita. Segundo eles, os obstáculos e as tensões gerados nes-
se processo “participam da dinâmica da aprendizagem: ao ultrapassá-los, pouco 
a pouco, o aprendiz constrói o sistema da escrita e se apropria das práticas tex-
tuais” (2010, p. 31). Ou seja, “os erros dos alunos não devem ser repreendidos, 
pois fazem parte dos processos de aprendizagem e nos informam sobre o estado 
de seus conhecimentos” (2010, p. 35). Em outras palavras, “no quadro da ob-
servação dos processos de aprendizagem, o erro torna-se signo” (2010, p. 35).

Reforçando a importância de eleger os gêneros textuais como unidade de 
trabalho, os autores destacam que sua “proposta didática consiste em trabalhar 
a escrita no quadro da comunicação” (2010, p. 39), visto que “uma língua na-
tural só é aprendida por meio de produções verbais efetivas” (2010, p. 39). Os 
estudiosos ressaltam que, “nesse sentido, os gêneros se configuram como enti-
dades intermediárias que permitem estabilizar os elementos formais e os rituais 
das práticas” (2010, p. 40).
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O gênero, nessa perspectiva, além de “objeto de ensino, também é um 
instrumento cultural e didático” (2010, p. 40), segundo afirmam os autores:

Um gênero é um pré-construto histórico, resultante de uma prática e de 
uma formação social. [...] É uma apropriação de experiências acumula-
das pela sociedade. Desse ponto de vista, o ensino escolar se organiza 
em uma perspectiva histórica e cultural. Entrando pelos gêneros textuais, 
contribuímos para construir referências culturais, não apenas em relação 
aos textos do patrimônio cultural, mas também ao conjunto da herança 
social inscrito nas redes de intertextualidade. Damos acesso a “maneiras 
de dizer”, a configurações de unidades linguísticas que nos foram transmi-
tidas no decorrer do tempo. (DOLZ; GAGNON; DECÂNDIO, 2010, p. 40)

Simões (2009) se dedica ao estudo da Semiótica, ciência que investiga a 
significação. A autora entende que o signo é dinâmico, ou seja, é um “objeto que 
se movimenta em meio aos movimentos sociais e que se cria e recria cotidia-
namente” (SIMÕES, 2009, p. 21). Ela explica que o signo pode se caracterizar 
como símbolo – natureza convencional –, índice – representando determinado 
objeto com base na contiguidade – ou ícone – funcionando a partir da similari-
dade. Simões associa a manifestação da iconicidade à seleção, à organização e 
ao emprego dos recursos linguísticos. Segundo a autora:

É observável: a seleção vocabular como representativa de usos e costumes 
diversos; a colocação dos termos nos enunciados como imagem das op-
ções de enfoque ou das posições discursivas; a eleição do gênero e do tipo 
textual como indicador da relevância dos itens temáticos e lexicais contem-
plados no texto etc. Também o projeto de texto, sua arquitetura visual ou 
sonora, é material icônico a ser observado. (SIMÕES, 2009, p. 78)

A autora entende que “a iconicidade será tão mais eficiente (no que con-
cerne à representação de seu objeto) quanto mais adequada for a seleção de 
itens léxicos (palavras ou expressões) por parte do enunciador” (SIMÕES, 2009, 
p. 84). Nesse sentido, infere-se que a seleção e a aplicação do léxico são funda-
mentais para a representação do mundo por meio da linguagem. 

A respeito das classes de palavras que são observadas nas redações dos 
aprendizes, a saber, os substantivos, os adjetivos e os verbos, cabe uma breve 
revisão. Câmara Jr. (1998) organiza os “vocábulos formais” em três classes, se-
guindo os critérios morfossemântico e funcional: nomes, verbos e pronomes. O 
nome, de acordo com o autor, pode representar um objeto físico ou não. Nessa 
perspectiva, ele exemplifica a distinção entre substantivos concretos como ca-
deira, flor e homem e substantivos abstratos como humanidade e beleza (CÂ-
MARA JR., 1998, p. 78, grifo do autor). 

Segundo Câmara Jr. (1998), a classe dos nomes inclui os substantivos, os 
adjetivos e alguns advérbios. A fim de esclarecer os nomes advérbios, o estudio-
so apresenta a oposição entre os exemplos “fala eloquentemente” e “fala aqui”, 
sendo o advérbio “aqui” um pronome (CÂMARA JR., 1998, p. 78).
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O autor afirma que o substantivo corresponde à função “do nome ou pro-
nome tratado como centro de uma expressão, ou ‘termo determinado’, na ter-
minologia de Bally” (CÂMARA JR., 1998, p. 79). A função de adjetivo, de acordo 
com ele, ocorre quando o nome ou pronome “é o ‘termo determinante’” e “mo-
difica um nome substantivo ou tratado como determinado”. (CÂMARA JR., 1998, 
p. 79). Por exemplo, em cadeiras pretas há o nome substantivo, determinado 
cadeiras e o nome adjetivo, determinante pretas.

Câmara Jr. (1998) explica que a categoria dos verbos expressa “processos” 
e apresenta as noções gramaticais por meio de morfemas de tempo e modo, 
referentes a si mesmos, e de pessoa referente ao seu sujeito, ou ser a que ele é 
associado como ponto de partida do processo que designa (CÂMARA JR., p. 78).

Segundo o autor, o que caracteriza o pronome é que, “ao contrário do 
nome, ele nada sugere sobre as propriedades por nós sentidas como intrínsecas 
no ser cadeira [...], ou flor [...] ou homem [...] o pronome limita-se a mostrar o 
ser no espaço” (CÂMARA JR., 1998, p. 78, grifo do autor).

A respeito dos valores estilísticos da palavra, Martins afirma que as pala-
vras lexicais, “também chamadas lexicográficas, nocionais, reais, plenas, mes-
mo isoladas, fora da frase, despertam em nossa mente uma representação, seja 
de seres, seja de ações, seja de qualidades de seres ou modos de ações” (MAR-
TINS, 2000, p. 77, grifo da autora). Segundo a autora, as palavras lexicais têm 
significação extralinguística ou externa, visto que remetem a algo que está fora 
da língua e que faz parte do mundo físico, psíquico ou social. 

Martins salienta ainda que as palavras lexicais são os substantivos, os 
adjetivos, os advérbios derivados de adjetivos ou correspondentes a eles e os 
verbos, exceto os verbos auxiliares e de ligação, “que são palavras gramaticais” 
(MARTINS, 2000, p. 77).

Nessa perspectiva, o aparato teórico apresentado oferece subsídios para a 
compreensão de como as categorias dos substantivos, dos adjetivos e dos ver-
bos são aplicadas, contribuindo para que os estudantes autores elaborem suas 
fábulas e expressem seus conhecimentos e suas ideias. Outrossim, consideran-
do-se a especificidade da deficiência visual dos alunos, observa-se como eles se 
posicionam em relação à cegueira e ao preconceito nos textos produzidos.

2 Análise do corpus

O estudo do gênero textual fábula e de suas características, com os alunos 
do sétimo ano do Instituto Benjamin Constant, baseou-se na leitura dos textos 
A cigarra e as formigas e A coruja e a águia, registradas por Monteiro Lobato 
(2010), de modo que a influência dessas duas narrativas pode ser percebida nas 
produções dos alunos. O trabalho de leitura e escrita de fábulas foi realizado com 



28

CONECTANDO CONHECIMENTOS – Vol. III

estudantes cegos e com baixa visão entre 13 e 19 anos. Para compor o corpus 
deste artigo, selecionaram-se duas redações, que se destacaram por abordar 
espontaneamente as questões da cegueira e do preconceito.

Os textos a seguir transcritos são, respectivamente, O Girassol Cego e o 
Sol, de um aluno com baixa visão, e O que está acontecendo?, de uma aluna 
também com baixa visão. Ressalte-se que esses estudantes usam, para leitura, 
material impresso com fonte ampliada (Arial 24), e escrevem em tinta (lápis ou 
caneta) em caderno de pauta larga. A seguir, apresenta-se a primeira redação 
em análise.

O Girassol Cego e o Sol

Em um lindo dia, nasceu no bosque um lindo girassol. Passados muitos anos, o gi-
rassol cresceu lindo e saudável, sempre olhando para o Sol. Mas ele tinha ficado cego de 
tanto olhar para o Sol. Mesmo assim, ele continuou olhando para o Sol. A motivação dele 
era olhar para o Sol, a vida dele era, praticamente, o Sol.

Um dia, as árvores ficaram implicando com ele:
─ Ei, seu cego, baixinho, trouxa! O que você faz? Fica vendo o Sol e... Ah, eu esqueci! 

Você é cego!
Todos riram juntos.
O girassol fica pensando um momento, e fala:
─ Pelo menos eu não sou que nem vocês. Eu sou feliz e alegre com o meu amigo Sol.
As árvores dizem:
─ Seu amigo Sol, ele não é seu amigo, ele não está nem aí.
O girassol olha para cima e responde:
─ Está, sim, eu sinto os raios solares.
As árvores dizem em um tom de sussurro:
─ Vamos bolar um plano.
Logo em seguida, elas se agrupam e formam uma enorme sombra na frente do 

girassol.
─ Que pena, girassol! O seu amigo Sol foi embora e vem a noite, ele te abandonou.
O girassol faz uma expressão de tristeza:
─ Não, não, não pode ser, ele me deixou.  Não quero mais viver porque sem ele não 

vivo.
Logo o girassol se mata enforcado, e as árvores saem como se nada tivesse acontecido.
Passa uma hora e o Sol percebe que o girassol não estava mais ali. O Sol fica triste 

e vai embora.
Um tempo depois, tudo na Terra fica difícil. Bichos morrem, todos morrem e nada 

mais resta.
Moral da história: Não minta, porque as consequências podem ser muito severas e 

ruins, e também não discriminem, pois precisamos uns dos outros.

Nas fábulas, geralmente, os personagens são animais personificados. No 
caso da fábula em análise, o aluno autor personificou uma flor, um grupo de 
árvores e o Sol. Este último não tem fala no texto, mas tem percepção e sen-
timento. O título O Girassol Cego e o Sol apresenta um par de substantivos: 
“girassol” e “Sol”, denotando uma relação entre os seres nomeados, seguindo o 
modelo de outras fábulas, como A cigarra e as formigas, A coruja e a águia, A 
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rã e o boi, O sabiá e o urubu, A Morte e o lenhador, O cão e o lobo, O corvo e o 
pavão, O macaco e o gato, O lobo e o cordeiro, A raposa e as uvas, O leão e o 
ratinho (LOBATO, 2010). Além disso, o estudante elaborou uma narrativa curta, 
que pretende passar um ensinamento. Observa-se presença da moral no fim do 
texto, com a advertência formada por dois grupos oracionais relacionados por 
adição, cada grupo formado por uma oração com verbo no imperativo negativo 
seguida por uma oração explicativa. Com base nesses dados iniciais, percebe-se 
que o aluno tem familiaridade com o gênero, entendeu a proposta e consegue 
usar os recursos linguísticos para compor uma fábula.

O substantivo “girassol” aparece como uma metáfora da pessoa com defi-
ciência visual, acompanhado, no início do texto, pelos adjetivos “lindo” e “saudá-
vel”, posteriormente, caracterizado como “cego”. O girassol é um ser que se incli-
na na direção da luz, sua relação com o Sol é estabelecida sobretudo pelo verbo 
“olhar”. Esse verbo é muito significativo para uma reflexão sobre a visão limitada 
ou ausente da pessoa com deficiência visual. Na narrativa, o girassol buscou a luz 
em demasia, de modo que se tornou cego, e sua relação pelo olhar se perdeu.

A relação do girassol com o meio social é marcada por deboches e insultos, 
como se pode notar pelo emprego dos verbos “implicando” e “riram”, que se re-
ferem ao comportamento hostil das árvores que conviviam com ele. Os adjetivos 
“cego”, “baixinho” e “trouxa” reforçam o desprezo e o preconceito dirigidos ao 
girassol, por causa de sua condição. Pela seleção e aplicação do léxico, o es-
tudante constrói um ambiente de discriminação para o personagem “girassol”. 
Sabe-se que, na fábula, uma das características é a personificação, ou seja, o 
humano é representado pelo personagem não humano, geralmente, um animal. 
No caso dessa narrativa, o girassol cego representa a pessoa com deficiência 
visual, e as árvores representam a sociedade, que discrimina e humilha.

O Sol é descrito como um “amigo”, cuja convivência proporciona ao giras-
sol o estado caracterizado pelos adjetivos “feliz” e “alegre”. Após a cegueira, o 
contato e a troca de afeto com o amigo Sol deixam de ser pelo “olhar” e passam 
a ser pelo “sentir”, como observado no fragmento: “eu sinto pelos raios solares”. 
O verbo sentir remete ao tato e a uma sensibilidade maior e difusa. Ressalte-se 
que o tato é um sentido muito importante para a pessoa cega, através do qual 
ocorre, por exemplo, a leitura do braille e o reconhecimento de objetos.

O substantivo “sombra”, acompanhado pelo adjetivo “enorme”, aparece na 
redação como consequência do comportamento das árvores, em oposição à luz. 
Nesse sentido, entende-se a sombra decorrente das barreiras que existem na 
sociedade como algo muito grande e trevoso, obstáculo maior do que a ausência 
de visão. Além da oposição luz X sombra, há outras antíteses interessantes na 
produção do aluno, por exemplo, Sol X noite, vida X morte, em uma perspectiva 
que associa a luz à vida e a escuridão à morte.
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Os verbos “deixou” e “abandonou” aparecem como sinônimos, represen-
tando uma situação de separação e perda, um estado de dor, tristeza e solidão 
pela falta de contato com o amigo Sol, a luz. O verbo “viver” é suprimido pela 
ação de se matar enforcado, haja vista a impossibilidade de vida sem a luz so-
lar. Ocorre a catástrofe, o fim da vida com a partida triste do Sol, motivada pela 
morte do amigo girassol. Todo o planeta sofre as consequências da insensatez, 
do preconceito e da indiferença. A situação é avaliada como “difícil” e o resultado 
é que “todos morrem”.

Na moral, os verbos no modo imperativo negativo advertem que o leitor 
“não minta” e que as pessoas “não discriminem”. As explicações para as reco-
mendações destacam o substantivo “consequências”, acompanhado pelos adje-
tivos “severas” e “ruins”, assim como salientam o verbo “precisar”: “precisamos 
uns dos outros”. O leitor é convidado a uma reflexão sobre a importância da so-
lidariedade nas relações humanas e sobre o valor do outro na dinâmica da vida.

A seguir, faz-se uma leitura da segunda fábula selecionada para o corpus 
deste trabalho.

O que está acontecendo?

Uma linda águia harpia voava de um lado para o outro, recolhendo galhos secos para 
terminar a construção de sua casa. 

Depois de terminada sua casa e acomodados seus filhotes, saiu para procurar 
alimento.

─ Nossa, que lindos esses filhotes! ─ encantou-se a coruja. De quem serão?
A águia, sentindo uma sensação estranha, voltou para seu ninho desesperada. Che-

gando lá, viu uma pequena coruja mexendo nos seus filhotes. A águia partiu para a agres-
são, e a coruja gritava:

─ Pare, pare!
Percebeu a águia que a pobre coruja não estava fazendo mal aos seus filhotes.
A águia pediu desculpas à coruja, e a coruja perdoou.
Às vezes, temos impressões erradas das pessoas, temos que conhecê-las primeiro.

Considerando-se as fábulas estudadas nas aulas de Língua Portuguesa a 
fim de subsidiar a proposta de produção textual dos alunos, nessa segunda 
redação a intertextualidade é bastante nítida, enquanto na primeira, há uma 
relação dialógica mais sutil. As fábulas estudadas em aula foram A cigarra e as 
formigas e A coruja e a águia, de Monteiro Lobato (2010, p. 12-14). A história da 
cigarra e das formigas toca na questão das condições climáticas e das estações 
do ano, determinadas pela relação da Terra com o Sol, que se destaca na primei-
ra redação. No texto O Girassol Cego e o Sol, a ausência do Sol ultrapassa o rigor 
do inverno descrito na fábula de Lobato, chegando ao extremo, ao fim da vida. 

Na segunda redação, retomam-se não só os personagens da fábula de Lo-
bato, mas também se discute o julgamento antecipado do que não se conhece. 
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Na fábula A coruja e a águia, de Lobato (2010, p. 14), a águia devora os filhotes 
da coruja, avaliando-os pela aparência. Ao combinarem de não comer mais os 
filhotes uma da outra, a coruja descreveu seus bebês com beleza e graça. Es-
sas características não foram reconhecidas pela águia, que considerou os bebês 
feios e imaginou que não fossem os filhos da coruja, terminando por devorá-los.

O equívoco, no texto O que está acontecendo?, ocorre igualmente por 
parte da águia, que, vendo a coruja mexer nas águias bebês, suspeitou uma 
atitude maldosa e agrediu a coruja inocente. A aluna observou as características 
do gênero para compor sua narrativa, criou um texto curto, com animais perso-
nificados e moral. Todavia, o título do texto difere um pouco dos títulos comuns 
nas fábulas, tratando-se de uma pergunta, um questionamento, uma dúvida, 
uma tentativa de entender a realidade da vida e seus processos, representados 
pela locução verbal “está acontecendo”. 

A respeito do substantivo “águia”, na fábula O que está acontecendo?, 
a primeira informação que se dá é o adjetivo “linda”, em seguida, o termo é 
especificado pelo substantivo “harpia”. O adjetivo “lindos” também é aplicado 
para caracterizar os filhotes da águia, sendo a beleza deles o atrativo pelo qual 
“encantou-se” a coruja, fazendo-a se aproximar. A beleza se destaca no texto, 
e seu sentido se amplia na moral, que convida o leitor a vislumbrar as belezas 
mais profundas, além das aparências, por exemplo, a beleza dos sentimentos, 
da paz e do perdão.

Na fábula em análise, há mais verbos representativos de ações da águia do 
que verbos que expressam ações da coruja, sobretudo relacionados ao trabalho 
da águia na construção da casa e ao cuidado e à alimentação dos seus filhotes: 
“voava”, “recolhendo”, “terminar”, “procurar”. Enquanto a águia trabalhava, a 
coruja “encantou-se” com os bebês. Ou seja, a águia trabalhava muito, sem 
pausa para a contemplação da beleza e para o aprimoramento das relações, de 
modo que, sem entender o gesto da coruja, “partiu para a agressão”. O substan-
tivo “sensação” acompanhado do adjetivo “estranha” e o adjetivo “desesperada” 
representam o estado de estresse da águia, sua ação irrefletida e impulsiva, 
defendendo seus filhotes de um ataque que não existiu.

A coruja, caracterizada com o adjetivo “pobre”, no sentido de injustiçada, 
a fim de se defender, não revidava as agressões, mas “gritava”, ou seja, usava 
a palavra. O verbo “percebeu” marca uma tomada de conhecimento, uma mu-
dança de comportamento da águia em relação ao outro, a coruja. Em seguida, 
os personagens tomam atitudes consideradas nobres nas relações humanas: a 
águia “pediu desculpas” e a coruja “perdoou”. Essas ações, somadas à moral, 
orientam para um comportamento de humildade e empatia. Na moral da fábula, 
há uma advertência para que se tenha cautela com as “impressões”, substan-
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tivo modificado pelo adjetivo “erradas”, a fim de evitar equívocos e avaliações 
enganosas. A recomendação é para que se procure “conhecer” as pessoas antes 
de julgá-las. O verbo “conhecer” aparece como uma solução para o sucesso nas 
relações humanas e para o combate ao preconceito.

Considerações finais

As duas fábulas selecionadas para compor o corpus deste artigo, elabora-
das por estudantes do sétimo ano do Instituto Benjamin Constant, um menino 
e uma menina com baixa visão, demonstram que os alunos dominam o gênero 
textual fábula e suas características. Nessa perspectiva, os alunos escreveram 
narrativas curtas, com personificação de seres não humanos, ensinamentos e 
moral.

A atividade foi aproveitada pelos alunos autores como uma oportunidade 
para expressar seus conhecimentos linguísticos e de mundo, e para exprimir 
suas ideias a respeito da cegueira e do preconceito de maneira espontânea, 
visto que esses temas não faziam parte da proposta de redação. Observa-se, 
portanto, a vontade dos estudantes de se posicionar em relação a esses tópicos, 
manifestando suas vozes, a partir do ponto de vista da pessoa com deficiência 
visual e da sua experiência de viver em uma sociedade que discrimina e exclui.

A leitura das fábulas produzidas pelos aprendizes, com atenção às catego-
rias dos substantivos, dos adjetivos e dos verbos, palavras de natureza lexical, 
revela valores, noções do mundo extralinguístico que se inserem nas redações. 
Pela análise dessas classes de palavras, percebe-se que sua aplicação contribui 
para uma arquitetura sígnica pela qual os alunos autores elaboram sua compre-
ensão da vida em sociedade e das relações humanas, direcionando seu discurso 
na defesa de um mundo com mais solidariedade, consciência, empatia e paz. 
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3
Introdução de aplicativos e dispositivos 

móveis na escolarização de alunos 
com baixa visão no sudeste goiano

Wanessa Ferreira Borges1

Enicéia Gonçalves Mendes2

Introdução

É comum aparecer questionamentos quando nos deparamos com o desa-
fio de auxiliar, orientar e complementar os processos de ensino e aprendizagem 
de alunos com baixa visão no ensino regular; tais questionamentos requerem 
inicialmente a compreensão de que a deficiência visual engloba uma diversidade 
de condições orgânicas e sensoriais, que apresentam efeitos diferentes no de-
sempenho visual dos sujeitos (LAPLANE; BATISTA, 2008).

As pessoas com baixa visão não constituem um grupo homogêneo, pois se 
caracterizam por aproveitar seu resíduo visual de diferentes maneiras. Ou seja, 
cada pessoa com baixa visão tem sua própria maneira de utilizar sua acuidade 
visual, e isso precisa ser levado em consideração na elaboração de propostas 
pedagógicas. Na fase escolar, as barreiras de acessibilidade (pedagógicas, in-
formacionais, instrumentais etc.) ao conhecimento podem ser maiores, já que 
nesta fase a maioria das tarefas exigidas se relacionam a leitura e escrita (VIN-
GERLING et al., 1995; EVANS; FLETCHER; WORMALD, 2007).

A fim de atender às dificuldades de acessibilidade relacionadas aos alunos 
com baixa visão, Ferroni e Gasparetto (2012) indicam a utilização dos recursos 
de Tecnologia Assistiva (TA). A TA é uma área de conhecimento interdisciplinar 
que compreende produtos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e ser-
viços que objetivam promover a funcionalidade para pessoas com deficiência, 
facilitando a autonomia, a independência, a qualidade de vida e a inclusão social 
(ALVES et al., 2009).  

A maioria dos alunos com baixa visão poderá ter suas habilidades visuais 
ampliadas com auxílio de recursos ópticos (CARVALHO et al., 2005), não ópti-
cos (GASPARETTO, 2010; MONTILHA et al., 2006), eletrônico e de informática 

1 Universidade Federal de Catalão (UFCAT)
Doutora em Educação Especial pela Universidade Federal de São Carlos (UFSCar)
E-mail: wanessafborges@gmail.com

2 Universidade Federal de São Carlos (UFSCar) 
Doutora em Psicologia. pela Universidade de São Paulo (USP) 
E-mail: eniceia.mendes@gmail.com 
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(MORTIMER, 2010), como meio de garantia de acesso às informações necessá-
rias ao desenvolvimento dos processos de ensino e aprendizagem.

Porém, os alunos com baixa visão precisam ainda se familiarizar com es-
ses recursos de TA de modo a melhorarem o seu desempenho nas atividades 
pretendidas, contribuindo para o seu desenvolvimento social e inclusão escolar 
(RABELLO et al., 2014). 

Apesar da necessidade da utilização desses recursos no contexto escolar, 
há evidências de que uma das principais barreiras na apropriação da TA por par-
te das crianças e adolescentes se refere à necessidade de aceitação social e ao 
desejo de fazer parte de um grupo, de escolares jovens, e na maioria das vezes 
esses dispositivos são estigmatizadores e marcam a deficiência, sendo então 
rejeitados (MONTEIRO et al., 2006; GASPARETTO et al., 2012). 

Nesse sentido, além do acesso, acessibilidade e disponibilização dos re-
cursos, faz-se necessário que o indivíduo se adapte ao recurso mais adequado 
para ele e aprenda a usá-lo. Assim, é necessário encontrar soluções em TA que 
tenham características menos estigmatizantes, e propiciar programas de ensino 
para usá-los adequadamente no contexto escolar.

Diversas pesquisas apontam que os dispositivos de TA são potencialmente 
benéficos para crianças com baixa visão em idade escolar. Todavia, evidências 
indicam a falta de formação do professor e o desconhecimento dos próprios alu-
nos com deficiência visual acerca dos recursos de TA, além da escassez/ausência 
dos recursos na escola e de profissionais especializados para assessorá-la na 
avaliação e implementação da TA (FERRONI; GASPARETTO, 2012; ALVES et al., 
2009, RABELLO et al., 2014; JANIAL; MANZINI, 1999).

Considerando a rejeição, por parte dos alunos, dos recursos, particular-
mente aqueles estigmatizantes, uma alternativa seria o uso de novas possibili-
dades em TA. Borges e Mendes (2018) identificaram o perfil de uso e funciona-
lidade de aplicativos em dispositivos eletrônicos móveis (smartphones e tablets) 
usados por pessoas com baixa visão para possibilitar a execução de tarefas an-
tes restritas por motivo de deficiência. Assim, encontraram 50 aplicativos e nove 
recursos de acessibilidade que, em conjunto, se destinam ao acesso a conteúdo 
textuais, impressos ou digitais, e outros para realização de tarefas cotidianas, 
laborais, de estética e de navegação (orientação e mobilidade). 

O levantamento revelou o potencial desses aplicativos na solução de difi-
culdades enfrentadas por pessoas com baixa visão, principalmente as relacio-
nadas à leitura e escrita, sendo possível, com base nesses dados, propor um 
programa de formação que capacite os professores de educação especial na 
implementação dessas novas possibilidades em TA e potencialize seu uso no 
ambiente escolar por meio de projetos de ensino.
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Este trabalho tem por objetivo relatar o impacto da introdução de disposi-
tivos eletrônicos móveis, e seus respectivos aplicativos que assumem função de 
TA, na escolarização dos alunos com baixa visão.

2 Metodologia

A natureza desta pesquisa envolve uma abordagem qualitativa, de nature-
za descritiva, do tipo pesquisa-ação colaborativa.

Esse tipo de investigação se caracteriza por conseguir desenvolver os co-
nhecimentos produzidos na escola (prática) de forma colaborativa com a pro-
dução científica gerada na academia (teoria); esse processo se dá por meio de 
estudos de problemas de ordem prática que subsidiam as necessidades do pro-
fessor, fazendo avançar a produção científica do pesquisador e promovendo a 
formação continuada aos docentes (DESGAGNÉ, 1998).

Baseada nessa proposta, esta pesquisa foi delineada considerando as se-
guintes etapas: a) Etapa Preliminar – Condução dos procedimentos éticos; b) 
Etapa I – Fase do diagnóstico inicial; c) Etapa II – Desenvolvimento do progra-
ma de Consultoria Colaborativa; d) Etapa III – Implementação do Programa de 
Consultoria Colaborativa; e e) Etapa IV – Avaliação do Programa de Consultoria 
Colaborativa (LOURENÇO, 2012).

A pesquisa foi realizada em duas escolas públicas estaduais jurisdicionadas 
à Coordenação Regional de Educação, Cultura e Esporte de Catalão (CRECE – 
Catalão) da Secretaria Estadual de Educação (SEE) do Estado de Goiás. 

Os participantes da pesquisa foram professores de Atendimento Educacio-
nal Especializado (AEE); justifica esta escolha o que é preconizado na Política 
Nacional de Educação Especial, na perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 
2008): é no AEE que a TA deve ser implementada – e outros profissionais da 
educação especial que atendiam aos alunos com baixa visão.

Visando atender às recomendações da literatura (BERSCH, 2013; ALVES; 
MATSUKURA, 2011), as quais afirmam que o aluno usuário de TA também deve 
receber formação sobre os recursos de TA, os alunos com baixa visão matricu-
lados nas unidades escolares da CRECE-Catalão também fizeram parte como 
sujeitos de pesquisa.

Os critérios de inclusão dos participantes da pesquisa foram: a) professo-
res de AEE e outros profissionais da educação especial: que prestem serviços 
de educação especial a alunos com baixa visão ou os tenham matriculados em 
sua Sala de Recurso Multifuncional (SRM), e que aceitem participar da pesquisa; 
b) alunos com baixa visão: com diagnóstico de baixa visão em ambos os olhos, 
dominem as habilidades de leitura e escrita e/ou estejam matriculados no inter-
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valo de seriação do 4º ano do Ensino Fundamental a 3ª série do Ensino Médio 
em escolas da rede estadual de ensino, e que aceitarem participar da pesquisa.

Considerando os critérios de inclusão foram selecionados a participarem da 
pesquisa: um (1) professor de AEE, um (1) Professor de Apoio à Inclusão (PAI), 
um (1) cuidador/higienizador e três (3) estudantes com baixa visão, conforme 
sintetizado na Figura 1.

Figura 1. Participantes da pesquisa evidenciando os três casos de alunos com baixa visão e os 
respectivos recursos humanos de educação especial disponibilizados

Fonte: Elaboração própria.

Os materiais utilizados na pesquisa, foram filmadoras, gravador, notebook, 
data show para aulas expositivas usando programas Power Point, vídeos, textos 
e dispositivos eletrônicos móveis (smartphones e tablets). 

3 Procedimentos de coleta de dados

A pesquisa foi submetida à aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa em 
Seres Humanos da Universidade Federal de São Carlos e aprovada. 

 A etapa I refere-se ao diagnóstico inicial e objetivou compreender a orga-
nização pedagógica do Atendimento Educacional Especializado aos alunos com 
baixa visão, bem como identificar as necessidades e problemas enfrentados pela 
escola em relação à promoção do acesso às práticas de leitura e escrita a esta 
população, segundo as narrativas dos professores de AEE, profissionais de apoio 
à inclusão e alunos com baixa visão.

Para a coleta de dados dessa etapa foram utilizados: ficha de caracteriza-
ção dos participantes, roteiro de entrevista semiestruturada com grupo focal e 
observação inicial não participante. 

Para estruturação da entrevista semiestruturada com grupo focal, os su-
jeitos foram agrupados em dois grupos, um formado apenas por professores de 
educação especial e o outro por alunos com baixa visão. 
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As etapas II e III corresponderam, respectivamente, ao desenvolvimento 
e implementação do Programa de Consultoria Colaborativa. O programa de for-
mação aconteceu na modalidade presencial e foi organizado e desenvolvido por 
meio de sete (7) encontros em grupos focais. 

Os grupos focais se constituíram em momentos em que foram discutidos 
os conteúdos teóricos e experimentação dos recursos. Participaram do curso 
de extensão 23 professores vinculados a 17 escolas jurisdicionadas a CRECE 
– Catalão. 

A integração e formação de professores de educação especial interessados 
no programa de consultoria colaborativa proposto por esta pesquisa, mas que 
não tinham alunos com baixa visão, fez parte do acordo com a CRECE – Catalão. 

No universo dos professores que participaram desta fase da pesquisa, 12 
atuavam como profissionais de apoio à inclusão; 8 em salas de recursos multi-
funcionais; 1 como intérprete de Libras; 1 como professora de centro de atendi-
mento educacional especializado; e 1 como coordenadora pedagógica. 

O processo formativo se balizou no uso de aulas expositivas, conteúdo-
-teóricas, vídeos-tutoriais, de experimentação, de treinamento e práticas com o 
uso dos aplicativos de TA e recursos de acessibilidade.

Concomitante ao programa de formação foi proposto que professores que 
atuavam diretamente com alunos com baixa visão desenvolvessem programas 
de ensino. Tais programas deveriam ser voltados para apresentação, experi-
mentação, seleção, ensino e uso dos aplicativos e recursos de acessibilidade 
de dispositivos eletrônicos móveis na minimização ou eliminação de barreiras 
de acesso às atividades de leitura e escrita. Entre as professoras participantes, 
apenas 3 atendiam aos critérios de seleção da pesquisa e se propuseram a de-
senvolver o programa de ensino. 

Ao final da implementação do programa de consultoria colaborativa se deu 
a etapa IV, Avaliação Social do Programa de Formação e Ensino. Nesta fase foi 
realizada a avaliação formal deste programa. A análise contou com os seguintes 
instrumentos para a coleta de dados: roteiro de entrevista com os dois grupos 
focais final, roteiro de avaliação qualitativa dos programas e observação da apli-
cação dos recursos de TA em dispositivos eletrônicos móveis em sala de aula 
comum. 

Os dados das entrevistas em grupo focal inicial e final foram filmados, 
gravados e posteriormente transcritos, o roteiro de avaliação qualitativa foi em 
escala tipo likert e as observações inicial e final em sala de aula foram registra-
das em diário de campo.

Os dados foram categorizados a partir de eixos de significação e analisa-
dos segundo a teoria fundamentada. O resultado apresentado neste trabalho 
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trata-se de um recorte, que buscou evidenciar os desafios na implementação de 
recursos de TA a partir dos três casos de alunos com baixa visão participantes 
desta pesquisa. 

4 Resultados e discussão

Diagnóstico inicial 

Para iniciarmos a implementação dos aplicativos de TA foi necessário ava-
liar e conhecer as principais dificuldades dos alunos. Este levantamento foi re-
alizado através do formulário de caracterização dos participantes e encontra-se 
sintetizado no Quadro 1.

Quadro 1. Perfil dos alunos com baixa visão participantes do Programa de Ensino

Fonte: Elaboração própria a partir do formulário 
de caracterização dos participantes.

Escola A

A Escola A localiza-se no município de Catalão, interior do estado de 
Goiás. Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2020), a 
população estimada de Catalão em 2020 era de 110.983 habitantes. O município 
possui 15 escolas da rede estadual, das quais, duas unidades se localizam em 
distritos/povoados do município. A Escola A, possui anos iniciais e finais do 
Ensino Fundamental e Educação de Jovens e Adultos (EJA).

Os alunos 1 e 2 estavam matriculados na classe comum do ensino regular 
e no AEE da Escola A. Ambos frequentavam o AEE, uma vez por semana, por 
duas horas semanais. O aluno 1 frequentava o AEE há um (1) ano, e nos seus 
atendimentos era agrupado com outros três estudantes com necessidades edu-
cacionais diversas. A aluna 2 frequentava o AEE há três (3) anos, e nos seus 
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atendimentos era agrupada com mais dois colegas com outras necessidades 
educacionais. O aluno 1 era atendido em classe comum por Higienizador/Cuida-
dor durante 20 horas semanais, em razão de possuir comorbidades, como defi-
ciência auditiva e física, necessitando de apoio individualizado nas atividades de 
alimentação e locomoção (mobilidade reduzida).

O aluno 1 considera a Escola A equipada e destaca entre os recursos que 
ela possui jogos pedagógicos, computadores e material didático; contudo, afir-
ma que este material está alocado na sala de AEE. Já a aluna 2 indica que a Es-
cola A não possui os recursos que ela necessita, enfatizando a ausência de livros 
didáticos ampliados.

Outro ponto de destaque foi a afirmativa do aluno 1 de que a Higienizado-
ra/Cuidadora utiliza recursos que facilitam sua participação nas aulas; todavia 
durante as observações verificamos que ela utiliza caderno e pincel de ponta 
grossa para realizar as cópias da lousa e livros em letras garrafais no caderno e 
disponibilizar ao aluno 1 o material ampliado manualmente para que este realize 
a cópia do conteúdo escolar.

Quanto aos professores de educação especial desta unidade escolar, a Pro-
fessora de AEE 1 tem graduação em Matemática com especialização em Le-
tramento e Numeramento e Libras. Atua na unidade escolar há 15 anos como 
professora, em regime de trabalho efetivo, e experiencia os últimos 18 meses 
no Atendimento Educacional Especializado. No AEE ela atende 18 alunos do pú-
blico-alvo da educação especial. 

Nas observações, verificamos que o atendimento dos alunos com baixa 
visão eram realizados em agrupamentos com alunos com outras deficiências e 
dificuldades de aprendizagem e consistia na aplicação e mediação de jogos pe-
dagógicos que estimulavam a concentração, raciocínio lógico, trabalho em equi-
pe, habilidades artísticas, entre outros. Não eram realizadas adaptações como 
ampliação ou uso de contraste nos jogos, mas a seleção considerava jogos que 
tinham fontes, imagens e caracteres maiores.

A Cuidadora e Higienizadora (PAI) 1 cursava Psicologia e curso de capaci-
tação em Libras, atuava em regime de contrato temporário e tinha experiência 
na função há 3 (três) anos. Nas observações verificamos que seu trabalho ex-
trapolava as atribuições da função: sua atuação principal era de tornar os conte-
údos escolares acessíveis ao aluno 1 por meio de cópias em letras garrafais em 
caderno, que era disponibilizado ao aluno, de forma que pudesse aproximar dos 
olhos o material e fazer as atividades de cópia, resolução de exercícios, assim 
como os demais. Além disso, auxiliava-o na alimentação e apoiava sua locomo-
ção quando necessário.



41

INTRODUÇÃO DE APLICATIVOS E DISPOSITIVOS MÓVEIS NA ESCOLARIZAÇÃO DE ALUNOS COM BAIXA VISÃO...

Escola B

A Escola B localizava-se em um distrito/povoado do município de Catação 
e tinha população aproximada de 3.000 habitantes. A Escola B é a única unidade 
escolar da rede estadual de ensino no distrito e oferece os anos finais do Ensino 
Fundamental e Ensino Médio. O baixo número de alunos com deficiência na uni-
dade escolar impede a modulação/contratação de professor de AEE, haja vista 
que as Diretrizes Operacionais da Secretaria Estadual de Educação de Goiás pre-
conizam que a contratação deste profissional é condicionada à matrícula de no 
mínimo nove estudantes do público-alvo da educação especial (GOIÁS, 2020).

O aluno 3 estuda na escola B, onde não há professor de AEE, embora a 
escola conte com a sala de recursos multifuncionais, por ora desativada. O alu-
no 3 recebe atendimento de profissional de apoio à inclusão, que atua de forma 
itinerante, dedicando ao aluno com baixa visão carga horária reduzida, haja vis-
ta que realiza o atendimento de mais três estudantes, dentre os quais há uma 
aluna com paralisia cerebral que exige cuidados mais individualizados. 

O aluno 3 não considera a escola equipada, mas descreve a existência de 
um computador e lupa eletrônica armazenados na sala de recursos desativada. 
Ele afirma que a professora de apoio à inclusão não leva recursos que possibili-
tem sua participação em sala de aula. A situação deste estudante é agravada por 
ser residente da zona rural e sua escola localizar-se em distrito há 80 quilôme-
tros do município sede. Nas observações identificamos que o aluno não participa 
das atividades propostas na sala de aula em razão da falta de acesso visual às 
atividades e ao atraso no desenvolvimento das habilidades de leitura e escrita 
(baixo domínio do código escrito).

A Professora de Apoio à Inclusão 1 era licenciada em Educação do Campo 
há quatro anos e não possuía nenhum curso de formação continuada. Atuava 
na função de professor de apoio à inclusão há cinco anos em regime de contrato 
temporário. 

Era professora itinerante atuando na 2ª e 3ª série do Ensino Médio com 
alunos com deficiência intelectual, física e visual. Durante as observações pre-
senciamos  dois grandes desafios deste contexto: 1) dificuldade em organizar o 
tempo de atendimento ao aluno com baixa visão em detrimento das necessidade 
intensivas dos demais alunos atendidos; 2) instabilidade na oferta de serviço de 
educação especial por se tratar de funcionário contratado temporariamente e 
que foi dispensado com a pesquisa em curso, não havendo a disponibilidade por 
parte da escola de nenhum outro professor assumir a função de atendimento ao 
aluno com baixa visão.
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Implementação e avaliação do Programa de Formação e Ensino

 A partir da caracterização do contexto e do levantamento das barreiras, 
iniciou-se o planejamento, elaboração e implementação do programa de for-
mação em dispositivos móveis como TA. O Programa de Formação foi aberto a 
outros professores interessados, mas o foco eram os participantes da pesquisa. 
A Professora de AEE e a Higienizadora/Cuidadora da Escola A participaram de 
toda formação e concomitantemente planejaram e desenvolveram o programa 
de ensino. 

A professora de apoio à inclusão da Escola B, participou dos três primeiros 
encontros de formação e, após ser rompido seu contrato com a escola, desistiu 
da participação na pesquisa. Entramos em contato com a direção da Escola B e 
questionamos sobre a disponibilidade de outro professor para integrar a pesqui-
sa e desenvolver o programa de ensino com o aluno 3, mas fomos informados 
que não havia nenhum professor disponível.

Para implementação do programa de ensino na Escola A, a Professora 
de AEE reorganizou os agrupamentos de alunos atendidos no AEE, colocando 
os dois alunos com baixa visão no mesmo dia e horário da semana. Ela iniciou 
apresentando os recursos de acessibilidade do dispositivo, tais como: ampliador 
de tela, contraste, iluminação, leitor de tela e comando de voz. Foram reserva-
dos alguns atendimentos para que os alunos pudessem explorar os recursos de 
acessibilidade e selecionar os que julgassem atender suas necessidades. Os alu-
nos 1 e 2 optaram pelo uso de ampliador de tela e contraste, também ampliaram 
a fonte dos caracteres do dispositivo.

Posteriormente, a professora criou situações problemas como as enfrenta-
das na sala de aula comum para que pudessem testar aplicativos e encontrar os 
que melhor as solucionassem. Dentre as situações simuladas pela professora de 
AEE, destacamos: cópia da lousa, cópia do livro didático, leitura de textos e ati-
vidades nos livros, identificação de características em rótulos, etiquetas, valores 
e compra de produtos em papelaria. Os aplicativos propostos foram: supervision 
+ e a câmera do tablet, digitalizadores como office lens também foram testados.

Estes aplicativos seriam equivalentes aos ampliadores eletrônicos portá-
teis, pois apresentam uma característica comum, todos os dispositivos têm os 
mesmos componentes básicos: câmera, lente e tela. A câmera capta a imagem, 
a lente focaliza e amplia a imagem e, finalmente, a tela fornece ao usuário a 
imagem magnificada3 (GERUSCHAT; DAGNELIE, 2017).

 Os dois alunos aos poucos desenvolveram habilidades de domínio do dis-
positivo no contexto da sala do AEE, sempre com a mediação da professora. 
Concomitante às atividades desenvolvidas na sala do AEE, os alunos eram es-

3 Magnificar significa tornar maior; ampliar, aumentar.
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timulados pelos professores e familiares a utilizarem o dispositivo na classe do 
ensino regular. O aluno 1 passou a usar o tablet na sala e, neste novo contexto, 
ao invés da higienizadora realizar as cópias do quadro, ela o apoiava e reforçava 
o ensino sobre o uso do dispositivo e seus aplicativos. 

O aluno 1 passou a capturar por meio da câmera as imagens da lousa e 
usar o ampliador de tela na imagem capturada para fazer a cópia direto do ta-
blet. Contudo o grande volume de capturas de imagens exigiu que a higienizado-
ra o ensinasse a criar pastas das disciplinas e organizar seu material por data e 
conteúdo. As atividades de resolução de exercícios e leituras no livro eram feitas 
da mesma forma, via captura de imagens e uso combinado de ampliador de tela. 

Segundo Borges (2019), o uso combinado de recursos de acessibilidade e 
aplicativos de TA, bem como os diversos arranjos e combinações possíveis den-
tro de um só dispositivo, foram apontados como as principais vantagens no uso 
dos dispositivos móveis quando comparados aos recursos de TA tradicionais por 
28 adultos com baixa visão.

As principais dificuldades do uso do tablet como recurso de TA foram po-
sicionar o dispositivo e encontrar a distância focal correta para que as imagens 
tivessem uma maior qualidade. Posicionar e manter a distância focal adequada 
para que a imagem ampliada ou congelada tenha nitidez suficiente para ser 
visualizada foi considerada tarefa de difícil execução pelos participantes da pes-
quisa de Borges (2019), o que corrobora com os achados desta investigação.

Mesmo ante a este desafio o aluno 1 avaliou positivamente o uso do tablet 
como TA, alegando que o uso lhe deu mais independência na sala de aula, como 
pode ser observado no excerto abaixo: 

Excerto 1: Eu achei bom [aprender]... agora eu consigo fazer as tarefas... 
eu consigo enxergar através do tablet (...) eu consegui a ler através do 
tablet (...) ler textos (...) livros (...) e o quadro (aluno 1, dezembro, 2019).  

A aluna 2, sob incentivo familiar, passou a levar para a classe comum o 
tablet, contudo raramente o retirava da mochila. Por não ter a oferta de nenhum 
serviço de educação especial na classe comum, a professora de AEE orientou 
professores do ensino regular e mesmo ela ocasionalmente passou pela sala 
tentando incentivar que a aluna 2 usasse o dispositivo, mas geralmente ela dizia 
o tablet estava sem bateria ou tentava usá-lo por alguns minutos e logo o guar-
dava novamente. 

Formulamos algumas hipóteses sobre a não apropriação do recurso: a) 
tinha vergonha de usar o tablet como TA, já que a aluna 2 era extremamente 
tímida; b) mesmo sem o tablet ela conseguia realizar a cópia do conteúdo da 
lousa (desde que fosse usado pincel preto ou azul), o que tornava o recurso 
dispensável; c) a falta de serviço de educação especial na própria sala de aula 
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comum pode ter resultado na desistência da aluna no uso do dispositivo ao se 
deparar com as primeiras dificuldades. A Professora de AEE 1 apontou que:

Excerto 2: A aluna 2 como a visão dela é um pouco melhor do que a do 
aluno 1, eu acho que ela não tem tanta necessidade, e por isso ela não 
usou tanto, porque ela consegue enxergar no quadro, ela consegue en-
xergar no livro com mais facilidade que o aluno 1. Talvez por isso ela não 
tenha utilizado tanto né (Professora de AEE, dezembro, 2019).

Ao questionarmos a aluna 2 na entrevista final sobre os motivos que a leva-
ram a não usar o dispositivo na classe do ensino regular, ela respondeu que não 
os sabia. Respeitando as condutas éticas em pesquisa, não insistimos na questão.

Infelizmente, o aluno 3 não teve a oportunidade de usufruir do programa 
de ensino, o que evidencia que para além da escassez de formação de professo-
res, da disponibilidade de recursos na unidade escolar, da consultoria de profis-
sionais especializados, das necessidades específicas do aluno, existem requisitos 
preliminares no atendimento do aluno com baixa visão, tais como a oferta de 
recursos humanos destinados ao apoio à inclusão de forma contínua e efetiva. 

Considerações finais

 Esta pesquisa – ao se propor a elaborar, implementar e avaliar um pro-
grama de formação e ensino sobre o uso de dispositivos móveis como TA na es-
colarização de alunos com baixa visão – evidenciou que para além das caracte-
rísticas da deficiência visual, o que irá direcionar a apropriação de determinado 
recurso será a necessidade, o interesse, a disposição e a objetividade de cada 
sujeito, assim como a disponibilidade e as condições de acesso aos recursos fí-
sicos e humanos. 

A subjetividade e individualidade dos participantes é uma variável chave 
na apropriação do recurso de TA, haja vista que propor um programa de ensino 
para implementação de dispositivos móveis – acreditando ser mais bem aceito 
pelos alunos com baixa visão, por se constituir em um recurso com característi-
cas menos estigmatizantes –, não foi suficiente, pois a aluna 2 não generalizou 
seu uso para a sala de aula do ensino regular.

A prestação de serviços de educação especial no apoio à inclusão dos 
alunos com baixa visão é essencial, principalmente no que se refere ao ensino 
do uso da TA, pois na ausência deste profissional não há espaço e/ou tempo 
para que sejam ensinadas habilidades de um currículo específico da educação 
especial. 

A disponibilidade destes serviços em locais de difícil acesso como zona ru-
ral, distritos e mesmo cidades do interior pode indicar a necessidade de se pen-
sar em formas alternativas na garantia do direito ao atendimento educacional 
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especializado, seja de forma remota ou itinerante, na qual um professor é enca-
minhado às unidades mais longínquas pelo menos uma vez por semana. Nesse 
sentido, deixamos como sugestão que futuras pesquisas avaliem a possibilidade 
destes serviços nesses moldes.
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Introdução 

A partir da década de 1990, avanços significativos foram alcançados na ga-
rantia de acesso às pessoas com necessidades educacionais especiais nas escolas 
regulares. No entanto, tais avanços também geraram profundas inquietações e 
críticas quanto a sua implementação no contexto do Brasil. Autores como Beyer 
(2010), Pletsch e Braun (2008), Manzini (2008), Glat e Duque (2003), entre 
outros, afirmam que a Educação Inclusiva não se limita ao direito de acesso dos 
alunos com deficiência à classe comum do ensino regular, mas defendem que 
esse processo de inclusão somente se efetivará quando for garantido o acesso, 
a permanência e o desenvolvimento educacional e social daqueles incluídos.

Com base na legislação (CEFET, 2008), o Centro Federal de Educação Tecno-
lógica Celso Suckow da Fonseca (Cefet/RJ), integrante da Rede Federal de Educa-
ção Profissional e Tecnológica – Rede EPT –, oferece apoio aos estudantes dos cur-
sos técnicos de nível médio: integrado e subsequente, além do ensino superior e 
pós-graduação lato sensu e stricto sensu, na modalidade presencial e a distância, 
por meio do Núcleo de Apoio às Pessoas com Necessidades Específicas (NAPNE). 

O trabalho realizado no NAPNE visa disseminar uma cultura inclusiva, de-
senvolver ações para minimizar as barreiras atitudinais e discutir a inclusão 
do estudante desde o ingresso, a permanência e até o seu êxito na educação 
profissional. 

O Cefet/RJ é composto pelo campus-sede Maracanã e mais sete campi 
no estado do Rio de Janeiro, localizados em Angra dos Reis, Itaguaí, Maria da 
Graça, Nova Friburgo, Nova Iguaçu, Petrópolis e Valença, sendo que em cada 
unidade há um NAPNE instituído.

Neste trabalho, são apresentados os recursos disponíveis no NAPNE Mara-
canã para atender aos estudantes com deficiência visual e discutidas as poten-
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cialidades e fragilidades desses recursos. Trata-se de um relato de experiência, 
com base bibliográfica, construído pela primeira autora, que também é membro 
do Núcleo do referido campus. 

As considerações presentes neste trabalho são oriundas das inquietações 
que a acompanham, na atuação específica do seu fazer e como membro do 
NAPNE, ao longo do processo de inclusão dos estudantes na instituição, sobre-
tudo, pelo crescente movimento do Núcleo em consolidar ações inclusivas para 
estudantes com deficiência visual, que se intensificou a partir de 2016 com a 
chegada de um aluno com baixa visão no primeiro ano do ensino integrado. 

A deficiência visual é composta por dois grupos: o de pessoas cegas, que 
apresentam “perda total da visão, até a ausência de projeção de luz” (BRASIL, 
2006a, p. 16), e o daquelas com baixa visão, que apresentam “alteração da 
capacidade funcional da visão, decorrente de inúmeros fatores isolados ou asso-
ciados, (...) que interferem ou que limitam o desempenho visual do indivíduo” 
(BRASIL, 2006a, p. 16). Não trataremos especificamente do aluno citado, mas a 
chegada dele ao Cefet-RJ exigiu a articulação do NAPNE com a coordenação de 
curso, com professores e setores pedagógicos. Da articulação e apoio do Núcleo 
foram construídas novas abordagens, adaptações específicas e também a oferta 
de Tecnologia Assistiva.

O NAPNE do Cefet/RJ é composto por uma equipe multidisciplinar3, que 
oferece suporte vertical e elabora estratégias para acesso e permanência dos 
alunos. Para tanto, é preciso identificar as necessidades específicas de cada alu-
no e, se preciso for, oferecer recursos de Tecnologia Assistiva (TA) e desenvolver 
recursos didáticos e pedagógicos a fim de eliminar barreiras para a aprendiza-
gem e de garantir cada vez mais autonomia e acesso ao currículo no processo 
de aprendizagem. Dentre as ações estão o suporte de comunicação (Libras ou 
braille), a adaptação física e a mediação do processo de inclusão com os docen-
tes e coordenações dos cursos, por meio da adequação de objetivos, conteúdos 
e no processo de avaliação. 

O objetivo deste trabalho consistiu em apresentar os recursos disponíveis 
no NAPNE para atender aos estudantes com deficiência visual e discutir as po-
tencialidades e fragilidades desses recursos no Cefet/RJ, campus Maracanã. A 
relevância do tema deve-se à necessidade de debates acerca dos recursos de TA 
disponibilizados aos alunos com deficiência visual e como ela está associada à 
prática pedagógica para acesso ao currículo. 

3 A equipe multidisciplinar do NAPNE, nas instituições de ensino federal, é composta por adesão 
e voluntária. A Portaria nº 2.043, de 28 de novembro de 2019 é a que está em vigor (CEFET/
RJ, 2019). 
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2 Metodologia

O presente trabalho trata-se de um relato de experiência com base bi-
bliográfica. Na primeira fase realizou-se uma pesquisa, por meio de um aporte 
teórico, a fim de discutir aspectos da educação inclusiva e das potencialidades 
da TA no processo educacional dos alunos com deficiência visual no NAPNE do 
Cefet-RJ campus Maracanã. Para tanto, recorreremos aos estudos de Galvão 
e Filho (2009; 2013), à Portaria nº 142 de 16 de novembro de 2006 (BRASIL, 
2006b) e à Lei nº 13.146 de 2015, LBI – Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 
com Deficiência (BRASIL, 2015) – como principais referenciais para a discussão. 
Na segunda fase, articularam-se os conceitos teóricos com a identificação dos 
recursos e serviços de TA, disponibilizados pela instituição, para a inclusão do 
DV no Cefet-RJ.

3 Fundamentação Teórica

3.1 O conceito de inclusão

O conceito de inclusão é relativamente recente. A Declaração de Salaman-
ca (BRASIL, 1994) foi o marco para a mudança de paradigma – na educação. 
No Brasil, somente a partir da década de 1990 leis foram criadas para garantir 
direitos diversos, inclusive à educação, entre elas a Política Nacional de Educa-
ção Especial na Perspectiva Inclusiva (BRASIL, 2007) e a Lei nº 13.146 de 2015 
– LBI (BRASIL, 2015). No entanto, implementar o conceito de inclusão, em sua 
essência, ainda é um desafio, porque trazemos marcas históricas de profunda 
relação das pessoas com deficiência com o modelo médico. 

Para Diniz (2007) o modelo médico compreende a deficiência como uma 
desvantagem biológica. O problema centra-se na lesão ou no corpo com lesão, 
abordagem que afasta a pessoa com deficiência do convívio social. Para a au-
tora, o modelo social desconstrói a compreensão da deficiência enquanto uma 
anormalidade. 

Houve, portanto, uma inversão na lógica da causalidade da deficiência 
entre o modelo médico e o social: para o primeiro, a deficiência era re-
sultado da lesão, ao passo que, para o segundo, ela decorria dos arranjos 
sociais opressivos às pessoas com lesão. Para o modelo médico, lesão 
levava à deficiência; para o modelo social, sistemas sociais opressivos 
levavam pessoas com lesões a experimentarem a deficiência. (DINIZ, 
2007, p. 11)

 A concepção do modelo social da deficiência “denuncia a relação de desi-
gualdade imposta por ambientes com barreiras a um corpo com impedimento” 
(DINIZ; BARBOSA; SANTOS, 2009, p. 65). Nesse sentido, o modelo social com-
preende que a deficiência é produzida socialmente. Assim sendo, “o conceito de 
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corpo deficiente ou pessoa com deficiência devem ser entendidos em termos políticos 
e não mais estritamente biomédicos” (DINIZ; BARBOSA; SANTOS, 2009, p. 65).

Para o modelo social da deficiência, a garantia de igualdade entre as pes-
soas é uma questão de direitos humanos. Portanto, a emergência dessa concep-
ção impulsionou a formulação de políticas e ações direcionadas às pessoas com 
deficiência na garantia desses direitos.

O conceito de inclusão, preconizado pelos trabalhos das agências interna-
cionais, como a Organização das Nações Unidas (ONU) e sua organização para o 
desenvolvimento da Educação, Ciência e Cultura (UNESCO), apresenta “desdo-
bramentos na garantia dos Direitos Sociais, dentre eles a Educação e seu acesso 
universal, passando a ser encarada como a responsável por promover o impulso 
necessário para o desenvolvimento humano e econômico.” (VELIHOVETCHI et 
al., 2019, p. 167).

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva Inclusiva (BRASIL, 
2007) constitui a educação inclusiva como

um paradigma educacional fundamentado na concepção de direitos hu-
manos, que conjuga igualdade e diferença como valores indissociáveis, e 
que avança em relação à ideia de equidade formal ao contextualizar as 
circunstâncias históricas da produção da exclusão dentro e fora da escola. 
(BRASIL, 2007, p. 5).

Destarte, a Política mencionada apresenta uma nova concepção para a 
atuação da educação especial. De acordo com as diretrizes desse documento, 

A educação especial é uma modalidade de ensino que perpassa todos os 
níveis, etapas e modalidades, realiza o atendimento educacional especia-
lizado, disponibiliza os serviços e recursos próprios desse atendimento e 
orienta os alunos e seus professores quanto a sua utilização nas turmas 
comuns do ensino regular. (2007, p. 16).

Na perspectiva inclusiva, a educação especial atua como uma modalidade 
de ensino transversal, que perpassa todos os níveis, etapas e modalidades de 
ensino, além de voltar-se para o acesso, a permanência, a participação mais au-
tônoma e para o êxito dos alunos com deficiência, transtorno global do desenvol-
vimento e altas habilidades/superdotação, nas turmas comuns do ensino regular.

3.2 Tecnologia Assistiva

 A expressão “Tecnologia Assistiva” é um termo ainda em processo de sis-
tematização no Brasil. Embora esteja presente no país em pesquisas, legisla-
ções e trabalhos datados dos anos 2000, é comum encontrarmos referência às 
expressões Tecnologia Assistiva, Ajudas Técnicas e Tecnologia de Apoio, muitas 
vezes como sinônimos. O Decreto nº 5.296 de 2004, no artigo 61, define Ajudas 
Técnicas como 
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os produtos, instrumentos, equipamentos ou tecnologia adaptados ou es-
pecialmente projetados para melhorar a funcionalidade da pessoa porta-
dora de deficiência ou com mobilidade reduzida, favorecendo a autonomia 
pessoal, total ou assistida. (BRASIL, 2004). 

Em consonância, o Comitê de Ajudas Técnicas amplia um pouco a definição 
de TA, por considerá-la como:

uma área do conhecimento, de característica interdisciplinar, que englo-
ba produtos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços que 
objetivam promover a funcionalidade, relacionada à atividade e participa-
ção, de pessoas com deficiência, incapacidades ou mobilidade reduzida, 
visando sua autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão so-
cial. (BRASIL, 2006b).

Ademais, conforme ponderam Galvão Filho e Damasceno: 

Tecnologia Assistiva é toda e qualquer ferramenta, recurso ou processo 
utilizado com a finalidade de proporcionar uma maior independência e au-
tonomia à [...] qualquer produto, instrumento, estratégia, serviço e práti-
ca, utilizado por pessoas com deficiência e pessoas idosas, especialmente 
produzido ou geralmente disponível para prevenir, compensar, aliviar ou 
neutralizar uma deficiência, incapacidade ou desvantagem e melhorar a 
autonomia e a qualidade de vida dos indivíduos (2008, p. 26).

Mas essas concepções não são únicas, posto que há autores que apresen-
tam diferenças entre tais conceitos. Conforme argumenta Galvão Filho, 

por exemplo, alguns autores consideram que as expressões “Tecnologia 
Assistiva” ou “Tecnologia de Apoio” se refiram a um conceito mais amplo, 
que abranja tanto os dispositivos, quanto os serviços e metodologias, 
enquanto que a expressão “Ajudas Técnicas” se referiria apenas aos re-
cursos, aos dispositivos de “Tecnologia Assistiva”. (GALVÃO FILHO, 2009, 
p. 220).

A Lei nº 13.146 de 2015 (LBI) compreende Tecnologia Assistiva e Ajuda 
Técnica como sinônimos e define essa tecnologia como: 

produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, metodologias, estraté-
gias, práticas e serviços que objetivem promover a funcionalidade, re-
lacionada à atividade e à participação da pessoa com deficiência ou com 
mobilidade reduzida, visando à sua autonomia, independência, qualidade 
de vida e inclusão social (BRASIL, 2015, art. 3, inciso III). 

Com base na Lei nº 13.146 de 2015, as autoras concordam com a de-
finição da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência e adotaram-
-na no trabalho por apresentar a expressão TA em seu conceito mais amplo. 
Portanto, neste estudo, o conceito dessa tecnologia se refere aos produtos, 
equipamentos, dispositivos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e 
serviços. 

Para estudantes com deficiência visual, alguns recursos e serviços de TA 
se destacam, por exemplo, recursos como bengala, braille, Braille Fácil, grava-
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dor, impressora braille, lentes, lupas, máquina Perkins, punção, reglete, sorobã, 
sintetizador de voz – que facilitam a comunicação do usuário com o computador 
ou smartphone, dando autonomia ao usuário com deficiência visual também no 
uso da internet –, além de recursos de baixo custo, como adaptações de fonte 
e contraste nos suportes impressos e digitais para estudantes com baixa visão. 
Como exemplo de serviços destacamos, por exemplo: serviço de ledor, transcri-
tor, gravação de textos, audiodescrição, entre outros.

Tão importante quanto disponibilizar recursos é refletir acerca da meto-
dologia utilizada e de como os recursos de TA são aplicados na sala de aula, ou 
seja, como os recursos de TA estão associados às práticas pedagógicas. 

4 Apresentação dos resultados 

4.1 O NAPNE do campus Maracanã

O NAPNE/RJ do campus Maracanã foi instituído pela Portaria nº 576 de 
2008 (CEFET/RJ, 2008), inicialmente chamado de NUPE (Núcleo de Apoio de 
Pessoas com Necessidades Especiais). Trata-se de um Núcleo que foi criado 
em caráter nacional, por meio do programa Educação, Tecnologia e Profissio-
nalização para Pessoas com Necessidades Educacionais Especiais (TECNEP) da 
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica (SETEC/MEC), com o objetivo 
de promover a cultura da inclusão e de inserção das pessoas com necessidades 
educacionais específicas (NEE) nos cursos de formação inicial e continuada, de 
nível técnico e tecnológico, nas instituições federais de educação tecnológica e 
nas demais instituições de ensino federal, em parceria com os sistemas estadu-
ais e municipais e integrados também com os segmentos comunitários locais. 

O Núcleo do campus Maracanã desenvolve ações para reduzir as barreiras 
atitudinais, físicas, pedagógicas pois tem por objetivo desenvolver estratégias, 
assessorar e orientar as propostas de educação inclusiva na instituição. Nesse 
sentido, é considerada a necessidade de formação continuada (em serviço ou 
fora dele), adequação dos espaços com acessibilidade física, disponibilização de 
recursos de TA adequados a cada necessidade, adaptações curriculares e aten-
ção devida nas pautas políticas e orçamentárias. 

 O NAPNE é composto por uma equipe multidisciplinar voluntária. Conforme 
a Portaria nº 2.043, de 28 de novembro de 2019 (CEFET/RJ, 2019), a atual equi-
pe possui 14 membros, entre eles professores, pedagogos, técnicos administra-
tivos, técnicos em assuntos educacionais e revisor braille. A equipe possui dois 
membros com deficiência visual, um servidor Técnico em Assuntos Educacionais 
(baixa visão) e uma servidora no cargo de Revisor Braille (cega). A atuação do 
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NAPNE é vertical porque atende alunos4 do ensino médio integrado e subsequente, 
graduação e pós-graduação, nas modalidades presencial e a distância.

Com o ingresso de um estudante com baixa visão o Núcleo direcionou, en-
tre os anos de 2016 e 2019, esforços para ampliar a atuação na área da deficiên-
cia visual, como projeto de apoio ledor, prova ampliada, adequação de contraste 
e tamanho de letras nos materiais impressos, softwares livres como Dosvox e 
NVDA, aquisição de novos equipamentos como impressora braille e scanner de 
voz. 

Com o objetivo de proporcionar ao deficiente visual maior independência, 
melhor qualidade de vida escolar e acadêmica, inclusão educacional e social, o 
NAPNE disponibiliza, sempre que possível, a TA mais adequada à condição, his-
tória e experiência escolar do estudante. 

Em primeiro lugar, o Núcleo ouve o aluno e sua família para entender o 
histórico escolar, perceber como ele aprende; quais recursos, serviços, equipa-
mentos de TA seriam mais interessantes para o desenvolvimento curricular; se 
os recursos disponíveis são adequados, ou se apresentam novas demandas. 

A partir desse contato, o NAPNE investe no apoio à coordenação do curso, 
aos professores e à equipe pedagógica ao longo do processo, com sugestões e 
orientações de práticas, metodologias e processos avaliativos.  

O quadro a seguir apresenta uma relação dos recursos e serviços de TA 
disponibilizados pelo NAPNE do campus Maracanã para o aluno com DV. Com-
preende-se a oferta como potencialidade para acesso ao currículo e a ausência 
de oferta como uma fragilidade que pode deixar de contribuir para a formação 
mais autônoma dos estudantes.

4 Em 2020, o Napne Maracanã alcançou o quantitativo de 21 estudantes cadastrados para apoio 
ao processo de inclusão, a saber: 09 alunos do ensino médio integrado (01 com o Transtorno do 
Espectro Autista, 02 com deficiência visual, 03 com deficiência física, 03 com altas habilidades 
ou superdotação); 02 alunos no ensino subsequente (01 com deficiência auditiva e 01 com 
deficiência física); 10 alunos da graduação (04 com o Transtorno do Espectro Autista, 02 com 
deficiência auditiva, 02 com deficiência física, 02 com altas habilidades ou superdotação).  

Tecnologia Assistiva disponível pelo NAPNE do 
campus Maracanã – potencialidade

Tecnologia Assistiva indisponível pelo NAPNE 
do campus Maracanã – fragilidade

Impressora Braille Lupa manual

Scanner de voz Lupa eletrônica

Apoio do ledor Softwares específicos para baixa visão

Quadro 1. Tecnologia Assistiva disponível e indisponível para alunos com Deficiência Visual 
pelo NAPNE do campus Maracanã 
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Prova ampliada Audiodescrição

Fonte ampliada com contraste Cardápio em Braille e fonte ampliada com 
contraste

Softwares livres como Dosvox e NVDA Materiais impressos e disponíveis em formato 
digital

Sistema de Escrita Braille Reglete e punção

Revisor Braille

Fonte: Elaborado pelas autoras (2020).

Os exemplos citados são parte de um processo que articula outras ações 
do NAPNE para apoiar o processo de inclusão que, como uma consultoria, orien-
ta e apoia as alterações na prática docente e as adaptações metodológicas, para 
que haja oportunidades de acesso ao currículo pelo estudante com deficiência.

No entanto, ainda não são suficientes para atender às necessidades espe-
cíficas dos estudantes de baixa visão e cegos. Considerando cada aluno como 
um indivíduo único, às vezes, são necessários outros recursos específicos de TA 
para estudantes com baixa visão, como lupa eletrônica, softwares específicos, 
além da metodologia aplicada na sala de aula.

4.2 Discussões e resultados

O NAPNE apoia a formação continuada por meio de cursos curtos, pales-
tras, formações básicas de extensão, no entanto, o resultado quanto à adesão 
é tímido diante da demanda local. Há necessidade de maior investimento na 
formação continuada, como uma ação político-pedagógica institucional, sobre-
tudo na área da educação inclusiva da pessoa com deficiência, porque planejar 
a prática docente sob uma nova abordagem metodológica implica deixar anti-
gas e consolidadas posturas e abrir-se para novas alternativas centradas não 
no aluno idealizado, mas no aluno real, com suas próprias características de 
aprendizagem. 

No caso do DV, o ato de expor o conteúdo pode ser, por si só, uma maneira 
de exclusão. Diante dessa fragilidade, a abordagem metodológica precisa ser 
ressignificada, ainda mais quando a aula for extremamente visual, com ima-
gens, gráficos, esquemas, tabelas, vídeos sem audiodescrição ou textos longos.

Apesar dos desafios que a instituição precisa superar, o NAPNE já alcançou 
conquistas significativas com a consolidação de uma equipe de profissionais que 
discute o processo de inclusão institucional, por meio de pesquisas em desen-
volvimento, criação de eventos, debates, interação com servidores, professores, 
alunos, outros profissionais da comunidade interna e também externa. 
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Nos últimos anos, o Núcleo promoveu diferentes espaços de sensibilização 
e visibilidade de ações inclusivas, como a recepção e acolhimento dos pais e 
alunos no período da matrícula, com atividade diversificada que permite ao es-
tudante conhecer, vivenciar e discutir as especificidades das deficiências. Como  
exemplo, têm-se as atividades desenvolvidas na Semana de Ensino e Extensão 
(SEPEX), com os projetos de extensão: “Cine NAPNE”, que permite as trocas de 
experiências e debates após a exibição de filme, documentário e episódio de sé-
rie com tema inclusivo; e “Ledores: olhos que conduzem ao saber”, um serviço 
realizado por estudantes voluntários que, após a formação básica de ledor, ofe-
recido pelo NAPNE, realizam leituras de texto em tinta para comunidade interna 
e externa, com agendamento prévio. O atendimento ocorre na sala do NAPNE, 
na biblioteca.

Recorremos, mais uma vez, ao conceito apresentado pela LBI (BRASIL, 
2015) por compreender também as questões metodológicas e práticas, a fim de 
proporcionar acesso e participação efetiva dos alunos com deficiência visual. O 
NAPNE está investindo esforços para apoiar este processo na instituição. 

Conclusão 

Nas discussões dos resultados deste trabalho, as autoras partem do prin-
cípio de que a Educação Inclusiva não se limita ao direito de acesso dos alunos 
com deficiência à classe comum do ensino regular, antes, concordam com Beyer 
(2010), Pletsch e Braun (2008), Manzini (2008), Glat e Duque (2003) que o 
processo de inclusão somente se efetivará quando for garantido o acesso, a per-
manência e o desenvolvimento educacional e social daqueles incluídos. Portanto, 
investir e disponibilizar recursos, dispositivos e TA é muito importante, mas, sem 
atenção à metodologia aplicada, a oferta pode servir para reforçar a exclusão 
dentro da escola. Tal inquietação faz parte de

[...] demandas importantes dos professores em relação à Educação In-
clusiva: demandas por ações mais efetivas das gestões centrais das redes 
educacionais públicas às quais pertencem, envolvendo formação, conces-
são e suporte técnico na área da Tecnologia Assistiva, assim como por 
políticas públicas consistentes e sistemáticas que favoreçam o processo 
de apropriação e uso da Tecnologia Assistiva necessária para a inclusão 
escolar de alunos com deficiência. (GALVÃO FILHO, 2013, p. 33).

A prática pedagógica inclusiva requer recursos orçamentários específicos, 
aquisição e oferta de TA, adaptações curriculares, metodológicas e na avaliação, 
flexibilização do tempo, ou até adaptações mais complexas, se preciso for. Ela 
demanda a contratação de profissionais e a formação continuada para a inclusão 
– capacitação docente e de toda equipe pedagógica, porque a formação conti-
nuada pode colaborar com metodologias mais inclusivas. Esses são exemplos de 
desafios que o Cefet-RJ precisa superar.
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O processo da inclusão dos estudantes com deficiência visual e o acesso à 
TA, em seu conceito amplo, ainda é um desafio para as instituições educacionais. 
Reconhecemos que o NAPNE do campus Maracanã disponibiliza essa tecnologia 
para auxiliar a inclusão de estudantes cegos e com baixa visão, mas falta aliá-los 
a práticas e metodologias adequadas. 

Entender a escola como um espaço de garantia dos direitos humanos exige 
um posicionamento inclusivo mais sólido das instituições, com criação de políti-
cas públicas e orçamentárias consistentes, que favoreçam a aquisição de recur-
sos, serviços, apoios e formação continuada também para Tecnologia Assistiva.
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Introdução

O estudo da formação docente no âmbito da Educação Especial na pers-
pectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 2008), em uma abordagem transversal 
de modalidade de ensino, que perpassa desde a Educação Infantil até a Superior, 
propõe reflexões acerca dos serviços de apoio para transformação de práticas 
pedagógicas, sobretudo no contexto universitário.

No Brasil, certos grupos de pessoas passaram a contar – após pressões 
e lutas de movimentos sociais – com Políticas Afirmativas, que, no caso, visam 
garantir a equidade no acesso ao Ensino Superior, devido à histórica exclusão a 
que esses grupos foram submetidos, em sua escolarização, como nos processos 
convencionais de seleção, o vestibular ou Exame Nacional do Ensino Médio — 
Enem. Em outros termos, essas ações: 

[...] buscam a superação de desigualdades sociais e surgem como um 
novo conteúdo do princípio da igualdade, com foco na diminuição das di-
ferenciações estruturais de grupos discriminados e ações específicas para 
que certas minorias sociais alcancem a igualdade de oportunidades. (MA-
DRUGA, 2019, p. 181-182).

A Lei nº 12.711/2012, que dispõe sobre o ingresso nas universidades fede-
rais e nas instituições federais de ensino técnico de nível médio e dá outras pro-
vidências (BRASIL, 2012), já previa a reserva de vagas para estudantes oriun-
dos de escolas públicas, baixa renda, pretos, pardos e indígenas. Em 2016, com 
a alteração da referida Lei, pela Lei nº 13.409/2016, foram incluídos neste rol, 
pessoas com deficiência, conforme redação: 

Art. 3º Em cada instituição federal de ensino superior, as vagas de que 
trata o art. 1º desta Lei serão preenchidas, por curso e turno, por au-
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todeclarados pretos, pardos e indígenas e por pessoas com deficiência, 
nos termos da legislação, em proporção ao total de vagas no mínimo 
igual à proporção respectiva de pretos, pardos, indígenas e pessoas com 
deficiência na população da unidade da Federação onde está instalada a 
instituição, segundo o último censo da Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística – IBGE. (BRASIL, 2016, p. 3).

Dito isso, os estudantes com deficiência passam a ter direito às vagas re-
servadas em universidades federais e nas instituições federais de ensino técnico 
de nível médio.3 Ou seja, vivenciam condições menos excludentes ao pleitearem 
por uma vaga no Ensino Superior público federal. Isso significa que o acesso à 
universidade de maneira equitativa pôde ser garantido por tal normativa.

Após o ingresso e matrícula na universidade, considerando o acesso de 
estudantes com deficiência visual, encontram-se em tela outros desafios, para a 
permanência, conclusão dos estudos e transição no pós-universidade para uma 
pós-graduação ou mercado de trabalho.

Assim, para obterem-se indícios sobre a percepção de universitários com 
deficiência visual e seus professores foi conduzida uma busca4 na Base SciELO, 
no mês de agosto de 2021, sendo selecionados dois artigos para a discussão 
(CASTRO; ALMEIDA, 2014; REIS; EUFRÁSIO; BAZON, 2010).

Castro e Almeida (2014) realizaram um estudo com o objetivo de identifi-
car ações e iniciativas, compreendidas como barreiras e facilitadoras, de univer-
sidades públicas brasileiras quanto ao ingresso e permanência de pessoas com 
deficiência — não somente visual. Participaram 12 coordenadores de serviços de 
apoio e 30 universitários de 13 instituições, sendo 12 com cegueira e três com 
baixa visão. Para a coleta de dados utilizaram a entrevista semiestruturada, aná-
lise documental, observação direta informal e artefatos físicos. 

Em específico, os universitários com deficiência visual, falaram sobre algu-
mas barreiras:

• Barreiras Arquitetônicas: espaço não adequado para atender pessoas com 
deficiência visual: “‘Acessibilidade não é boa... não é boa. Falta acessibili-
dade, não tem! Eles não estavam preparados pra ter um aluno deficiente 
visual’ (aluno 05)” (CASTRO; ALMEIDA, 2014, p. 187, grifo das autoras). 

3 Ademais da reserva de vagas prevista pela Lei nº 12.711/2012, alterada em 2016, constam 
iniciativas de universidades estaduais e até mesmo federais, que já praticavam a reserva de 
vagas. Para saber mais, ver: CABRAL, L. S. A. Políticas de ações afirmativas, pessoas com 
deficiência e o reconhecimento das identidades e diferenças no ensino superior brasileiro. 
Arquivos Analíticos de Políticas Educativas, Tempe, AZ, US, v. 26, n. 57, abr. 2018. Disponível 
em: http://dx.doi.rg/10.14507/epaa.26.3364

4 Busca em agosto de 2021. 



62

CONECTANDO CONHECIMENTOS – Vol. III

• Barreiras Comunicacionais: dificuldade para acessar informações, nos mu-
rais e na lousa da sala de aula.

• Barreiras Pedagógicas: quanto à didática da sala de aula, relataram falta de 
preparo dos docentes para identificar as suas necessidades, métodos ina-
dequados e escassez de materiais adaptados, tal qual exemplificado: “‘[...] 
temos algumas dificuldades, devido à adaptação, porque os professores não 
são adaptados a lidar com a minha deficiência visual, então eu to sendo pio-
neiro no meu curso, to sofrendo um pouco’ (esse aluno relata ter trancado 
uma disciplina por causa de dificuldades com uma professora) (aluno 14).” 
(CASTRO; ALMEIDA, 2014, p. 188, grifo das autoras).

• Barreiras Atitudinais: foi destacado o relacionamento com os colegas e as 
atitudes dos professores em sala de aula, as quais acabavam materializadas 
no descrédito da capacidade do estudante com deficiência, como relatou 
um participante: “‘Ela falou logo pra mim que eu não ia ter a capacidade de 
passar na disciplina dela, aí me doeu bastante. Eu procurei meus direitos e 
tranquei a disciplina’ (aluno 14)” (CASTRO; ALMEIDA, 2014, p. 189, grifo 
das autoras).

• Mencionaram ainda desrespeito às vagas reservadas nos estacionamentos, 
como obstrução de rampas e presença de obstáculos no trajeto, isso não 
específico apenas aos participantes com deficiência visual. 

Por outro lado, acerca dos facilitadores, ações institucionais e organizadas 
pelas universidades para permanência, os universitários com deficiência visual 
destacaram principalmente: espaços acessíveis, acesso ao conhecimento, atitu-
des positivas, materiais e recursos adaptados: livros em braille, computadores 
com leitores de tela e serviços de monitorias. Os serviços de apoio foram os mais 
citados como facilitadores, como ilustrado: “‘Eu acho que o trabalho do (sigla 
do núcleo), sem eles eu não conseguiria fazer o curso’ (aluno 29).” (CASTRO; 
ALMEIDA, 2014, p. 189, grifo das autoras). Para mais informações sobre o co-
tidiano universitário, vale conhecer o que os professores neste nível de ensino 
declaram sobre os seus alunos com deficiência visual. 

Também na plataforma eletrônica SciELO, selecionou-se o artigo de Reis, 
Eufrásio e Bazon (2010). Com o objetivo de analisar a formação de professores 
universitários licenciados em Ciências Biológicas para atender universitários com 
deficiência visual; cinco professores que atuavam no curso de Ciências Biológi-
cas de uma universidade pública do sul do estado de Minas Gerais foram entre-
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vistados. Na categoria de análise sobre o conhecimento dos docentes universi-
tários acerca da deficiência visual, as autoras conferiram que ela foi entendida 
como sinônimo de uma patologia visual, ainda “[...] referida como déficit e fator 
de desvalorização do indivíduo.” (REIS; EUFRÁSIO; BAZON, 2010, p. 123). 

A formação inicial, segundo citaram, não previu em sua grade conteúdo 
sobre deficiência visual, nem sobre a educação especial. Em suas trajetórias aca-
dêmicas, os professores relataram não terem tido contato — experiências — com 
pessoas com deficiência visual. Quanto à formação continuada, indicaram dispo-
nibilidade para participar de cursos na área, porém, segundo eles, esse ensino 
não era fomentado pelas instituições nas quais atuavam. Apesar de mostrarem-se 
disponíveis a adaptar recursos, apenas um participante de fato adaptava-os para 
seu aluno com deficiência visual. Enquanto isso, um dos docentes avaliou ser im-
possível ministrar aula prática para universitários com deficiência visual. 

Dito isso, considerando o cenário de ações afirmativas e o que relataram 
universitários com deficiência visual e seus professores, quais ações (serviços 
de apoio) podem ser fomentadas nas IESs (Instituição de Ensino Superior) para 
favorecer a formação e práticas docentes que viabilizem, além do acesso, a per-
manência, com qualidade, para universitários com deficiência visual? Para pro-
curar responder essa indagação, o objetivo do capítulo foi verificar, na literatura, 
estratégias e serviços de apoio fornecidos aos estudantes com deficiência visual, 
no contexto universitário, que sejam suficientes para garantir a permanência es-
tudantil. Um objetivo específico foi discutir, por meio de tais serviços, estratégias 
de formação docente continuada na universidade. 

Mediante essa busca, foram identificados dois serviços de apoio com evi-
dência científica no contexto da Educação Especial, a destacar: tutoria por pares 
e o coensino. Essas têm se mostrado alternativas eficazes que geram efeito na 
aprendizagem de estudantes com deficiência e com transtornos — em pesquisas 
na área, especialmente na Educação Básica —, na escolarização de alunos com 
deficiência — não somente a visual —, com potencial de favorecer a formação e 
a prática de docentes, em uma perspectiva transversal de ensino, conforme se 
espera da Educação Especial na perspectiva inclusiva (BRASIL, 2008).

2 Tutoria por pares

 O que é (no contexto da Educação Especial)?

Pode ser entendido como um suporte escolar, orientado pelo professor, for-
necido por colegas de sala ou escola/universidade ao público-alvo da Educação 
Especial (PAEE), em diversas situações de ensino (GORDON, 2005; PAULINO, 
2017).
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 Como? 

Um estudante “especialista” tutora, em áreas diversas, outro estudante 
“novato”, que pode ser o PAEE (GORDON, 2005; PAULINO, 2017).

 Como e onde surgiu?

Há relatos de agrupamentos específicos para instrução na Roma Antiga, 
Índia e outros locais da Europa. Nos EUA, até por volta da década de 1920, era 
uma alternativa comum nas salas multisseriadas existentes nas escolas rurais 
e em pequenas cidades. A tutoria por pares era aprovada tanto por familiares 
quanto por educadores, por causa do suporte que era fornecido aos estudantes 
mais novos, como pelo fortalecimento da aprendizagem e autoimagem dos alu-
nos que desempenhavam o papel de tutores. Apesar disso, com a ampliação da 
escolarização pública e profissionalização dos professores, essa prática cai em 
declínio (GORDON, 2005).

Em meados da década de 1960, porém, a tutoria por pares volta ser uma 
alternativa para solucionar problemas, como o baixo desempenho acadêmico 
de crianças pertencentes aos grupos específicos que estão em maior desigual-
dade educacional em relação aos demais, como é o caso do aprofundamento 
das desigualdades em relação à aprendizagem de estudantes com deficiência e 
transtornos no período de ensino remoto durante o isolamento, segundo os da-
dos da FCC (2021). Assim, o serviço de tutoria por pares surge como uma opção 
de apoio à escolarização de grupos distintos de estudantes, sobretudo ao PAEE 
(GORDON, 2005; MOLTO, 2006; PAULINO, 2017).

 Variações

Pode ser desenvolvido pelo apoio de um par em sala de aula regular, como 
em contexto da educação especial, com duração variando de 15 minutos diários 
a 45 minutos semanais, durante o próprio turno ou no turno oposto de matrícu-
la, sempre, de acordo com o objetivo pretendido com o serviço de apoio. Com 
isso, podem ser priorizadas as áreas pessoal, social ou acadêmica. E nesta últi-
ma, com o objetivo de complementar ou suplementar o currículo. 

 Vantagens para os tutores

Tende a melhorar o engajamento dos estudantes que apresentam alto de-
sempenho acadêmico, já que pode ser frequente o desinteresse deles pelas ati-
vidades escolares comuns.

Por ser uma atividade desempenhada de modo “independente” — apesar 
de orientada pelo professor —, colabora para que adquiram mais autonomia na 
realização das tarefas diversas.
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Ao serem demandados explicar conceitos acadêmicos de modo mais com-
preensível a um par menos experiente, pode promover maior domínio, como 
aprofundamento e aplicação de tais conceitos (GORDON, 2005).

 Vantagens para os tutorados

São obtidos ganhos acadêmicos e, ainda, sociais. Além disso, em particu-
lar em relação a um componente curricular, Orlando (2010) e Wiskochil et al. 
(2007) identificaram que os tutorados com deficiência visual tiveram desempe-
nho e participação mais adequados nas aulas de educação física.

Tudo isso pode resultar em uma “atmosfera” mais agradável e inclusiva e 
na mudança de atitudes em relação às diferenças dos educandos com deficiên-
cia, tanto pelos pares tutores, quanto pelos professores envolvidos.

 Riscos e preocupações

Como risco, destaca-se que os tutores podem ser sobrecarregados ao as-
sumirem a instrução de um par, sendo deste modo fundamental que essa prática 
seja bem planejada e orientada, para ser vantajosa para todos os envolvidos. 
No que diz respeito ao Ensino Superior, foram localizadas na plataforma SciELO5 
duas pesquisas relatando a tutoria por pares  ou com caráter/nome similar.

Raposo (2006) objetivou investigar os impactos dos suportes à inclusão, 
fornecidos pela Universidade de Brasília: o Laboratório de Apoio ao Deficiente 
Visual e o Programa Tutores Especiais. Participaram da pesquisa dois alunos com 
baixa visão da Pedagogia, um aluno com cegueira do curso Ciências Contábeis e 
dois tutores, que poderiam ser voluntários ou remunerados — quando atendiam 
critérios para recebimento de bolsa por questão de renda. 

Como resultado, Raposo (2006) identificou que o serviço de tutoria era 
prestado por colegas de sala dos estudantes com deficiência visual, que deve-
riam solicitar o serviço. O suporte acontecia tanto dentro quanto fora da sala de 
aula, por meio da “[...] leitura de slides, de transparências, audiodescrição de 
vídeos e DVDs, elaboração de sinopses, quando necessário, leitura de textos e 
outras tarefas planejadas com a participação do professor.” (RAPOSO, 2006, p. 
47). 

O serviço de tutoria era organizado conforme as demandas e o que era 
combinado entre tutor e tutorado. Em comum, a tutoria foi identificada como 
favorável à aprendizagem dos tutorados. Um dos estudantes com deficiência 
visual, todavia, relatou ter sido prejudicado porque em uma avaliação com con-
sulta, seu tutor não tinha conhecimento da linguagem da disciplina. 

5 Busca em agosto de 2021. 
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Desse modo, compreende-se que, sobretudo no Ensino Superior, o tutor 
deve possuir familiaridade com o conteúdo acadêmico que irá mediar, sendo 
então recomendado que o tutor seja um colega de sala ou de curso — de anos 
anteriores, ou que já tenha cursado a disciplina e tenha conhecimento prévio 
sobre o componente curricular em questão.

Fernandes e Costa (2015) conduziram uma pesquisa visando investigar a 
percepção de seis tutores e sete tutorados com deficiência visual e da coordena-
ção, sobre esse serviço, prestado em um Instituto Federal de Educação, Ciência 
e Tecnologia, do interior do Nordeste Brasileiro. Como resultados, a partir do 
que relatou um tutorado, identificaram que o tutor deveria participar, junto aos 
profissionais do núcleo de apoio e professores de cada disciplina, do planeja-
mento, podendo, então, atender adequadamente as necessidades do aluno com 
deficiência visual e desenvolver um trabalho articulado com os demais profissio-
nais envolvidos. De modo semelhante ao que foi trazido na pesquisa de Raposo 
(2006), o serviço foi avaliado como positivo quando tutor e tutorado estudavam 
na mesma sala de aula, devido ao conhecimento do tutor sobre o conteúdo cur-
ricular a ser mediado.

Um serviço de apoio com desenho semelhante foi estruturado no ano de 
2021 na Universidade Federal de São Carlos (UFSCar), por meio do “Progra-
ma Treinamento” vinculado à Pró-Reitoria de Graduação, intitulado: “Promoção 
da Acessibilidade em Atividades de Ensino Não Presenciais Emergenciais (ENPE 
3)”6. No último Edital lançado em 2022 (UFSCar, 2022), “Promoção da Acessibi-
lidade em Atividades Curriculares” para selecionar bolsistas universitários para 
atuarem no projeto em questão, constam algumas das atividades que poderiam 
ser realizadas por eles:

8.3. As atividades do/a bolsista poderão consistir em: 
8.3.1. cooperação junto ao docente e/ou técnico/administrativo/a nas ati-
vidades de planejamento, elaboração e avaliação de materiais, recursos e 
estratégias didáticas acessíveis; 
8.3.2. planejamento, elaboração e avaliação de materiais e estratégias 
acadêmicas junto ao/à estudante com deficiência; 
8.3.3. apoio ao/à estudante com deficiência nas atividades de estudo; 
8.3.4. planejamento e produção/adequação de materiais em mídias 
acessíveis; 
8.3.5. conversão de materiais e textos para formatos acessíveis; 
8.3.6. descrição de imagens para pessoas com deficiência visual; 
8.3.7. acompanhamento dos alunos com deficiência em atividades dentro 
dos espaços da UFSCar. (UFSCAR, 2022, p. 3)

6 O projeto foi idealizado e é coordenado pelo Docente Leonardo Santos Amâncio Cabral e o Técnico Sandro 
Luis Francischini, da UFSCar/São Carlos.
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3 Coensino

 O que é?

A proposta de trabalho em que educadores do ensino especial e do regular 
atuam com base no mútuo apoio e no compartilhamento de responsabilidades 
educacionais, do planejamento, instrução, até a avaliação de um grupo hetero-
gêneo de alunos (MENDES; ALMEIDA; TOYODA, 2011; PAULINO, 2017).

 Primórdios

Nos EUA, década de 1990, com as críticas que os modelos de educação 
exclusiva para pessoas com deficiência passaram a sofrer, quanto à eficiência e 
custo, e a instituição de leis que pressupunham escolarização de tais alunos em 
ambientes menos restritivos, tem destaque o movimento de integração. 

Apesar disso, o que se observou foi uma redução no tempo de atenção que 
os alunos com deficiência recebiam em ambientes regulares em comparação 
aos exclusivos. Frente a essa circunstância, houve investimento na formação 
acadêmica e prática dos professores para atuarem com estudantes com defici-
ência, passando a contar com recursos humanos e materiais adequados, como 
o suporte de professores de educação especial, em sala de aula, pela via do 
coensino ou ensino colaborativo (ARMSTRONG, 1996; MOLTO, 2006; FRIEND et 
al., 2010).

Já no Brasil, nos anos 2000, em cursos na área, pesquisadores consta-
taram que professores da sala comum ansiavam por suportes de professores 
especialistas de modo mais sistemático, nos seus contextos de escolarização 
inclusivos — mais do que cursos de formação de curta duração (MENDES; AL-
MEIDA; TOYODA, 2011). Além disso, o coensino alça-se como uma opção em um 
contínuo de serviços, que pesquisadores entendem que devem ser ofertados ao 
PAEE, ao invés de um serviço único, como o Atendimento Educacional Especiali-
zado (AEE) (MOLTO, 2006; FRIEND et al., 2010; MENDES; ALMEIDA; TOYODA, 
2011; ZERBATO, 2014; PAULINO, 2017). 

 Vantagens gerais do Coensino

Trata-se de um serviço prestado na sala comum, local de maior tempo de 
permanência do aluno PAEE.

Promove o compartilhamento nas tomadas de decisões quanto aos pro-
cessos de planejamento, ensino e avaliação, possibilitando o fim do isolamento 
comum aos professores, além de estimular a criatividade: “[...] profissionais 
podem criar opções inovadoras dentro de um único sistema de educação que 
seja mais receptivo à diversidade dos atuais alunos” (FRIEND et al., 2010, p. 11, 
tradução nossa).
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Pode ocorrer durante um tempo determinado ou em todo o período leti-
vo, isso porque após um período de parceria, o professor da sala regular pode 
sentir-se mais preparado para atender às demandas dos alunos com deficiência 
de sua sala comum, ou seja, tem um aspecto formativo na prática (PAULINO, 
2017).

 Riscos e preocupações

Professor regente pode não se corresponsabilizar pelo ensino e aprendi-
zagem do PAEE, acontecendo um retrocesso de o aluno estar matriculado em 
uma sala comum, mas recebendo um ensino paralelo de um educador especial, 
somente ocupando o mesmo espaço físico que seus pares. Por isso, tal serviço, 
como dito acerca da tutoria por pares, deve ser planejado e constantemente 
avaliado. 

Não foram localizadas na Plataforma SciELO — no período de buscas — 
pesquisas que abordassem o coensino ou ensino colaborativo com pessoas com 
deficiência visual no Ensino Superior; por essa razão, serão descritos breve-
mente os achados sobre esse tema em específico em uma pesquisa conduzida 
na educação básica, por Paulino (2017), que teve como um dos seus objetivos 
implementar, descrever e analisar uma prática pedagógica para atender às par-
ticularidades de um educando com cegueira pela via do coensino.

Apesar de não previsto a priori, a presença da educadora especial/pes-
quisadora desempenhando o papel de coeducadora, de modo integrado e não 
segregado, deu visibilidade ao aluno com cegueira. Com isso, os pares mani-
festaram interesse e passaram a atuar, em diversos momentos e tarefas, como 
tutores do seu colega com cegueira, ou seja, a oferta do coensino foi favorável 
à organização, pelos próprios alunos, da tutoria por pares. Na mesma direção, 
passaram a reconhecer o potencial do aluno com cegueira, como suas particula-
ridades, e, por exemplo, interessaram-se e passaram a valorizar a escrita braille 
(PAULINO, 2017). 

Observou-se que o uso dos recursos adaptados/confeccionados, mesmo 
que especialmente planejados para o educando com cegueira, conforme a prá-
tica pedagógica era conduzida, mostraram-se favoráveis e motivadores ao en-
gajamento e aprendizagem dos pares sem deficiência, coeso ao princípio do 
Desenho Universal para Aprendizagem (DUA): múltiplos meios de representação 
(VILARONGA; MENDES; ZERBATO, 2016; PAULINO, 2017).

Por fim, entendeu-se que a oferta do coensino neste contexto foi promo-
tora de atitudes sociais mais positivas frente à inclusão e às pessoas com defi-
ciência, não somente dos pares, como também da professora regente da sala 
comum (FONSECA-JANES, OMOTE, 2013; PAULINO, 2011, 2017), como se pode 
inferir pelo trecho do seu relato:
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E é uma coisa assim, que agora que parei pra pensar que não sabia nada 
sobre isso. E assim, eu consegui ficar melhor, né? Eu acho que me apri-
morei, me aperfeiçoei na minha profissão. E aprendi o que era inclusão, 
que até então eu não sabia e não sentia assim no dia a dia, no meu co-
tidiano o que era inclusão. Só ouvia falar. (PAULINO, 2017, p. 167, grifo 
da autora).

Com base em tais prerrogativas formativas — na prática, contando com o 
apoio de alunos do Curso de Licenciatura em Educação Especial da UFSCar como 
bolsistas ao invés de educadores especiais já graduados —, foi aberto, de modo 
similar ao Projeto já descrito via “Programa Treinamento”, o projeto intitulado “O 
Coensino no Ensino Superior com estudante com TEA: possibilidades de treina-
mento e formação continuada e na prática7”.  

Surgindo a partir da demanda de um estudante com Transtorno do Es-
pectro Autista (TEA), esse projeto teve como contexto o seu curso de matrícu-
la, mas essa ideia pode ser replicada com estudantes com outras deficiências, 
conforme a necessidade que apresentarem. Alguns impactos positivos puderam 
ser observados pelos relatos dos bolsistas8, professores e coordenação do curso, 
como: aprimoramento das relações sociais do aluno com TEA e de seus pares e 
professores, práticas dos docentes mais adequadas às particularidades do uni-
versitário com TEA, quanto à instrução e avaliação, e melhor aproveitamento 
acadêmico do estudante com TEA.

Considerações finais

O término da escolarização da educação básica por estudantes com defici-
ência visual e a transição para o contexto universitário, por meio de uma política 
de ação afirmativa que prevê um sistema de reserva de vagas para um processo 
seletivo mais justo e equitativo, apesar de promissor no sentido de garantir um 
aumento no número de matrículas, ainda requer mais esforços por parte dos  
órgãos públicos, já que a permanência requer apoios e suportes que favoreçam 
a qualidade no rendimento pedagógico, assim como a conclusão dos estudos.

Mediante tal contexto, este estudo teve como objetivo verificar na litera-
tura estratégias e serviços de apoio fornecidos aos estudantes com deficiência 
visual, no contexto universitário, que sejam suficientes para garantir a perma-
nência estudantil. 

7 Projeto idealizado e coordenado pela Técnica Vanessa Cristina Paulino e Docente Nassim 
Chamel Elias, da UFSCar/São Carlos. 

8 Os relatos de experiência dos/as bolsistas: Marina Martins, Rhayane Fernandes dos Santos, 
Bryan Vinycius Bragagnollo, Luiz Felipe Eduardo Fernandes, que já atuaram no Projeto, serão 
em breve publicados.
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Como resultado, foram descritos e contextualizados os serviços de tutoria 
por pares e coensino, ambos implementados no contexto da classe comum. Um 
objetivo específico foi discutir, por meio de tais serviços, estratégias de formação 
docente continuada na universidade, em relação aos benefícios de uso e desafios 
para implementação.

Resumindo e encerrando, no cenário atual, especialmente estimulado pela 
Lei de reserva de vagas, as pessoas com deficiência têm tido mais condições 
para acessar a matrícula no Ensino Superior. Entretanto, trata-se do primeiro 
passo, já que têm o direito de serem atendidas em suas necessidades, ou seja, 
além do acesso, devem ter garantida a permanência com qualidade em sua 
formação.

Todavia, o que se viu a partir do recorte de uma pesquisa (CASTRO; ALMEI-
DA, 2014) é que os universitários com deficiência visual encontram barreiras ar-
quitetônicas, comunicacionais, pedagógicas e atitudinais. Porém, revelou-se tam-
bém que os serviços de apoio são significativos facilitadores neste nível de ensino.

Os docentes de universitários com deficiência visual — apesar de abor-
darem um curso em específico (REIS; EUFRÁSIO; BAZON, 2010) — indicaram 
lacunas na sua formação inicial e continuada e falta de conhecimento e formação 
sobre como desenvolver estratégias inclusivas na classe comum, ao longo da 
oferta de sua disciplina. Assim, entende-se que a formação do professor univer-
sitário na área da educação especial e das categorias do PAEE deve ser fomen-
tada pelas IESs, sobretudo alinhada à prática docente. 

Nessa medida, os serviços de apoio supracitados, tutoria por pares e 
coensino, podem ser institucionalmente organizados como uma das alternativas 
para promover a formação e a prática adequada de professores universitários 
com estudantes com deficiência visual ou pertencentes às demais categorias do 
PAEE. Isso porque colaboram com demandas acadêmicas do PAEE assim como 
cumprem papel formativo para os professores. Ainda, como visto, detêm certo 
potencial de propiciar atitudes sociais mais favoráveis dos professores e dos 
alunos acerca da inclusão e temas relacionados.
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Introdução

O reconhecimento da educação inclusiva como artifício fundamental da 
educação é considerado uma conquista do movimento das pessoas com defi-
ciência no Brasil. Tal afirmação tem como base diretrizes elaboradas a partir 
dos anos 2000 nas quais se afirmam a adoção da perspectiva inclusiva pelas 
políticas de educação especial. Dentre elas destacam-se: a Política Nacional de 
Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008a); o Decreto 
nº 6.571/2008 (BRASIL, 2008b), posteriormente revogado e substituído pelo 
Decreto nº 7.611/2011 (BRASIL, 2011), ambos dispondo sobre o Atendimento 
Educacional Especializado; a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Defi-
ciência, ratificada no Brasil pelo Decreto nº 6.949/2009 (BRASIL, 2009) e, mais 
recentemente, a Lei nº 13.146/2015, conhecida por Lei Brasileira de Inclusão 
(LBI) (BRASIL, 2015).

Para o escopo deste texto, é considerada a LBI (2015), fundamental no 
que concerne à garantia dos direitos fundamentais das pessoas com deficiência, 
inclusive o direito à educação, que engloba acesso, permanência e inclusão dos 
discentes com deficiência em toda a trajetória educacional. Na LBI observa-se 
uma mudança na concepção da deficiência, que de condição biológica, passa a 
ser compreendida como resultado da interação de uma pessoa com quaisquer 
impedimentos de longo prazo, com barreiras impostas pelo meio. Seguindo esse 
entendimento, barreiras não podem ser propagadas ou fomentadas por universi-
dades, sob pena de as pessoas com deficiência não terem seu direito à educação 
assegurado.
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Nos últimos anos, o ingresso das pessoas com deficiência nas universida-
des tem apresentado significativo aumento, fomentado por políticas públicas di-
versas. Conforme levantamento do Censo da Educação Superior, em 2019 foram 
registradas 50.683 matrículas de pessoas autodeclaradas com deficiência, ha-
vendo um aumento constante nos últimos 10 anos – em 2009 foram registradas 
20.530 matrículas (BRASIL, 2021). Os mesmos dados indicam que, em 2019, a 
maioria dos ingressantes com deficiências foi constituída por pessoas com defi-
ciência visual (baixa visão e cegueira, somadas).

Todavia, políticas públicas voltadas para facilitar o ingresso dos discentes 
no ensino superior não necessariamente garantem que esse ensino seja aces-
sível e inclusivo o bastante para que eles concluam a formação superior. As-
sim, defendemos que um sistema educacional inclusivo pressuponha a adoção 
de medidas diversas que garantam aos discentes com deficiência condições de 
participação e permanência nas universidades. Para tanto, é preciso que estas 
propiciem espaços, serviços e recursos sem barreiras e promovam a inclusão.

Nesse sentido, em 2019 foi criado o Centro de Tutoria Pedagógica - De-
ficiência Visual (CTP-DV), um projeto de tutoria especial para discentes com 
deficiência visual regularmente matriculados na Universidade Federal do Estado 
do Rio de Janeiro (UNIRIO). O intuito do CTP-DV é auxiliar os discentes no en-
frentamento de barreiras encontradas no cotidiano acadêmico, especialmente 
aquelas relacionadas à adaptação e/ou produção de material acadêmico aces-
sível. Do referido projeto deriva-se o presente texto, cujo objetivo é apresentar 
alguns efeitos dessas ações de tutoria no processo de inclusão e permanência 
de discentes com deficiência visual na universidade, baseando-se, para tanto, 
nos relatos de três dos cinco discentes atendidos nos anos de 2019 e 2020 e nas 
experiências da equipe do CTP-DV ao longo desses anos do projeto.

2 A Lei Brasileira de Inclusão e o direito das pessoas com 
deficiência à educação sem barreiras

No Brasil existe uma diversidade de normativas e leis que tratam dos di-
reitos das pessoas com deficiência, mas que, em si, não garantem que esses di-
reitos sejam efetivamente respeitados. O ato de negligenciar a existência dessas 
leis e normativas, bem como o que elas preveem, fomenta diversas barreiras 
nas diferentes esferas da vida, sejam elas sociais, educacionais, ou de acesso a 
espaços públicos e privados. Tais barreiras dificultam ou impedem que pessoas 
com deficiência usufruam, em igualdade de oportunidades, dos serviços essen-
ciais, como saúde, trabalho, cultura e lazer, educação, entre outros. 

A LBI (2015) consolida, em texto único, pontos importantes de normativas 
anteriores referentes aos direitos das pessoas com deficiência. Por exemplo, 
são estabelecidos e esclarecidos conceitos relevantes e apresentadas, de forma 
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contundente, orientações para que políticas públicas sejam concebidas e imple-
mentadas em consonância com os princípios do desenho universal. Este, quando 
adotado, resulta em “[...] produtos, ambientes, programas e serviços a serem 
usados por todas as pessoas, sem necessidade de adaptação ou de projeto es-
pecífico, incluindo os recursos de tecnologia assistiva (sic) [...] (BRASIL, 2015, 
art. 3º, II). Em situações nas quais o desenho universal, comprovadamente, 
não pode ser empreendido, adotam-se as adaptações razoáveis, aqueles “[...] 
ajustes necessários e adequados que não acarretem ônus desproporcional e 
indevido, quando requeridos em cada caso [...]” (BRASIL, 2015, art. 3º, VI). 
Adicionalmente, a LBI prevê penalidades que podem ser aplicadas em casos de 
seu descumprimento. 

Especificamente sobre o direito à educação, a LBI assegura, assim como a 
Constituição de 1988 e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, que a 
educação pública de qualidade é um direito de qualquer brasileiro, independen-
temente de particularidades apresentadas. Para tanto, às pessoas com deficiên-
cia deve ser garantido um sistema de ensino inclusivo, sendo dever do Estado, 
família, comunidade escolar e da sociedade assegurar que a educação de qua-
lidade seja oferecida aos sujeitos com deficiência. Além de destacar o direito à 
educação, a LBI estabelece que é dever das diferentes esferas que compõem a 
sociedade garantir que as pessoas com deficiência sejam protegidas de quais-
quer tipos de violência, negligência, discriminação, opressão e similares que 
podem levar à exclusão (BRASIL, 2015, Livro I, Capítulo II). Conforme a LBI:

Art. 27. A educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegu-
rados sistema educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao 
longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento 
possível de seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e 
sociais, segundo suas características, interesses e necessidades de apren-
dizagem (BRASIL, 2015, não paginado).

Apesar disso, ao analisar sistematicamente pesquisas publicadas entre os 
anos de 2006 e 2016 sobre inclusão de discentes com deficiência nas universi-
dades brasileiras, Cabral (2017) identificou a necessidade de uma cultura uni-
versitária inclusiva como imprescindível para se evitar a evasão. A literatura 
analisada pelo referido autor indica que políticas institucionais, iniciativas de 
sensibilização e orientação da comunidade universitária e ações de empodera-
mento e autonomia dos próprios discentes, aliados ao fazer docente comprome-
tido com o respeito às diferenças, são potenciais fatores facilitadores de perma-
nência e sucesso desse público no ensino superior. Por outro lado, o preconceito 
frente à deficiência e mecanismos excludentes diversos – tais como obstáculos 
ao acesso a elementos culturais, tecnológicos, científicos e humanos – constam, 
nessa mesma literatura, como impeditivos para a permanência e sucesso no 
ambiente universitário.
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Diferentes e múltiplos mecanismos excludentes permeiam a sociedade ao 
longo dos tempos. Todavia, segundo Maior (2017), apenas recentemente tais 
mecanismos passaram a ser reconhecidos, no conceito de deficiência, como ins-
trumentos de opressão. Isso tem início na Convenção Internacional sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiência – cujo texto foi aprovado pela Assembleia 
Geral das Nações Unidas em 2006 e promulgado pelo Brasil em 2009, através do 
Decreto nº 6.949 (BRASIL, 2009) – quando se reconhece na restrição de partici-
pação o fator determinante para a superação do entendimento de impedimento 
como sinônimo de deficiência (DINIZ; BARBOSA; SANTOS, 2009).

Nesse sentido, assim como a Convenção, a LBI adota a terminologia “pes-
soa com deficiência”, em detrimento de precursoras como “portadores de defi-
ciência”, “deficientes”, “excepcionais”, “pessoas com necessidades especiais” e 
correlatas que em diferentes épocas foram adotadas para referências a quem 
tem impedimentos de longo prazo. Tal terminologia, ao contrário de suas prede-
cessoras, é mais condizente com o contemporâneo modelo social da deficiência, 
que propõe uma mudança paradigmática: “[...] a experiência de opressão viven-
ciada pelas pessoas com deficiência deriva das barreiras sociais e não da lesão 
em si.” (LOPES; SOLVALAGEM; BUSSE, 2020). 

Ao mudar a concepção da deficiência de dificuldade biológica, característi-
ca do modelo biomédico, para produção social, característica do modelo social, 
é importante mudar também a terminologia para referências a tal condição. A 
terminologia “pessoa com deficiência” objetiva, portanto, ressaltar a pessoa à 
frente de suas condições físicas, sensoriais ou intelectuais, evitando palavras 
pejorativas que reforçam estigmas e podem se constituir como rótulos que favo-
recem a exclusão. Assim,

Art. 2º Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento 
de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, 
em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação 
plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais 
pessoas (BRASIL, 2015, não paginado).

Como é possível observar no artigo destacado, as pessoas com impedi-
mentos de longo prazo, quando em interação com barreiras diversas impostas 
pela sociedade, têm obstruída sua participação plena e efetiva na sociedade. A 
deficiência, até então conceituada como a condição biológica da pessoa capaz 
de impedi-la de fazer atividades ou frequentar lugares, passa a ser reconhecida 
como uma questão social: ela resulta da falta de acessibilidade imposta pelo 
meio. Por acessibilidade entende-se a possibilidade de qualquer pessoa acessar 
espaços, mobiliários, equipamentos, serviços, produtos ou informações de ma-
neira segura e autônoma (BRASIL, 2015), sem a presença das barreiras, estas 
entendidas como:
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Art. 3º [...] IV - qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento 
que limite ou impeça a participação social da pessoa, bem como o gozo, 
a fruição e o exercício de seus direitos à acessibilidade, à liberdade de 
movimento e de expressão, à comunicação, ao acesso à informação, à 
compreensão, à circulação com segurança, entre outros (BRASIL, 2015, 
não paginado).

Esses entraves influenciam diretamente a relação da pessoa com deficiên-
cia com o ambiente ao seu redor, justamente por este ambiente não estar pre-
parado para acolher as diversidades. Aprofundando sobre esta nova definição, 
no texto da LBI são elencados os tipos de barreiras existentes na sociedade, com 
suas respectivas caracterizações: urbanísticas, arquitetônicas, nos transportes, 
nas comunicações e na informação, tecnológicas e atitudinais (BRASIL, 2015).

Barreiras urbanísticas são aquelas presentes em vias e espaços públicos 
e privados abertos ao público ou de uso coletivo; já as barreiras arquitetônicas 
são aquelas presentes em edifícios públicos e privados (BRASIL, 2015). Como 
exemplos, citam-se as calçadas irregulares e acidentadas; a ausência de rampas 
de acesso, de corrimãos, de elevadores, de piso tátil; bem como a falta de sina-
lização tátil ou de vagas adaptadas em estacionamentos, entre outras. Barrei-
ras nos transportes são aquelas existentes em sistemas e meios de transportes 
(BRASIL, 2015), tais como ausência de elevadores para cadeiras de rodas; falta 
de espaço reservado para cães-guia; falta de espaços de acomodação ou de as-
sentos reservados para as pessoas com deficiência e outras. Esses três tipos de 
barreiras são, frequentemente, observados em ambientes e transportes univer-
sitários; todavia, os três tipos de barreira objeto desse texto são os descritos a 
seguir, posto que o CTP-DV pauta sua atuação na mitigação ou, na melhor das 
hipóteses, na eliminação desses tipos de barreiras.

As barreiras nas comunicações e na informação abarcam “[...] qualquer 
entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que dificulte ou impossibilite a 
expressão ou o recebimento de mensagens e de informações por intermédio de 
sistemas de comunicação e de tecnologia da informação [...]” (BRASIL, 2015, 
art. 3º, IV, d). Como exemplos, tem-se mensagens de e-mail, videoaulas, aulas 
ou materiais didáticos em diferentes formatos que não são acessíveis ou não 
possuem recursos de acessibilidade.

As barreiras tecnológicas são aquelas que “[...] dificultam ou impedem o 
acesso da pessoa com deficiência às tecnologias [...]” (BRASIL, 2015, art. 3º, IV, 
f). Como exemplo, citam-se computadores, smartphones e outros dispositivos 
que não possuem leitor de tela, lupa, conversores de fala para texto ou outros 
recursos de acessibilidade. Infere-se que, para pessoas com deficiência visual, 
o acesso à tecnologia geralmente é mediado pelo uso de Tecnologia Assisti-
va, que consiste em “[...] produtos, recursos, estratégias, práticas, processos, 
métodos e serviços [...] que maximizem sua autonomia, mobilidade pessoal e 
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qualidade de vida” (BRASIL, 2015, art. 74). Em análise da literatura brasileira 
sobre a temática, Porte e Rocha (2021) identificaram que barreiras tecnológicas 
raramente constam como única variável nos estudos de acessibilidade, estando 
normalmente associadas a outras barreiras, especialmente aquelas nas comu-
nicações e na informação. Os autores identificaram ainda que a maioria dos es-
tudos evidenciam as barreiras tecnológicas existentes no ensino superior e que 
elas limitam a participação das pessoas com deficiência nesse contexto.

Por sua vez, barreiras atitudinais originam-se em “[...] atitudes ou com-
portamentos que impeçam ou prejudiquem a participação social da pessoa com 
deficiência em igualdade de condições e oportunidades com as demais pessoas 
[...]” (BRASIL, 2015, art. 3º, IV, e). Bastante sintomáticas, elas podem, inclu-
sive, resultar em outros tipos de barreiras ou fomentá-las. Não são concretas, 
em essência, mas manifestam-se em atitudes cotidianas, tais como recusar um 
discente com deficiência na classe, preterir sua presença e participação, resistir 
a dialogar com ele quanto às suas demandas específicas, valer-se de apelidos 
e rótulos depreciativos para fazer referências às pessoas com deficiência, entre 
outras. 

No contexto das barreiras atitudinais, há algum tempo a palavra capacitis-
mo (do inglês ableism) tem ganhado destaque, mas ainda permanece um termo 
desconhecido por parte da sociedade. Apesar disso, explicado seu significado, 
muitas pessoas irão afirmar já ter presenciado situações capacitistas ou, até 
mesmo, perceber que já tiveram atitudes capacitistas, embora desconhecessem 
a palavra que nomeia esses atos ou comportamentos.

O capacitismo é, em resumo, a discriminação e a opressão sofridas pelas 
pessoas com deficiência quando suas capacidades são questionadas. Isso ocorre 
principalmente quando falamos da parcela da população que tem algum tipo de 
deficiência. Para Gesser, Block e Mello (2020, p. 18) o capacitismo é uma forma 
de discriminação estrutural e estruturante, pois “[...] condiciona, atravessa e 
constitui sujeitos, organizações e instituições, produzindo formas de se rela-
cionar baseadas em um ideal de sujeito [...]”. Quem se desvia desse ideal, dito 
“normal”, é considerado inapto.

Por essa característica estruturante, nossa sociedade é capacitista: pesso-
as com deficiência ainda são julgadas com base naquilo que falta a seus corpos 
quando estes são comparados àqueles tidos como “normais”, desconsiderando-
-se suas habilidades, capacidades, conhecimentos e formação ou deixando-as 
em segundo plano. Dessa forma, o capacitismo tem contribuído para que pes-
soas com deficiência sejam pré-julgadas como incapazes ou inferiores, não re-
cebendo o mesmo tratamento ou oportunidades por, supostamente, não terem 
a mesma capacidade de desempenhar papéis e funções que as pessoas sem 
deficiência exercem.
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Para garantir os mesmos direitos a todos, indistintamente, é preciso que 
tenhamos uma sociedade anticapacitista. A luta anticapacitista é um movimen-
to de rompimento com discursos e ações eugenistas com vistas à extinção do 
estigma de deficiente e incapaz imposto às pessoas com deficiência, detentoras 
dos mesmos direitos e oportunidades ofertados e assegurados às pessoas que 
não têm deficiência. Por ser o capacitismo algo cultural e enraizado na socieda-
de, as discussões e práticas anticapacitistas devem ser promovidas em todos os 
âmbitos da sociedade, especialmente no educacional.

3 Métodos

Quanto aos objetivos, esta é uma pesquisa descritiva, exploratória (PRO-
DANOV; FREITAS, 2013). Dados foram coletados por meio de entrevistas se-
miestruturadas, conduzidas por telefone no mês de julho de 2021. Os partici-
pantes foram selecionados por conveniência, considerando-se como critérios: 
(i) estarem regularmente matriculados em quaisquer cursos de graduação da 
UNIRIO; (ii) serem atendidos pelo CTP-DV e (iii) manifestarem aceite voluntá-
rio ao convite para participar da pesquisa. Assim, dos cinco discentes à época 
atendidos pelo projeto, três participaram. Por questões éticas e para preservar o 
anonimato, eles recebem nomes fictícios - a saber: Dani, Rafa e Alê - e não têm 
dados de perfil apresentados. 

Após leitura e concordância com o Termo de Consentimento Livre e Escla-
recido (TCLE), os participantes foram questionados sobre suas experiências no 
ambiente acadêmico e eventuais mudanças percebidas após as ações de tutoria 
no CTP-DV. Gravadas, as entrevistas foram transcritas para análise. Os princi-
pais resultados, interpolados com as considerações dos autores (que compõem 
a equipe do projeto), são apresentados na seção 4 e suas subseções.

4 Resultados e discussões

Em decorrência da criação de políticas de inclusão e dos debates acerca da 
educação inclusiva, algumas universidades se mostram mais solícitas à questão 
e elaboram planos, normativas e outras iniciativas de acessibilidade visando à 
inclusão dos discentes com deficiência. Todavia, nem todas as universidades se 
engajam na causa e, muitas vezes, invisibilizam esses estudantes e não promo-
vem espaços, metodologias de ensino e materiais acessíveis, o que implica nas 
taxas de evasão dessas pessoas do ensino superior. Assim, visamos dar voz aos 
discentes entrevistados acerca de suas trajetórias educacionais, esperando que 
as reflexões propostas a partir das experiências relatadas contribuam para uni-
versidades mais inclusivas.
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4.1 Trajetórias estudantis prévias

A primeira questão apresentada aos entrevistados abordou suas trajetó-
rias estudantis anteriores ao ingresso na universidade. O intuito foi compre-
ender como se deram esses percursos, se estudaram em escolas regulares ou 
especializadas e se a chegada à universidade representou rupturas significativas 
nas interações interpessoais e no acesso aos materiais didáticos causados por 
eventuais barreiras.

Em resposta a essa questão, cada entrevistado relatou um caminho se-
melhante ao dos demais. Todos eles tiveram acesso ao Ensino Fundamental e 
Ensino Médio nas mesmas instituições de ensino especializado para pessoas com 
deficiência visual. À exceção, Rafa relata passagem anterior por uma escola re-
gular, onde não conseguiu condições adequadas para a aprendizagem. Barreiras 
atitudinais impostas por colegas são relatadas pela menção a bullying, palavra 
de origem inglesa para referências a atos de violência psicológica que podem 
evoluir para violência física, e barreiras nas comunicações e na informação tam-
bém estiveram presentes, resultando na impossibilidade de alfabetização ao lon-
go dos três anos de permanência nessa escola.

Lá eles tentavam ensinar a gente a ler em braille, mas eu não conseguia 
porque eles não tinham o suporte [...] então nos faziam colar feijão como 
se fossem os pontinhos do braille. E com oito anos de idade me tiraram 
da sala de recursos e me colocaram numa turma com 36 alunos de uma 
turma regular, onde só tinha eu de cega, e ali eu não conseguia acom-
panhar de jeito nenhum e sofria bullying. [...] Com nove anos de idade 
minha mãe me tirou dessa escola, onde eu já estava na terceira série, e 
me colocou no Instituto Benjamin Constant. Então eu fui lá e voltei para o 
primeiro ano porque eu não sabia ler e escrever nada. (Rafa)

Nas escolas especializadas, as falas dos participantes indicam, de forma 
geral, a presença de acessibilidade nos moldes do desenho universal, enquan-
to “[...] a concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a serem 
usados, na maior medida possível, por todas as pessoas, sem necessidade de 
adaptação ou projeto específico.” (BRASIL, 2009). Todas as pessoas, nesse caso, 
referem-se aos discentes com deficiência visual ali matriculados para os quais 
materiais didáticos e metodologias de ensino eram adequados, sem a necessi-
dade de adaptações direcionadas às especificidades de cada um. Isso não exclui, 
porém, a utilização de Tecnologia Assistiva, ou ajudas técnicas, adequadas às 
necessidades de cada discente. À exceção, adaptações (ou ajustes) razoáveis 
são relatadas por Alê, para quem dificuldades adicionais são frequentes desde 
aquela época devido à deficiência múltipla.

As minhas provas eram adaptadas. O trabalho... como eu posso dizer? As 
provas eram adaptadas, eram mais fáceis. A matéria era a mesma, mas 
as provas mais fáceis. No terceiro ano foi a mesma coisa, a matéria era a 
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mesma, mas o modo de perguntar era mais fácil. A maioria das matérias. 
Tinham alguns professores que não aceitavam. (Alê)

O relato de que, após as adaptações, as provas eram mais fáceis, inicial-
mente, nos pareceu ser uma percepção da discente quanto a uma manifestação 
do capacitismo: uma diferenciação do conteúdo, facilitando-o diante do enten-
dimento equivocado de que, em função da deficiência, só assim a discente con-
seguiria resolver a prova. Todavia, sendo “fácil” um conceito subjetivo e a situ-
ação tendo ocorrido em outra instituição e em momento anterior ao ingresso na 
universidade, o que inviabilizava uma análise do material, Alê foi questionada, 
esclarecendo que o “fácil”, nesse caso, era uma forma de se referir ao material 
adaptado, que possibilitou sua compreensão. Necessário ressaltar, aqui, a exis-
tência de uma deficiência cognitiva (à época ainda não diagnosticada) associada 
à deficiência visual de Alê, o que poderia justificar a dificuldade de compreensão 
anterior à simplificação dos enunciados das questões. 

Assim, tais ajustes nas provas mostraram-se necessários para possibilitar 
acessibilidade em um contexto de demandas específicas, em uma situação par-
ticular, quando o desenho universal se mostrou insuficiente. Nessas situações 
“[...] busca-se adequar o entorno, bens ou serviços às necessidades específicas 
de uma pessoa com deficiência, aplicando-se os ajustes quando se tem um im-
pedimento de se satisfazer a acessibilidade de maneira universal.” (FERREIRA, 
2019). Apesar disso, a recusa de alguns professores em relação a essas adapta-
ções, conforme relatado na entrevista, nos traz indícios de barreiras atitudinais 
que prejudicam a acessibilidade, gerando, também, barreiras nas comunicações 
e na informação. Tais recusas ocorreram em função de as adaptações não se 
justificarem pela deficiência visual e a supracitada deficiência cognitiva não ter 
um diagnóstico, à época.

4.2 Trajetórias estudantis na universidade

Em seguida, os participantes foram questionados sobre a chegada à uni-
versidade e o processo de ambientação, incluindo as relações com os colegas de 
curso e turma e com os docentes ao longo desse percurso no Ensino Superior. 
As respostas, no geral, demonstram relações positivas com os colegas, muitos 
deles, inclusive, sendo apontados pelos entrevistados como colaboradores no 
processo de enfrentamento a barreiras de diferentes tipos com as quais se de-
param no cotidiano acadêmico. 

Entretanto, as relações com os docentes são relatadas em uma das falas 
como desafiadoras. Existem aqueles que se dedicam a tornar a experiência in-
clusiva e outros que se furtam de produzir ou selecionar materiais acessíveis, 
ou de adaptá-los, quando é o caso, ou que não se dirigem diretamente ao dis-
cente com deficiência e negligenciam sua participação nas atividades. Apesar 
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disso, as outras falas indicam que a maioria dos professores se dispõe a ouvir as 
demandas dos discentes e a incluí-los, ainda que não possuam conhecimentos 
suficientes sobre acessibilidade ou recursos para criar materiais acessíveis. Esse 
despreparo é, talvez, a diferença mais perceptível nos relatos quando contrapo-
mos as falas relativas à relação com os docentes das escolas especializadas com 
aquelas falas referentes aos docentes da universidade.  Acerca desse assunto, 
autores como Bruno (2011) e Poker e Milanez (2015) frisam a importância da 
formação continuada de professores para a produção de recursos pedagógicos 
acessíveis e aulas mais inclusivas.

A minha experiência na universidade, posso dizer que tem dois lados, 
um lado positivo e um negativo, o positivo tem as minhas relações com 
os meus colegas que é muito boa desde o primeiro período. Eles sempre 
estão dispostos a me ajudar, sempre me auxiliando no que eles podem, 
seja na audiodescrição, seja na locomoção pela Universidade e até mes-
mo com textos, imagens e trabalhos. Nunca fui excluída por eles e me 
senti bem acolhida pelos amigos, pelos colegas de turma desde o primeiro 
período. [...]. Já com os professores, infelizmente, posso dizer que minha 
relação com eles é razoável, alguns professores estão dispostos a ajudar, 
a ouvir [...], mas, infelizmente, tem professores que não querem ter con-
tato com a gente, preferem ouvir terceiros. (Rafa)

Minha relação com os colegas? Eu pergunto as coisas, eles respondem. 
[...] Eu conto pros professores sobre a minha vida por e-mail [...] e eles 
se disponibilizam a ajudar. E quando o trabalho é em grupo ou tra-
balho em dupla, fica mais fácil porque eu pego a minha parte do 
trabalho e entrego pra pessoa e a pessoa faz o restante do traba-
lho. Porque como eu tenho baixa visão, não enxergo direito, eu tenho 
dificuldade, entendeu? (Alê, grifo nosso)

Em relação aos professores, eu me dou bem com a maioria dos professo-
res. Alguns já me deixaram mal em relação a algumas coisas, em adap-
tação de conteúdo, sendo que basicamente não sabiam o que fazer pra 
acessibilidade, pra adaptação de conteúdos e que, portanto, ficaria desse 
jeito. Aí eu precisei de ajuda de alguns colegas, enfim, mas, de maneira 
geral, os professores não são assim. São respeitosos e eu não tenho mui-
to problema com os professores. (Dani)

Na parte destacada da fala de Alê é possível inferir uma possível barreira 
atitudinal, manifestada em forma de capacitismo, por parte dos colegas e ami-
gos de curso. Frisamos que o capacitismo não está presente somente em discur-
sos e ações agressivas, mas também pode se manifestar como superproteção, 
subestimação, sentimentos de pena e/ou julgamentos de incapacidade (FIALHO; 
SILVA, 2012). Este tipo de relação, muitas vezes, não é problematizado ou sina-
lizado por sua sutileza, podendo ser imperceptível até mesmo para pessoas com 
deficiência, mas implicitamente demarca limites. Sendo assim, ações capacitis-
tas, explícitas ou não, influenciam nas relações da pessoa consigo mesma, com 
os outros e com a sociedade.
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A acessibilidade dos materiais didáticos foi tópico presente em todas as 
falas e, para os autores e equipe do CTP-DV, é bastante perceptível nas deman-
das recebidas. Isso se aplica tanto aos materiais produzidos pelos docentes, 
como apresentações de slides, quanto àqueles selecionados para uso nas disci-
plinas, como artigos e livros. Embora Selau, Damiani e Costas (2017) afirmem 
que, ao chegar ao ensino superior, as principais barreiras que um estudante 
com deficiência visual se depara são as arquitetônicas e as atitudinais, nossos 
dados indicam que, na universidade em questão, barreiras nas comunicações e 
na informação também fazem parte do cotidiano dos discentes com deficiência 
visual. Menções a materiais didáticos inacessíveis permeiam as respostas dos 
participantes e são recorrentes na rotina do CTP-DV. 

 Adicionalmente, há barreiras nas aulas expositivas, especialmente em 
relação à ausência de audiodescrição. Esta, em aulas presenciais, costumava 
ser feita por colegas, direcionada exclusivamente ao discente com deficiência 
visual que estivesse na classe. Já no Ensino Remoto Emergencial, modalidade 
vigente desde o primeiro semestre do ano de 2020 devido à pandemia de CO-
VID-19, na impossibilidade de um colega ao lado para realizar a audiodescri-
ção, há relatos ao CTP-DV de familiares realizando tal atividade ou de ser esta 
demandada explicitamente ao docente. Adicionalmente, a equipe do CTP-DV 
tem feito descrições textuais das figuras presentes nos textos e/ou nas apre-
sentações de slides utilizadas pelos docentes em suas disciplinas. Conforme os 
relatos:

Passei muita dificuldade com alguns professores de ter algumas matérias 
que eu fui prejudicada por não conseguir realizar uma tarefa por falta de 
acesso ao material... o texto. Teve um professor que também me fez sen-
tir bem constrangida e excluída, tem muita coisa que passei complicada, 
mas posso dizer que, alguns professores me fizeram sentir ao contrário 
desses outros, acolhida por eles, e o começo da graduação foi mais difícil 
para mim. Os períodos que estão vindo agora, a partir do quinto período, 
a relação com eles está sendo bem mais fácil. Eu achei que ia ser bem 
mais difícil no momento de pandemia por não ter o contato direto, ter que 
se falar por e-mail ou pelo Google Sala de Aula, mas estou tendo uma 
resposta positiva de todos e a relação com eles está sendo bem melhor. 
(Rafa)

Enfim, acho que a maior dificuldade é em relação a isso, a acessibilida-
de dos materiais. Alguns professores, como eu expliquei anteriormente, 
eles simplesmente não querem fazer muita coisa, mas são poucos. [...] 
a maioria dos professores, por mais perdidos que eles estejam, por mais 
que eles não saibam como agir, eles querem fazer alguma coisa. Eles só 
têm um pouco de receio no começo por não saber como se aproximar, 
mas eu percebo que quando nós, pessoas com deficiência, vamos manter 
esse contato, eu percebo que eles se mostram mais solícitos por nós que-
brarmos essa barreira. (Dani)
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Há que se ressaltar, em conformidade com o apontado por Almeida, Bellosi 
e Ferreira (2015) e Cabral (2017), que as estruturas do ensino superior, sobretu-
do a atitudinal e a pedagógica, foram forjadas para um modelo pré-estabelecido 
de discente: aquele entendido como “normal” conforme a percepção oriunda 
da sociedade capacitista que estigmatiza como incapazes os corpos considera-
dos “desviantes” do padrão normativo (GESSER; BLOCK; MELLO, 2020, p. 25). 
Logo, a presença das barreiras identificadas no presente estudo é frequente no 
ambiente universitário e, conforme Cabral (2017), tende a desfavorecer a con-
vivência e a transformação de atitudes e comportamentos nesse contexto.

Na maioria dos relatos dos participantes da pesquisa sobre as relações 
com os docentes, é possível observar o capacitismo, ainda que de forma velada. 
Docentes que se recusam a tornar seus materiais e metodologias acessíveis, que 
constrangem e excluem discentes ou que, por diferentes motivos, preferem con-
versar com terceiros sobre as demandas dos discentes, reproduzem e propagam 
barreiras atitudinais derivadas do capacitismo cotidiano, tão presente em nossa 
sociedade. Posturas capacitistas como as relatadas vão em caminho inverso ao 
que se deseja em termos de inclusão. No extremo oposto, há os docentes que, a 
despeito de limitações em suas formações, mobilizam recursos diversos em prol 
da inclusão e do acolhimento à diversidade.

4.3 Percepções ao longo da participação no CTP-DV 

Finalmente, os participantes foram questionados acerca de eventuais be-
nefícios percebidos após participação, como tutorados, no projeto CTP-DV. A 
adaptação de materiais didáticos para arquivos digitais em formatos acessíveis 
e compatíveis com programas leitores de tela é uma estratégia de Tecnologia 
Assistiva adotada pelo CTP-DV e à qual os discentes recorrem frequentemente 
como forma de mitigar as barreiras já relatadas existentes nesses arquivos. As-
sim, essa estratégia figurou nas respostas:

Eu percebi que, como vocês gravam o texto em áudio, fica mais fácil pra 
mim entender porque eu pego aquele áudio e escuto várias vezes. [...] eu 
escuto os áudios toda hora, tá me ajudando bastante. (Alê)

Uma mudança que eu percebi, logo de cara depois que eu comecei a ser 
atendida pelo projeto, foi a relação com os professores, porque quando 
eles ficaram sabendo que tinha a equipe para poder fazer a ponte entre eu 
e eles... Então começaram a ser mais receptivos, a aceitar falar e tentar 
entender o que eu precisava para conseguir acompanhar as aulas. (Rafa)

A disponibilização de computadores com leitor de tela para uso exclusivo 
dos discentes com deficiência visual é outra ação do CTP-DV destacada por Rafa 
como benéfica. Nas universidades brasileiras, essa oferta de Tecnologia Assisti-
va geralmente é feita pelas bibliotecas, como apontam as pesquisas de Fialho e 
Silva (2012) e Novelli, Hoffmann e Gracioso (2014).
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Bastante significativo o fato da gente ter um computador na biblioteca, 
que foi uma coisa que a gente não tinha... um espaço para estudar depois 
da faculdade. Depois das aulas, tinha que ir para casa e fazer tudo. O fato 
de [ter] um computador ali facilitou demais. (Rafa) 

Ainda é possível observar que, para além da diminuição de barreiras nas 
comunicações e na informação, o CTP-DV também busca mitigar barreiras ati-
tudinais e atuar na promoção da independência dos discentes atendidos, e aqui 
representados por esses três participantes. Neste caso, diálogos com o corpo 
docente e o compartilhamento de informações para a inclusão de discentes com 
deficiência despertam posturas menos capacitistas e, em alguns casos, autono-
mia docente para elaboração de materiais didáticos acessíveis. 

Eu acredito que o projeto, ele tem um papel... e nisso eu acredito que a 
universidade tem muito a evoluir... ele tem um papel de acolhimento. Um 
papel de fazer com que a pessoa com deficiência perceba que existem 
pessoas da universidade que se importam [...]. Eu acho que o projeto 
chega nesse contexto, de acolhimento mesmo, de mostrar que existe um 
grupo com o qual você pode contar se precisar de ajuda, com o qual você 
pode contar se tiver acontecido alguma coisa, precisar de alguma orienta-
ção. [...] Eu aprendi através do projeto a ter mais autonomia, a pesquisar 
mais as coisas, a tentar evoluir, a tentar crescer um pouco mais, saber 
como eu devo falar, quais os caminhos eu devo percorrer e como eu devo 
pesquisar quando um texto não for acessível, por exemplo. (Dani)

Adicionalmente, destaca-se nos relatos o fato de os participantes percebe-
rem o CTP-DV como uma possibilidade de integração entre eles, proporcionando 
a compreensão de que não são os únicos e não estão sozinhos. Viabilizar esses 
encontros e as trocas deles resultantes é, também, uma forma de incentivar a 
permanência na universidade e ampliar a rede de apoio. Outro ponto mencio-
nado pelos entrevistados, e percebido frequentemente pela equipe do CTP-DV, 
é a evolução dos discentes participantes, em termos do desenvolvimento de 
independência e autonomia, e o desenvolvimento dessa sensação de pertenci-
mento. Apesar de o CTP-DV não dispor de equipamentos e recursos financeiros 
e de contar com recursos humanos insuficientes para incluir todos os estudantes 
com deficiência visual da universidade e atender suas diferentes demandas, a 
experiência tem sido satisfatória.

Considerações finais

É importante que as universidades estejam preparadas para receber dis-
centes com deficiência, oferecendo-lhes possibilidades de permanência e parti-
cipação. Esse preparo inclui também informar aos docentes sobre discentes com 
deficiência nas turmas e cursos, permitindo que eles se organizem e busquem 
identificar junto a cada aluno quais estratégias e recursos podem adotar para 
que as aulas, metodologias, estratégias de comunicação e materiais didáticos 
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não apresentem barreiras. Estas, como exposto, impactam a relação dos discen-
tes com deficiência com a universidade, e, quando as instituições permanecem 
omissas, estimulam a segregação e exclusão desses discentes.

 Muitas ainda são as pessoas nas universidades que entendem que as ne-
cessidades educacionais específicas do aluno cego estão diretamente ligadas à 
dependência desses sujeitos, direcionando a eles um olhar de incapacidade. É 
importante ressaltar que essas atitudes capacitistas não estão relacionadas so-
mente a instituições que negligenciam as necessidades e habilidades de pessoas 
com deficiência, e que uma universidade dita inclusiva pode apresentar atitudes 
excludentes. As instituições de ensino são ambientes complexos, bem como os 
diversos integrantes de sua comunidade. Para a equipe, fazer com que o CTP-DV, 
a cada semestre, esteja apto a atender mais discentes é uma forma de garantir 
que, muito além do material adaptado, aqueles discentes, tão orgulhosos e rea-
lizados de estar em uma universidade pública, tenham acesso ao conhecimento 
que lhes é de direito de forma acessível.
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7
A inclusão e a permanência da pessoa 
com deficiência no Ensino Superior: 

espaço de inclusão da Biblioteca Pública 
de Lagoa Santa – MG

Tatiana Soares Brandão1

Paula Renata Mariano2

Introdução 

A sociedade brasileira é historicamente marcada pelas desigualdades so-
ciais e exclusão social, nesse contexto hostil, a pessoa com deficiência tem ainda 
mais dificuldade de acessar seus direitos, ficando à margem dos processos que 
garantem autonomia e independência, dificultando o pleno exercício de sua cida-
dania. Essa parcela da população, estimada em 18 milhões de pessoas (PNS..., 
2021), encontra inúmeras barreiras para se inserir na sociedade, especialmente 
dificuldades ligadas ao acesso à informação, educação, aprendizado, capaci-
tação para o mercado de trabalho além de interação social e entretenimento 
(VENTAVOLI, 2010). 

Para a mudança dessa realidade, são necessárias políticas públicas que fo-
mentem a inclusão social e a mitigação das desigualdades. O acesso à educação 
de qualidade para todos é fundamental. Precisamos de instituições de ensino e 
educação mais acessíveis e inclusivas, como as escolas, universidades e biblio-
tecas. Em relação às pessoas com deficiência, podemos considerar que a legis-
lação brasileira é robusta, houve avanços significativos nos últimos anos, mas 
ainda muito precisa ser feito para que estes sejam consolidadas e implantadas 
de fato. 

Nesse sentido, em 2015, foi sancionada no Brasil a Lei nº 13.146, conheci-
da como Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (LBI), ou Estatuto 
da Pessoa com Deficiência (BRASIL, 2015). A LBI passou a ser um dos principais 
marcos legislativos na proteção dos direitos das pessoas com deficiência no país.

1 Prefeitura Municipal de Lagoa Santa/MG 
Especialista em Projetos Sociais: formulação e monitoramento pela Universidade Federal de 
Minas Gerais (UFMG)
E-mail: tatianasb10@gmail.com 

2 Prefeitura Municipal de Lagoa Santa/MG
Especialista em Projetos Sociais: formulação e monitoramento pela Universidade Federal de 
Minas Gerais (UFMG)
E-mail: paularenatamariano@gmail.com 
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Conforme o Estatuto da Pessoa com Deficiência (BRASIL, 2015), o processo 
de habilitação e de reabilitação é um direito da pessoa com deficiência, tendo por 
objetivo o desenvolvimento de potencialidades, talentos, habilidades aptidões físi-
cas, cognitivas, sensoriais, psicossociais, atitudinais, profissionais e artísticas que 
contribuam para a conquista da autonomia da PCD e sua participação social em 
igualdade de condições e oportunidades com as demais pessoas. Em relação à in-
serção das pessoas com deficiência no mercado de trabalho, podemos considerar 
a política de cotas, tanto para reserva no setor privado Lei nº 8213/1991 (BRASIL, 
1991), como na reserva de vagas nos concursos públicos, Decreto nº 9.508/2018 
(BRASIL, 2018), como um avanço na ampliação de oportunidades de autonomia 
do ser social, ou seja, um grande avanço na legislação brasileira (SILVA, 2015).

Sobre o acesso à educação, a Lei de Diretrizes e Bases 9.394/96 foi pio-
neira em toda a história do Brasil em assegurar condições pedagógicas a fim de 
incluir o deficiente visual na escola e na sociedade (BRASIL, 1996). Os planos 
nacionais da educação (PNE), desde então, começaram a discutir medidas a res-
peito da educação inclusiva pela sociedade brasileira como um todo. As conquis-
tas foram além de leis que garantem mais acesso, os recursos financeiros para a 
educação especial também foram ampliados. O Brasil é o único país da América 
Latina a garantir a dupla matrícula para os alunos nas salas de recursos e nas 
salas regulares (MELLO; MACHADO, 2017).

Quanto ao ingresso no Ensino Superior, a Lei de cotas nas instituições fe-
derais, ainda que recentemente, impactou diretamente no acesso das pessoas 
com deficiência às universidades. A Lei nº 12.711 (BRASIL, 2012) garantiu a 
reserva de vagas para estudantes pretos, pardos e indígenas. Somente em 2016 
foi incluída a reserva de vagas para pessoas com deficiência em nova redação 
dada pela Lei nº 13.409 (BRASIL, 2016).

Art. 1º As instituições federais de educação superior vinculadas ao Minis-
tério da Educação reservarão, em cada concurso seletivo para ingresso 
nos cursos de graduação, por curso e turno, no mínimo 50% (cinquenta 
por cento) de suas vagas para estudantes que tenham cursado integral-
mente o ensino médio em escolas públicas.
Parágrafo único. No preenchimento das vagas de que trata o caput deste 
artigo, 50% (cinquenta por cento) deverão ser reservados aos estudantes 
oriundos de famílias com renda igual ou inferior a 1,5 salários-mínimos 
(um salário-mínimo e meio) per capita.
Art. 2º (VETADO).
Art. 3º Em cada instituição federal de ensino superior, as vagas de que 
trata o art. 1º desta Lei serão preenchidas, por curso e turno, por au-
todeclarados pretos, pardos e indígenas e por pessoas com deficiência, 
nos termos da legislação, em proporção ao total de vagas no mínimo 
igual à proporção respectiva de pretos, pardos, indígenas e pessoas com 
deficiência na população da unidade da Federação onde está instalada a 
instituição, segundo o último censo da Fundação Instituto Brasileiro de 
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Geografia e Estatística - IBGE. (Redação dada pela Lei nº 13.409, de 
2016) (BRASIL, 2012, 2016, grifo nosso).

Através do Censo Superior da Educação de 2017 (INEP, 2018) é possível 
constatar as mudanças ocorridas devido à política de cotas no ingresso das 
pessoas com deficiência: o número de estudantes com deficiência matriculados 
na universidade por meio da reserva de vagas cresceu mais de 70%. O número 
de matriculados PCD com cotas passou de 2.962 (0,04% do total de matricula-
dos), em 2017, para 5.053 (0,06% do total de matriculados), em 2018.  Ainda 
assim, mesmo com a política de cotas, as pessoas com deficiência (PCD) ainda 
representam apenas 0,52% do total de matriculados em cursos de graduação do 
Ensino Superior, com 43.633 alunos em 2018 (MURÇA, 2020). 

O número de pessoas com deficiência que conseguem ingressar no Ensi-
no Superior é de 0,45% do total de oito milhões de matrículas. O desafio de se 
manter na faculdade é ainda maior para as pessoas com deficiência, a evasão 
entre esses estudantes  é de 27%, sendo maior na rede privada, que chega a 
31,5% (INEP, 2018).

Pensando na acessibilidade e na inclusão das pessoas com deficiência visu-
al a Biblioteca Pública Municipal Padre Agenor de Assis Alves Pinto, localizada na 
cidade de Lagoa Santa, Minas Gerais, possui um Espaço de Inclusão para pessoa 
com deficiência visual desde 2011, com 45 usuários cadastrados. Trata-se de um 
público com perfil diversificado, crianças, adultos e idosos, alguns estão matricu-
lados no ensino formal (MARIANO; BRANDÃO; SANTA ANNA; 2021).  

Parte desse grupo vem sendo acompanhado pela Biblioteca desde o início 
do projeto, que esse ano completará dez anos em outubro. Dois deles cursam 
atualmente o Ensino Superior e contam com o suporte da Biblioteca Pública para 
seguir com seus estudos.  

O objetivo deste artigo é investigar e discutir os obstáculos e desafios en-
frentados por dois estudantes com deficiência visual para sua inserção e perma-
nência no Ensino Superior. Para isso, foi realizada uma pesquisa qualitativa por 
meio da entrevista de dois estudantes universitários, frequentadores assíduos, 
desde sua inauguração em 2011, do espaço de inclusão da Biblioteca Pública 
Municipal de Lagoa Santa. O texto também apresenta o ambiente da Biblioteca 
Pública como um espaço potencial de educação inclusiva. 

2 O papel social da Biblioteca Pública e a inclusão de pessoas 
com deficiência visual

A Biblioteca Pública é uma instituição que com seu papel social assume di-
versas funções, conforme o contexto no qual está inserida, tais como: memória, 
fomento da cultura, apoio à educação formal e para a vida toda, acesso à infor-
mação, à leitura e à literatura. Trata-se de uma organização que busca a disponi-
bilização dos registros do conhecimento, seu acesso, e, a partir disso, a produção 
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de conhecimento e consequente difusão da informação à comunidade. Como a 
Biblioteca Pública está associada ao espaço público, antes de tudo é preciso pen-
sá-la como um espaço de sentido, de sociabilidade, ou seja, deve ser um espaço 
dinâmico que se constrói a partir de ações que buscam atender a todos (MARIA-
NO; BRANDÃO; SANTA ANNA, 2021).  

Para Brettas (2010, p. 102), a Biblioteca Pública já traz em seu conceito 
seu caráter social: “É uma instituição integrada à sociedade na qual faz parte, 
já que se encontra inserida em um determinado contexto político e cultural, do 
qual pode sofrer influências no momento de organizar e difundir o seu acervo”. 

As Bibliotecas Públicas se configuram como um importante equipamento 
cultural de acesso gratuito, presente na maioria dos municípios do país, 87,7% 
deles (IBGE, 2018). Para Ferraz (2014) o fato de a Biblioteca Pública estar tão 
próxima da comunidade, possibilita que, mais que conhecer as necessidades e 
interesses específicos do local, ela consiga identificar demandas latentes ainda 
não reconhecidas; tudo isso denota sua importância social. 

Para Bernardino e Suaiden (2011), a Biblioteca Pública precisa assumir sua 
função de transformadora da realidade social, cumprindo seu papel de contribuir 
para a construção do conhecimento junto com as pessoas de sua comunidade.

O conceito de Biblioteca Pública preconizado pela Federação Internacional 
de Associações e Instituições Bibliotecárias (IFLA) e pela Organização das Nações 
Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) explicita sua função es-
sencialmente democrática com serviços e materiais acessível a todos os públicos: 

A biblioteca pública é o centro local de informação, tornando prontamente 
acessíveis aos seus utilizadores o conhecimento e a informação de todos 
os gêneros. Os serviços da biblioteca pública devem ser oferecidos com 
base na igualdade de acesso para todos, sem distinção de idade, raça, 
sexo, religião, nacionalidade, língua ou condição social. Serviços e mate-
riais específicos devem ser postos à disposição dos utilizadores que, por 
qualquer razão, não possam usar os serviços e os materiais correntes, 
como por exemplo, minorias linguísticas, pessoas deficientes, hospitaliza-
das ou reclusas (IFLA; UNESCO, 1994, p. 1).

Dessa forma, para conseguir alcançar os objetivos e cumprir as missões 
preconizadas pelo Manifesto das Bibliotecas Públicas da UNESCO (1994), é fun-
damental que serviços e materiais contemplem uma variedade de formatos aces-
síveis de acordo com as necessidades específicas de todas as pessoas, incluindo 
a diversidade como, por exemplo, de pessoas com deficiência visual. 

Segundo dados do último censo do IBGE (2010), dentre os tipos de defici-
ência declaradas, a maior parte é composta por pessoas com deficiência visual, 
e 8,3% da população brasileira apresentava algum tipo de deficiência severa. No 
Brasil, uma pessoa com deficiência visual (PDV), encontra ainda mais obstáculos 
para exercer de forma plena sua cidadania. Esse grupo acaba sendo isolado da 
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sociedade em diversas circunstâncias sociais, no mercado de trabalho, na interação 
social, no acesso à informação e na educação de qualidade (VENTAVOLI, 2010).

As Bibliotecas Públicas exercem um papel fundamental no desenvolvimen-
to da sociedade, sobretudo quando oferecem serviços que interferem na melho-
ria da qualidade de vida das pessoas, através de ações que fomentem a inclusão 
social de grupos marginalizados. 

3 Estudo de caso do espaço de inclusão da Biblioteca Pública 
de Lagoa Santa-MG

A Biblioteca Pública Municipal Padre Agenor de Assis Alves Pinto está lo-
calizada no município de Lagoa Santa, Região Metropolitana de Belo Horizonte, 
Estado de Minas Gerais. A Biblioteca Pública de Lagoa Santa está sediada em 
um prédio de quatro andares, ocupando uma área construída de 192 m2, cujo 
endereço é Rua Cecília Dolabela, nº 25, Centro.

O trabalho realizado pela Biblioteca em prol da inclusão das pessoas com 
deficiência visual foi criado em 2011 pelas duas bibliotecárias servidoras do mu-
nicípio, que são as coordenadoras do projeto até o momento. Surgiu como uma 
resposta a uma demanda da comunidade: na Biblioteca Pública não havia livros 
acessíveis e, na cidade, não havia nenhum serviço específico voltado para as 
pessoas com deficiência visual (MARIANO; BRANDÃO, 2019).

Neste espaço são oferecidos serviços de informação para pessoas com de-
ficiência visual na cidade. O acervo conta com livros e materiais acessíveis doa-
dos pelo Instituto Benjamim Constant, Rio de Janeiro, e Fundação Dorina Nowill, 
São Paulo, e é mantido pela Prefeitura Municipal de Lagoa Santa (MARIANO; 
BRANDÃO; SANTA ANNA, 2021).

Dentre os serviços oferecidos há o transporte gratuito para o grupo até a 
Biblioteca semanalmente, empréstimos de livros acessíveis, sessões de cinemas 
com exibição de filmes com o recurso da audiodescrição, passeios culturais, 
serviço de informação utilitária. Destacamos, dentre os serviços oferecidos, as 
oficinas de inclusão digital que acontecem semanalmente. Os usuários contam 
com acesso ao uso do computador por meio dos leitores de tela. Em um primeiro 
momento, foi apresentado o Sistema Dosvox3 (software de tecnologia assistiva, 
que é gratuito, produzido e disponibilizado pela Universidade Federal do Rio de 
Janeiro). O grupo aprendeu a utilizar o computador por meio desse recurso. 
Com o tempo, o grupo se familiarizou com o Sistema Dosvox, a ponto de todos 
passarem a utilizar os computadores com acesso à internet, de forma autôno-
ma, realizando pesquisas acadêmicas, interações sociais e/ou com a finalidade 
recreativa (MARIANO; BRANDÃO; SANTA ANNA, 2021).

3 http://intervox.nce.ufrj.br/dosvox/
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Dois estudantes universitários, que fazem parte do grupo atendido, utiliza-
ram os recursos disponíveis na Biblioteca Pública Municipal de Lagoa Santa para 
estudar durante o ensino regular (EJA e Ensino Médio regular), para o Exame 
Nacional do Ensino Médio (Enem), para concursos e seguem utilizando e contan-
do com o suporte oferecido durante o curso universitário em que são discentes. 
O estudante A é aluno do curso de Jornalismo na Universidade A e a estudante 
B é aluna do curso de Pedagogia na Universidade B.

Abaixo, há um quadro demonstrativo da trajetória dos dois estudantes uni-
versitários desde o cadastro na Biblioteca Pública em 2011. 

CASO A Diagnóstico: 2011 Trajetória

1. Idade 42 anos

2. Gênero: masculino

Cor declarada: preto

3. Ano de ingresso na 
universidade: --

4. Tipo de Instituição: 
Pública Federal

5. Forma de ingresso: 
Enem – Cota: racial- 
Pessoa com deficiência-
renda 

Cegueira; causa: 
Retinose. Não tinha 
acesso à internet. Não 
utilizava o leitor de tela 
Dosvox.

2004 - Frequentava à Biblioteca Pública, 
antes mesmo de existir o Espaço de inclusão 
e livros acessíveis no acervo.  Retirava livros 
em tinta para que outra pessoa pudesse ler 
para ele. 

2011 – Com a inauguração do Espaço de 
inclusão se tornou frequentador assíduo.

2012 – Estudou para concurso, utilizou 
recursos oferecidos na Biblioteca para seus 
estudos foi aprovado e se tornou funcionário 
público municipal, dentro das cotas para PcD.

2018 – Prestou Enem 2019, foi aprovado em 
Jornalismo em universidade pública federal. 

2021 – Aluno do 5º período do curso de 
Jornalismo, continua fazendo uso dos 
recursos e suporte disponíveis na Biblioteca 
Pública para acompanhar seus estudos 
acadêmicos.  

CASO B Diagnósticos: 2011 Trajetória

1. Idade 46 anos

2. Gênero: feminino

Cor declarada: preto

3. Ano de ingresso na 
universidade: 2021- 
Primeiro semestre

4. Tipo de Instituição: 
Pública Estadual

5. Forma de ingresso: 
Enem – Cota: racial- 
Pessoa com deficiência-
renda 

Cegueira total; causa: 
Retinose. 

Nível de escolaridade: 
fundamental incompleto. 
Depressão. Não saía 
de casa. Sem noção de 
informática. Sem acesso 
aos benefícios sociais, 
mesmo tendo direito.  
Manifestou o interesse 
em seguir com seus 
estudos.

Utilizou os serviços oferecidos pela Biblioteca 
Pública e recursos de tecnologia assistiva 
como ferramenta para seu aprendizado 
enquanto estava matriculada na Educação 
de jovens e adultos – EJA. Conclui o Ensino 
Fundamental e Médio, foi aluna destaque 
na turma.  Em 2019 estudou para prestar 
o Exame Nacional do Ensino Médio com 
os recursos de tecnologia assistiva que a 
Biblioteca disponibiliza. Em 2020 foi aprovada 
para o curso de Pedagogia.  Em 2021 iniciou 
seus estudos em uma Universidade Pública 
Estadual.

Quadro 1.  Trajetória de dois estudantes universitários com deficiência visual  

Fonte: Dados do projeto. Elaborado pelas autoras. 
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3.1 Metodologia

Foi realizado um estudo e análise da trajetória acadêmica de dois usuários 
do Espaço de Inclusão da Biblioteca Pública Municipal de Lagoa Santa-MG, des-
tacando as condições de ingresso e permanência na universidade. Foi feita uma 
pesquisa qualitativa por meio de um questionário aplicado aos dois estudantes. 
Ambos assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) autori-
zando a divulgação dos dados coletados com o questionário. O questionário teve 
como objetivo investigar a adequação das universidades e a acessibilidade dos 
estudantes universitários cegos ao conteúdo dos cursos de acordo com as expe-
riências dos entrevistados. 

A primeira parte do questionário buscou identificar o perfil social do estu-
dante como: idade, gênero, cor, renda familiar e dados sobre o ingresso no curso 
superior. No segundo bloco de perguntas foram levantadas questões referentes 
à opinião e satisfação dos universitários com deficiência visual em relação à 
acessibilidade na universidade que eles frequentam, com foco no acesso ao con-
teúdo do curso em que estão matriculados. 

Fonte: Elaborado pelas autoras.

1. PERFIL DO ENTREVISTADO

1.1 Tipo de deficiência:

1.2 Idade:

1.3 Gênero:

1.4 Cor:

1.5 Renda familiar: 

1.6 Ano de ingresso na Universidade:

1.7 Tipo de Instituição:

1.8 Forma de Ingresso: 

2 ACESSIBILIDADE NA UNIVERSIDADE

2.1 Como está sendo a experiência com os materiais de estudo? 

2.2 Os professores utilizam recursos de acessibilidade? 

2.3 Em relação a ter a mesma qualidade de ensino ofertada para seus colegas videntes, para você, o 
que poderia melhorar?

2.5 Você acredita que vai concluir o curso no tempo previsto para sua graduação? 

2.4 Você acha que a sua universidade cumpre a Lei de Inclusão?
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4 Resultados e discussão

O estudante A é do gênero masculino, 42 anos, negro, renda familiar de 
dois salários-mínimos. Ingressou em Universidade Pública Federal em 2019 
através do Enem pela vaga de cotas (pessoa negra, renda e deficiência visual). 
Relata dificuldade em relação aos materiais de estudo, que nem sempre são em 
formato que permite a leitura através dos leitores de tela que utiliza no seu celu-
lar ou no computador da Biblioteca. Considera as plataformas utilizadas no cur-
so, Moodle e Microsoft Teams, pouco acessíveis e amigáveis para a pessoa com 
deficiência. Ele acredita que perde autonomia, leva mais tempo que seus colegas 
para chegar ao conteúdo. Para melhorar a acessibilidade e sua independência, 
pensa que todo o conteúdo (textos em pdf, links das aulas gravadas, roteiros dos 
trabalhos e plano de ensino etc.) deveria ser disponibilizado para ele via e-mail, 
e não pelas plataformas. Ele ganharia mais independência e autonomia. Acredita 
que a universidade cumpre parcialmente a Lei de Inclusão. Ele afirma que não 
irá conseguir concluir o curso no tempo regular, já está atrasado.

Outra questão relatada é em relação à natureza do seu curso de Jornalis-
mo ser audiovisual: 

“Muitas disciplinas têm nas imagens como foco (sic) e nessa parte, faz 
muita falta recursos e adaptações para que eu alcance o conteúdo. Sem 
acessibilidade, sem o recurso à audiodescrição é complicado. Faz falta a 
descrição de imagens, fotos, tabelas, filmes e outros conteúdos apresen-
tados no curso” (Relato do Entrevistado A). 

A estudante B é uma mulher, 46 anos, negra, com renda familiar de um 
salário-mínimo (beneficiária do LOAS). Ingressou na Universidade Pública Esta-
dual, no curso de Pedagogia, em 2021, por meio do Enem e dentro das cotas 
para pessoa com deficiência. Logo após sua matrícula relata que a universidade 
entrou em contato com ela e disponibilizou um computador para que ela pudes-
se acompanhar seus estudos.  Ela relata que os materiais e recursos disponi-
bilizados nas aulas são acessíveis e que consegue acompanhar e participar das 
aulas. Ela acredita que vai conseguir concluir seus estudos no mesmo tempo que 
os colegas e que a universidade cumpre com a Lei de Inclusão. “Na faculdade 
está tudo bem, os professores ajudam muito, os alunos ajudam também, está 
sendo uma ótima experiência, era meu sonho terminar meus estudos e fazer 
esse curso”. (Entrevistada B). 

Conclusão

Percebe-se que a política de cota nas universidades é um ponto positivo 
para o ingresso das pessoas com deficiência visual, contribui para diminuir 
essa desigualdade social, dívida histórica que o Brasil tem com os negros e 



97

A INCLUSÃO E A PERMANÊNCIA DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA NO ENSINO SUPERIOR: ESPALO DE INCLUSÃO...

com as pessoas com deficiência, população marginalizada durante séculos. É 
uma política pública com resultados concretos. Nos casos analisados, ambos 
conseguiram retomar seus estudos, ainda que tardiamente, considerando a 
faixa etária usual dos universitários (INEP, 2018) e ingressar na faculdade 
através da cota. Também é interessante destacar que por meio do sistema 
de cotas para ingresso no serviço público um dos casos analisados acessou o 
mercado de trabalho.  

Em relação à permanência no curso superior, percebe-se que quando há 
acessibilidade, e as adequações são feitas, a pessoa com deficiência é coloca-
da em condições de igualdade. Na universidade que se mostrou mais alinhada 
à Lei nº 13.146 e políticas de inclusão a aluna se sente bem assistida. 

Os desafios encontrados pela pessoa com deficiência visual para sua 
permanência no Ensino Superior são muitos, e passam também pela ques-
tão da falta de mobilidade urbana, de material, de conteúdos dos cursos não 
acessíveis e até mesmo de condição financeira para se manter no curso. Além 
disso, a renda dos entrevistados é baixa, uma das entrevistadas é benefici-
ária do programa de prestação continuada do Governo (LOAS) que é um re-
curso limitado, insuficiente para compra de livros, transporte, alimentação, e 
um estudante nessas circunstâncias enfrenta uma condição precária para se 
manter na universidade. 

Em relação à mobilidade urbana, as políticas públicas no Brasil priorizam a 
disponibilidade de infraestrutura de transportes e serviços com foco na construção 
de rodovias; há uma oferta insuficiente de transporte público, falta um planeja-
mento de transportes urbano e metropolitano dinâmico e integrado. Essa falta de 
planejamento tem ainda como consequência calçadas em péssimas condições, 
com buracos nas ruas e calçadas irregulares, de tamanhos inadequados, e falta 
de rampas. Tudo isso é ainda mais desafiador para as pessoas com deficiência 
que, muitas vezes, possuem dificuldades até para sair de casa e chegar a outros 
espaços, como a universidade (SILVA; COSTA, 2008 apud BARBOSA, 2016).  

Para atender os estudantes com deficiência visual, a instituição de ensino 
precisa disponibilizar os conteúdos de forma acessível através de recursos: tec-
nológicos e de informática aplicada à deficiência visual (softwares sintetizadores 
de voz); adaptação de material impresso em tinta e produção braille; adapta-
ção, produção, ampliação de livros didáticos, de literatura e de atividades; uso 
da descrição de imagens para gráficos e tabelas (FRAZÃO 2020). No entanto, 
conforme relatado por um dos universitários, as plataformas são diversas e não 
possuem recursos adaptados específicos para o estudante com deficiência vi-
sual. Quando se trata de conteúdo em imagem, a falta de acessibilidade, como 
a ausência do recurso da audiodescrição, impede o estudante com deficiência 
visual de acessar a informação em condições de igualdade com seus colegas.  
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Estudos deste tipo, ligados a relatos de experiências, servem para trazer 
à tona o problema; através dos resultados concretos é possível verificar possi-
bilidades e melhorias nas políticas públicas para colocar as pessoas com defici-
ência em condições de igualdade com os outros. A inclusão e acessibilidade de 
pessoas com deficiência nas universidades é bastante discutida, mas na prática 
ela ainda não está consolidada, a permanência na universidade pode se mos-
trar mais difícil do que o ingresso. É preciso dar voz às pessoas com deficiência 
e ouvir as suas necessidades e percepções, não é possível fazer adequações e 
políticas públicas sem incluí-las em todo o processo. 
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8
Ensino de inglês para pessoas cegas 

e com baixa visão em programa de línguas 
na Universidade Estadual do Oeste do Paraná  

– Unioeste: relato de experiência
Ivã José de Pádua1 

Ana Paula da Silva Leonel2 
Aline Cristina Paro3

Introdução

Desde o final do século XX, a defesa pela inclusão de pessoas com defici-
ência amplia seus direitos cada vez mais no Brasil, com avanços significativos na 
educação. A convenção sobre os direitos das pessoas com deficiência (BRASIL, 
2008) e a Lei Brasileira de Inclusão nº 13.146/2015 (BRASIL, 2015) materiali-
zam estes avanços e amplificam a busca em diferentes níveis da educação.

Nesse contexto, estudo de uma segunda (ou terceira) língua, como, por 
exemplo, a língua inglesa, contribui diretamente para o desenvolvimento da pessoa 
com deficiência visual, pois o sujeito, após superar suas dificuldades, se apropria da 
língua. Isso tem reflexos positivos significativos em sua vida pessoal e profissional.

Atualmente, o Programa de Ensino de Línguas da Universidade Estadual 
do Oeste do Paraná (PEL/Unioeste) campus Cascavel, conta com 02 alunos com 
deficiência visual. O PEL é um programa de extensão universitária que oferta 
cursos de idiomas — alemão, francês, espanhol, inglês e italiano — com finali-
dade de apoiar as atividades de ensino, pesquisa e extensão da universidade, 
bem como promover a interação com a comunidade, cobrando taxa única de 
matrícula, sem cobrança de mensalidades. 

Os alunos contam com o Apoio Educacional Especializado (AEE) do Pro-
grama Institucional de Ações Relativas às Pessoas com Necessidades Especiais 
(PEE) da Unioeste, e utilizam tecnologias assistivas para garantir um bom apro-
veitamento do curso. O PEE atende acadêmicos no ensino, pesquisa. Atualmen-

1 Universidade Estadual do Oeste do Paraná (Unioeste)
Mestre em Educação pela Unioeste
E-mail: ivandepadua@gmail.com

2 Universidade Estadual do Oeste do Paraná (Unioeste)
Doutora em Aquicultura pela Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho (Unesp)
E-mail: apsleonel@gmail.com

3 Universidade Estadual do Oeste do Paraná (Unioeste)
Especialista em Educação Especial pelo Centro Universitário Dinâmica das Cataratas (UDC)
E-mail: aline.paro@unioeste.br 
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te, em Cascavel, atende 12 alunos na graduação, 02 em curso de pós-graduação 
e 02 alunos em curso de extensão.

Dessa forma, a presente exposição tem como objetivo relatar a experi-
ência de dois alunos com deficiência visual em curso da Língua Inglesa no PEL 
da Unioeste, contribuindo assim para a criação de estratégias para o ensino de 
inglês para este público, visto que o tema ainda é pouco explorado.

2 Metodologia

O presente relato apresenta o acompanhamento dos alunos — denomina-
dos — “X” e “Y”, no curso de inglês do PEL e nas atividades de AEE. A observa-
ção foi realizada no ano de 2020, durante a pandemia covid-19, no qual o curso 
transcorreu na modalidade on-line, na ferramenta de reunião Zoom. Os casos 
relatados são: aluno “X”, cego, o qual encontra-se no 4º ano do curso de inglês; 
o aluno “Y”, com baixa visão no 1º ano do curso.

Serão descritas as impressões dos profissionais de AEE sobre a aprendiza-
gem, o processo de adaptações dos materiais didáticos e a forma de realização 
do AEE que a universidade oferece aos alunos do curso, por meio do PEE antes, 
durante e após as aulas.

3 Resultados e discussão

Os alunos relataram que o ensino de inglês para pessoas cegas e com 
baixa visão precisa ser realizado de forma diferenciada ao convencional. Em um 
documento de texto, a pessoa cega ou com baixa visão se direciona exatamente 
para o local da informação desejada, o que impossibilita verificar anotações e 
outros escritos que a pessoa que enxerga observa durante a leitura, até chegar 
ao local desejado para o estudo. Essas estratégias acabam tornando o aprendi-
zado da pessoa que enxerga mais rápido que o da pessoa com deficiência visual.

Anteriormente às aulas, livro de conteúdo e livro de exercícios são adap-
tados. Para isso, o material didático é recebido previamente pelo profissional de 
AEE, que realiza a adequação de acordo com manual desenvolvido pelo PEE. O 
material digitalizado é enviado no formato “pdf” e convertido através de softwa-
re de reconhecimento óptico de caracteres (OCR) para formato “txt” e “doc” e 
após este processo é adaptado. Os livros também contam com diversas imagens 
e muitas informações. Desta forma, a descrição de imagens é realizada de forma 
minuciosa.

As alterações no material didático realizadas para o aluno “X” (pessoa com 
cegueira) são relacionadas ao preenchimento de tabelas e de lacunas, para que 
a leitura fique mais clara e sua compreensão mais rápida.
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O material didático utilizado pelo aluno “Y” (pessoa com baixa visão) sofreu 
algumas modificações ao longo do processo, o qual foi delineado de forma a se 
adequar às suas necessidades específicas. O estudante relatou que a utilização de 
cores e os símbolos gráficos — subtraços e traços — auxiliam na visualização do 
conteúdo. Para destacar partes do texto diferenciadas, foi usada a opção do editor 
de texto “Cor do realce do texto”. Os trechos em que havia o exemplo da resposta 
do exercício foram grifados na cor amarela. No local em que deveria ser inserida a 
resposta dos exercícios ou foi adicionada a palavra “Resposta”, grifada na cor ama-
rela (Figura 1), ou a cor do subtraço/traço foi alterada para vermelho (Figura 2). 

Figura 1. Adaptações do material didático com a utilização de grifo na cor amarela  
no local em que consta o exemplo da resposta e grifo amarelo  

e inclusão da palavra “Resposta” no local a ser preenchido

Fonte: RICHARDS; HULL; PROCTOR, 2017a

Figura 2. Adaptações do material didático com a inserção de subtraço/traço na cor vermelha 
no local a ser preenchido pela resposta

 
Fonte: RICHARDS; HULL; PROCTOR, 2017a
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Nos exercícios em que as palavras a serem utilizadas se encontravam no 
final da frase no material original (Figura 3a), estas foram transferidas para o 
início da frase (Figura 3b) para melhor desenvolvimento da atividade. 

Figura 3. Adaptações do material didático, com troca na posição das palavras, indicadas com 
setas vermelhas. Em (3a) o material original, sem adaptação; 

em (3b) o material após adaptação. 

(3a)

(3b)

Fonte: RICHARDS; HULL; PROCTOR, 2017b

Nos exercícios em que havia caixas com palavras, estas foram transfor-
madas para o formato de lista para melhor leitura do acadêmico no computador. 
Verificou-se, durante o AEE, que a forma em que os exercícios se apresentam no 
material didático (antes das adaptações) são inacessíveis e causam dificuldades 
para sua resolução. Estes problemas dizem respeito à necessidade constante 
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do discente procurar palavras dos exercícios ou locais de respostas, provocando 
fadiga visual.

A importância da adaptação de materiais didáticos pode ser observada no 
artigo de Souza e Nascimento (2019). Os autores desenvolveram instrumentos 
para o ensino de Inglês para alunos cegos ou com baixa visão em projeto da 
Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR).

No programa da Unioeste, o conteúdo a ser abordado na aula é trabalha-
do antecipadamente com os alunos “X” e “Y” conjuntamente ao profissional de 
Atendimento Educacional Especializado. Para o aluno “Y”, é utilizada a ferramen-
ta de reunião Meet do Google; e, no caso do aluno “X”, a ferramenta de reunião 
Meet, chamada pelo WhatsApp e dois fones de ouvido sobrepostos – um fone 
para o atendimento (ouvir o profissional de AEE) e outro fone para verificar a 
escrita da palavra pelo sintetizador de voz do smartphone.

Ao iniciar os atendimentos em língua inglesa com o aluno “X”, percebeu-se 
que este sempre solicitava a soletração de todas as palavras e, ao questionar o 
porquê, o aluno colocou que se lembrava das letras no código braille. 

Além de recursos sonoros, é importante atentar a relação entre fonema e 
grafema da língua estrangeira, que é diferente da língua portuguesa. Por exem-
plo, a letra “A” em inglês, se lê “EI” nas palavras “day” (dia) e na palavra “ate” 
(comer, no passado). 

Nas palavras “about” (sobre) o som de “A” se assemelha ao do “A” em 
português e em “any” (algum) o som da letra “A” se assemelha a vogal “E” em 
português. Assim, deve-se dar atenção ao significado de palavras parecidas, 
seja na grafia ou no fonema, e a soletração das letras passa a ser um recurso 
utilizado para sanar dúvidas dos alunos “X” e “Y”.

Em conjunto com as especificações entre as diferenças de grafema da lín-
gua inglesa e língua portuguesa, o foco na maneira como se estrutura a frase em 
inglês é fundamental; deve-se compreender o modo como esse tipo de estrutura 
é pensado e a diferença dessas estruturas gramaticais para a língua portuguesa.

As aulas de inglês do PEL são realizadas em formato on-line pela ferramen-
ta de reunião Zoom. Os estudantes observados não apresentam dificuldades no 
acesso, na utilização e na interação através do uso dessa plataforma digital. 

O professor de inglês inicia a aula projetando o livro na tela e o aluno “Y” 
acompanha em seu computador com a utilização de lupa e leitor de tela. Em 
atividades de conversação o professor de inglês coloca os estudantes em salas 
separadas. Assim, “X” e “Y” formam grupos com os profissionais de AEE e alunos 
sem deficiência visual para que haja troca de saberes, interação e experiências 
diferenciadas para o aprendizado. 
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As conversações são realizadas com auxílio do profissional de AEE de acor-
do com as necessidades dos alunos para execução da atividade proposta. Por 
exemplo, em caso de leitura de diálogos é realizada uma leitura prévia do texto 
para os alunos “X” e “Y” para o início das conversações.

Após a aula semanal, é realizado o AEE para resolução de atividades do 
livro de exercícios, com duração variável, quando são feitas as atividades de 
escuta, escrita e fala. Motta (2004), em sua pesquisa, descreve a forma de tra-
balho de uma professora de inglês em que, na resolução de exercícios, utiliza 
instrumentos de mediação semiótica, discussão de estratégias de leitura, texto 
impresso em braille, ditado e perguntas para reflexão dos alunos.

Os AEE têm duração aproximada de 2 horas, e nele são realizadas a leitura 
do conteúdo, a pronúncia das palavras, a escuta dos áudios pausadamente e a 
resolução dos exercícios do livro de conteúdo e/ou do livro de exercícios.

Durante os apoios pedagógicos são utilizadas diferentes tecnologias as-
sistivas, como leitores de telas, entre outros, para fazer anotações, responder 
exercícios e fazer a leitura dos livros utilizados durante as aulas. 

O aluno “X” utiliza sistema Dosvox e Linha Braille, e o aluno “Y” usa o leitor 
de tela NVDA. 

O Dosvox é um sistema desenvolvido para computadores e disponibilizado 
gratuitamente pelo Núcleo de Computação Eletrônica da UFRJ. Essa tecnologia se 
comunica com o usuário através de síntese de voz em português e pode ser confi-
gurada para outros idiomas (UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO, 2002).

O braille é um sistema de escrita que possibilita que pessoas com deficiência 
visual, parcial ou total, tenham acesso à leitura de todos os tipos, como livros, re-
vistas, jornais, manuais, e possam se apropriar dos conhecimentos históricos que 
a humanidade produziu. Ele é formado por uma estrutura em relevo, organizada 
em seis pontos verticais, divididos em duas colunas de três pontos, que possibi-
lita um total de 64 combinações, fornece símbolos, letras, números, pontuações 
e outros sinais necessários para o entendimento de uma mensagem escrita, por 
aqueles que não conseguem visualizar a escrita à tinta (BRASIL, 2019).

A Linha Braille é um equipamento que torna possível a gravação de livros e 
arquivos em sua memória, para que possa ser feita a conversão para caracteres 
braille, a edição de novos documentos ou a edição nos documentos já existentes 
(BORGES, 2009).

O NVDA (NonVisual Desktop Access) é um sintetizador de voz em vários 
idiomas, com código aberto e distribuição gratuita. O programa avisa o local do 
mouse, usa avisos sonoros para comunicação com o usuário e reconhece diver-
sos softwares, como, por exemplo Word e Excel (DIAS; DIAS, 2019).
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Para um melhor aproveitamento da língua inglesa, o braille foi fundamen-
tal, pois quando o estudante realiza a leitura das palavras em braille, aprimora a 
compreensão e fixação, possibilitando a escrita correta das palavras em inglês. 
Quando a pessoa já tem uma língua natural e está aprendendo outra língua, é 
necessário que haja a memorização do significado das palavras e das regras 
gramaticais da outra língua, além de compreender o contexto desta; logo, me-
morizar faz-se necessário. É importante praticar este outro idioma, conversar 
com outras pessoas, ler histórias, ouvir músicas e filmes, mas a utilização da 
visão é um fator muito importante em momentos de estudo; quando a pessoa 
enxerga, ela pode fazer anotações em livros e cadernos, utilizar os espaços das 
margens, esses recursos são rememorados toda vez que a pessoa observa o que 
registrou.

Vigotski (2019) afirma que diversos pesquisadores corroboram a ideia de 
que o desenvolvimento da memória e da atenção na pessoa cega é mais eleva-
do devido às funções compensatórias. Além disso, Lira e Schlindwein (2008, p. 
181) afirmam que “A fonte da compensação para o cego está na linguagem, na 
experiência social e na relação com os videntes. Por meio da linguagem o cego 
pode ter acesso às significações da cultura e participar das práticas sociais”. 

Desta forma, o AEE deve ser pensando de modo a favorecer estes aspectos 
no ensino-aprendizagem: 

[...] “o defeito não é somente uma pobreza psíquica, senão também uma 
fonte de riqueza, não é somente uma debilidade, senão também uma 
fonte de força”. Tal afirmação coloca a deficiência sob a ótica dialética, na 
qual se constituem dois momentos acerca do desenvolvimento psicológi-
co: o caráter dialético do defeito e a base social da psicologia da persona-
lidade (VIGOTSKI, 2019, p. 78).

Torna-se fundamental buscar suporte teórico na psicologia histórico-cultu-
ral no sentido de ampliar as possibilidades de ensino/aprendizagem dos alunos.

O inglês para pessoas com deficiência visual é umas das disciplinas com 
maiores dificuldades no ensino-aprendizagem tanto para alunos como para pro-
fessores no processo educacional (ULIANA; GERSON, 2017). Dessa forma fica 
claro que, mesmo sem déficits de aprendizagem e com seu cognitivo pleno, 
como é o caso dos acadêmicos nesse estudo, faz-se necessário um tempo maior 
para o aprendizado de inglês do que o de uma pessoa que enxerga.

É importante ressaltar que o domínio de outra língua abre portas para o 
acesso mais aprofundado do meio acadêmico, uma vez que grande parte dos 
trabalhos científicos em revistas prestigiadas são redigidos em língua inglesa.

A influência positiva da aprendizagem do inglês na vida do aluno “X” já 
pode ser observada, visto que este fará um intercâmbio para Londres (por meio 
de um edital da universidade) para aprofundamento na língua, resultando tam-
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bém em ganhos sociais e culturais visto que a deficiência visual coloca o sujeito 
em uma posição social complicada, sendo colocada como um desvio social (VI-
GOTSKI 2019).

Conclusão

Os alunos, durante o período observado, apresentaram rendimento acima 
dos 80% no curso de inglês. Portanto, o aprendizado é resultado do preparo do 
profissional que ministrará as aulas, do apoio pedagógico consistente e do foco 
e determinação do aluno, que precisa estar consciente de que o estudo vai além 
da sala de aula e do AEE.

Verificou-se que para o aluno com deficiência é necessário um estudo com 
enfoque para escrita e pronúncia das palavras, sendo necessária a criação de 
alternativas metodológicas.

Fica evidente a necessidade de um movimento em relação à acessibilidade 
do público em questão a cursos de línguas, à construção de estratégias e plata-
formas, porque se sabe informalmente que o número de pessoas cegas e com 
baixa visão que falam fluentemente duas ou mais línguas é pequeno devido a di-
versos entraves, como, por exemplo, adaptação de materiais, adesão a recursos 
tecnológicos, AEE, preparação de professores da língua inglesa, entre outros.
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9
Rodas de conversa como práticas pedagógicas 

transformadoras para o debate de gênero 
e raça numa turma de estudantes 

com deficiência visual
Mariana dos Reis Santos1

Introdução

A modalidade de Educação Especial apresenta a nós, profissionais da edu-
cação, desafios cotidianos e a necessidade de estratégias pedagógicas que dire-
cionem as adaptações metodológicas na sala de aula. As especificidades apre-
sentadas numa sala de aula por alunos com deficiência visual (seja baixa visão 
ou cegos) muitas vezes exigem que nós elejamos metodologias ou formatos não 
convencionais que estimulem a oralidade e a formulação criativa da construção 
do conhecimento.

Conforme o artigo 2º da Lei de Inclusão de 2015 (BRASIL, 2015), consi-
deram-se pessoas com deficiência aquelas que possuem impeditivos de longo 
prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, em interação com 
diversas barreiras ambientais, podendo assim obstruir sua participação plena 
e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. Já 
segundo a Secretaria de Educação Inclusiva do Ministério de Educação (BRASIL, 
2006, p 13-14), educandos cegos e de baixa visão são definidos como deficien-
tes visuais, ou seja, não possuem visão suficiente para aprender a ler e escrever 
em tinta. Estes educandos necessitam, portanto, utilizar outros sentidos (tátil, 
auditivo, olfativo, gustativo e cinestésico) no seu processo de desenvolvimento e 
aprendizagem. Sendo assim, o acesso à leitura se dará pela utilização do código 
braille diante dos educandos que possuem perda total da visão. Há também os 
educandos deficientes visuais que têm apenas percepção de luz, podendo alguns 
perceberem claro, escuro e delinear algumas formas, chamados de baixa visão.

Sendo assim, o acesso à leitura se dará pela utilização do código braille 
diante dos educandos que possuem perda total da visão. Há também os educan-
dos com deficiência visual que têm apenas percepção de luz, podendo alguns 
perceberem claro, escuro e delinear algumas formas, chamados de baixa visão. 

Ao perceber as especificidades do processo de ensino aprendizagem dos 
estudantes cegos e baixa visão por recursos específicos e adaptados para a co-

1 Instituto Benjamin Constant (IBC)
Doutora em Educação pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ)
E-mail: marianasantos@ibc.gov.br 
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municação da linguagem e aquisição de conteúdos, refleti sobre a necessidade 
de adotar a roda de conversa como espaço pedagógico que evidencia a possibili-
dade do diálogo, suscitando a problematização de temáticas muito relevantes no 
cotidiano dos estudantes como “Gênero” e “Raça”. Esta metodologia foi adotada 
na minha prática pedagógica em sala de aula nos anos de 2015, 2016, 2017 e 
2018, mas o presente trabalho explicitará vivências destas experiências peda-
gógicas de rodas de conversas ocorridas no ano de 2015.

Joan Scott (1995) define gênero como um elemento constitutivo das re-
lações sociais ao lado de outras categorias, assim como classe, etnia e sexu-
alidade. Nesse sentido, tais categorias entrelaçadas marcam as diferenças de 
poder entre os sujeitos na história. Com relação ao gênero, essas diferenças são 
percebidas muitas vezes entre sexos através das relações sociais, diferenças 
que foram politicamente convertidas em diferenças e assimetrias entre homens 
e mulheres. Dessa forma, Scott (1995) compreende que gênero é uma manei-
ra primordial de significação e excede, portanto, a relação masculino/feminino, 
servindo para dar visibilidade a complexos processos culturais e redes de rela-
ção de poder que demarcam a articulação entre diferentes vetores de opressão 
(raça/etnia/classe, nacionalidade, religiosidade e sexualidade).

Compreende-se, por meio deste trabalho, que “raça” é um conceito social 
construído entre brancos e negros, por isso não tem uma caracterização biológi-
ca. Portanto, muito da sua compreensão parte do entendimento dos processos 
de colonização e suas relações presentes na estrutura de poder. Assim, Munanga 
(1999) esclarece em sua teoria as tensões que nos implicam a pensar nas dis-
putas entre a conceituação ideológica e biológica:

O que significa ser “branco”, ser “negro”, ser “amarelo” e ser “mestiço” 
ou “homem de cor”? Para o senso comum essas denominações parecem 
resultar da evidência e recobrir realidades biológicas que se impõem por 
si mesmas. No entanto, trata-se, de fato, de categorias cognitivas larga-
mente herdadas da história da colonização, apesar da nossa percepção 
da diferença situar-se no campo visível. É através dessas categorias cog-
nitivas, cujo conteúdo é mais ideológico do que biológico, que adquirimos 
o hábito de pensar nossas identidades sem nos darmos conta da mani-
pulação do biológico pelo ideológico. Nesse cenário, a palavra “raça”, que 
também é conceito, é construída socialmente entre as tensões de brancos 
e negros, mas que dispensa o conceito biológico empregado no século 
XVIII. Reafirmamos a ideia de que raça não é algo biológico, antes de 
tudo, um conceito social. Também não podemos negar a grande relação 
entre a colonização e as questões raciais. Nosso processo de colonização 
foi um disparador de desafios que nos constituíram como nação. Tais re-
lações que ocorreram numa perspectiva do poder, algo que é político-ide-
ológico. Se é político e ideológico, assumimos como tarefa uma descons-
trução que se dá numa luta antirracista (MUNANGA, 1999, p. 18)

 Nesse sentido, se raça é um conceito social e, portanto, político, cabe aos 
professores, engajarem-se na luta antirracista através de metodologias em sala 
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de aula que rompam com o eurocentrismo e o ensino tradicional voltado para 
resultados meramente quantitativos.

Partindo desse princípio, observei que as rodas de conversa em sala de 
aula possuem a capacidade de estimular nos educandos cegos e de baixa visão, 
os processos de instauração dos sentidos, estratégia de organização de discur-
sos, bem como a capacidade da formação do pensamento crítico, desconstruin-
do “verdades absolutas” de conceitos ou padrões da sociedade contemporânea

Com relação à escolarização de pessoas com deficiência visual, observa-se 
em grande parte do corpo docente, a ideia desses indivíduos enquanto educan-
dos passivos ou dóceis, desprovidos de subjetividades que suscitem debates 
reflexivos em sala de aula. Para Ferreira (2007), ainda são perceptíveis no co-
tidiano das escolas o desconhecimento, os mitos e as dificuldades em lidar com 
os estudantes DV por parte dos professores. Mesmo com as mudanças na legis-
lação, recursos pedagógicos e documentos produzidos na área, ainda encontra-
mos dificuldades no processo de escolarização desses estudantes.

2 Metodologia

Procurei registrar as atividades realizadas na rede social Facebook de todas 
as “Rodas de Conversa” para destinar visibilidade à atividade não só no conjunto 
de profissionais que ali trabalham como também para incentivar a comunidade 
acadêmica do espaço (gestão, professores e técnicos administrativos) e outros 
profissionais a utilizar essa importante ferramenta de comunicação no cotidiano 
escolar. 

Os dois momentos de roda de conversa visibilizados neste estudo ver-
sam especificamente sobre as temáticas2 “A violência à mulher na sociedade” 
e “Racismo e escravidão, levando em consideração que estas atividades foram 
todas construídas através do grau de interesse apresentado pelos alunos em 
sala de aula e a construção da oralidade deles no momento anterior e posterior 
às atividades. 

Posteriormente, no ano de 2018, houve um outro projeto pedagógico 
que formulei inspirado nas rodas de conversa, intitulado “Roda de samba 
pedagógica” que se constituía na culminância de um grande evento a partir 
do estudo do conteúdo de história com letras de samba em sala de aula. Os 
estudantes abordavam as temáticas desenvolvidas em sala de aula versando 
sobre o conteúdo de relações étnico-raciais através da apresentação de canções 
trabalhadas ao longo do semestre, com comentários também de pesquisadores 
do tema convidados.

2 Outras temáticas foram abordadas em sala de aula nas rodas de conversa tais como: “Gênero e 
sexualidade”, “A mulher negra na sociedade”, “A importância da música na vida das pessoas” e “O 
cotidiano de pessoas com deficiência visual”. Os/as convidados/as eram geralmente profissionais 
de Educação da instituição ou pessoas oriundas de movimentos sociais.
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Este projeto em específico da roda de samba pedagógica foi posteriormen-
te laureado na ALERJ (Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro) pelo 
Prêmio Paulo Freire, iniciativa aprovada pelos deputados do Estado do Rio de 
Janeiro. Diferentemente da roda de conversa na sala de aula, que será o foco do 
presente artigo, o elemento central daquele formato seria o trabalho pedagógico 
com as músicas e a interação de pesquisadores da temática de samba com os 
educandos DV. 

 Dessa forma, o contato com a musicalização promove em sentido amplo 
o desenvolvimento físico, intelectual e afetivo dos estudantes com deficiência 
visual. Atividades musicais despertam consciências perceptivas, ampliando os 
limites físicos e mentais no processo educativo. O desenvolvimento motor e a  
consciência auditiva, por meio desse contato, promove a integração e melhor 
rendimento no processo de ensino-aprendizagem.

Vale lembrar que a instituição em que foi trabalhada esta temática em es-
pecífico de rodas de samba pedagógica possui uma equipe docente da disciplina 
de Música muito engajada em projetos inovadores dentro da escola, mesmo 
pertencendo a disciplinas diferentes. Esse fator foi fundamental para a garan-
tia da mobilização e empenho dos educandos com o projeto de roda de samba 
pedagógica. Além disso, alunos deficientes visuais possuem uma sensibilidade 
auditiva aguçada para a música ao perceberem os estímulos pedagógicos.

Segundo HUBER et al. (2019), pessoas que não enxergam podem inter-
pretar as frequências sonoras com mais facilidade. Isso porque o córtex auditivo 
dos deficientes visuais apresenta uma “sintonização” neural mais estreita, o que 
ajuda a discernir pequenas diferenças na frequência sonora. Tanto o projeto de 
“Roda de Conversa na sala de aula” como “Roda de samba pedagógica” se ba-
searam também nas leis 10.639 e 11.645 que modificam a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação de 1996 (BRASIL, 1996, 2003, 2008). Nesse sentido, tais 
projetos se estruturaram na garantia do ensino sobre a história das culturas afri-
canas, afro-brasileiras e indígenas no currículo da sala de aula.

Podemos dizer que a instituição educacional especializada em deficiência 
visual nas vivências pedagógicas elucidadas neste artigo, embora se localize 
num espaço geográfico privilegiado da cidade, atende um alunado de etnia pre-
dominantemente negra3 residentes, em sua maioria, nas zonas periféricas da 
cidade e zonas metropolitanas do estado. Além disso, o perfil de responsáveis 
femininas pelos alunos que chefiam os lares de maneira solo é significativo. Por 

3 Conforme o IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), a população negra corresponde 
ao somatório de pessoas pardas e pretas que constituem o território nacional brasileiro.
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isso, é fundamental reforçarmos a importância do conceito interseccionalidade4 
nos projetos em educação desta instituição, abarcando temáticas sobre capaci-
tismo, gênero, raça e classe em seu cotidiano escolar.

Estes momentos das “Roda de Conversa” em sala de aula a serem visibili-
zados foram posteriormente sistematizados em postagens do Facebook. 

Figura 1. Temática da roda de conversa: “A violência à mulher na nossa sociedade”

Fonte: Acervo da autora

Quadro 1. Adaptação da transcrição do registro no Facebook da roda de conversa  
“A violência à mulher na nossa sociedade”

 
Hoje recebemos a mana  XXXXXX por intermédio da grande mana querida XXXX, para tratar de um 
tema tão emergencial na pauta diária da formação do nosso povo. Uma temática que foi evidencia-
da, de forma equivocada, como “um tema de esquerda” recentemente, após a polêmica depois da 
escolha da redação do Enem neste ano.

As estatísticas sobre o assunto assumem números assustadores de vítimas no nosso país, conside-
rando desde a corriqueira violência simbólica dos espaços cotidianos até a violência física, cruel e 
perversa, que as oprime e as mata todos os dias. Nosso mundo é igual para todas/todos? Como as 
mulheres são tratadas em diferentes espaços da sociedade? Por que existe diferença de tratamento 
entre mulher negra e mulher branca? Como as mulheres se sentem quando os homens “mexem” 
com elas, de forma desrespeitosa, na rua? O que é ser “mulher safada”? Mulher pode gostar de 
sexo? Qual o comportamento que a sociedade impõe a uma mulher? Como você se sente quando 
vê uma mulher sendo tratada com desrespeito na rua? Por que as mulheres trabalham tanto dentro 
e fora de casa e ganham tão pouco? Por que as mulheres assumem compromissos e tarefas tão 
difíceis na vida e são chamadas de “sexo frágil”? De quem vocês se lembram quando pensam numa 
mulher de que gostam muito na vida? Ela é valorizada? Como são divididas as tarefas domésticas na 
nossa casa? O que é feminismo? Por que nós, meninos, temos que nos importar com esse assunto? 
E por que nós, meninas, geralmente ficamos tão silenciadas nesse debate? Parabéns ao Núcleo Jo-
vens da Camtra, pelo qual possuo extremo respeito e admiração por toda militância e trabalho que 
estão desenvolvendo.

Fonte: Acervo da autora

4 “A interseccionalidade é uma conceituação do problema que busca capturar as consequências 
estruturais e dinâmicas da interação entre dois ou mais eixos da subordinação. Ela trata 
especificamente da forma pela qual o racismo, o patriarcalismo, a opressão de classe e outros 
sistemas discriminatórios criam desigualdades básicas que estruturam as posições relativas de 
mulheres, raças, etnias, classes e outras. Além disso, a interseccionalidade trata da forma como 
ações e políticas específicas geram opressões que fluem ao longo de tais eixos, constituindo 
aspectos dinâmicos ou ativos do desempoderamento.” (CRENSHAW, 2004, p. 177)



116

CONECTANDO CONHECIMENTOS – Vol. III

Figura 2. Temática de roda de conversa: “Racismo e escravidão”

Fonte: Acervo da autora

Quadro 2. Adaptação da transcrição do registro no Facebook da roda de conversa 
“Escravidão e racismo” 

 
Hoje recebemos o amigo e coordenador da equipe de História do XXXXXXXXXX, na nossa roda. 
Aprofundamos o conteúdo aprendido em sala de aula sobre escravidão e problematizamos as 
questões referentes às desigualdades que os negros sofrem no nosso país e diversas formas de 
discriminação. O que nós já sabemos sobre escravidão? Como e em que condições os negros vieram 
para o Brasil? Como eles eram tratados? Que heranças culturais carregamos nos nossos costumes? 
Como os livros didáticos visibilizam os negros? E a mídia? Por que, quando falamos das religiões 
de matriz africana, temos preconceito? Quais as moradias da maior parte da população negra no 
Brasil? Que profissão agrega costumes escravocratas no nosso país? Onde nós guardamos nosso 
racismo? Por que, mesmo sendo negro, nós praticamos racismo? Nós já sofremos racismo? Por que 
nos incomoda tanto falar sobre racismo?

 
Valeu, XXXXXX, você lacrou bonito!!! É tudo nosso!!! — com XXXXXX e XXXXXXX em Instituto 
Benjamin Constant. 

Fonte: Acervo da autora

As duas temáticas trabalhadas nas rodas de conversa (A violência à mu-
lher na nossa sociedade e Escravidão e racismo) ocorreram posteriormente 
a debates em sala de aula que desdobravam algum questionamento relativo 
aos que foram construídos no momento da roda de conversa. Nesse sentido, 
é importante ressaltar que os conhecimentos devem partir da construção dos 
discursos dos alunos DV em sala de aula, em que os próprios educandos serão 
construtores críticos do processo de conhecimento. Para isso, é necessário utili-
zar metodologias abertas em sala de aula, propiciando um ambiente acolhedor 
e atrativo.

Vigotski (2011) ressalta que a ausência de deficiência não impede o de-
senvolvimento, embora possa limitar a sua dimensão social. Sendo assim, para 



117

RODAS DE CONVERSA COMO PRÁTICAS PEAGÓGICAS TRANSFORMADORAS PARA O DEBATE DE GÊNERO E RAÇA...

combater este efeito (secundário) da deficiência visual é preciso investir de for-
ma consciente e planejada na organização de um ambiente que promova a 
interação social e a participação dessas crianças. A linguagem é um dos meios 
privilegiados de promover a interação e a constituição de sentido e, à medida 
que a criança cresce e participa de vários ambientes sociais, a sua importância 
será crescente.

3 Resultados e discussões

A oralidade e os espaços de experiências sociais que estimulam a partici-
pação ativa em sala de aula podem desenvolver a autonomia dos estudantes DV 
no âmbito da comunicação e voz ativa de seus pensamentos sobre diferentes 
temáticas ou conhecimento científico. 

Para Laplane e Batista (2008), o desenvolvimento da pessoa com defici-
ência visual tem particularidades que precisam ser conhecidas e consideradas. 
Pesquisas sugerem que, ao chegar à adolescência, a criança com deficiência vi-
sual poderá apresentar desenvolvimento normal, desde que não seja privada de 
experiências sensoriais, motoras, cognitivas e sociais significativas.

 Nesse sentido, o planejamento educacional desenvolvido para estudantes 
deve levar em consideração, nos diferentes formatos de aulas ou metodologias, 
que o estudante DV se expressa considerando diferentes ambientes sociais, am-
bientais e educacionais que as  eles se somam. Caso contrário, as instituições 
escolares tendem a realizar padronizações de ensino ou generalizações dos edu-
candos DV, desdobrando-se em barreiras de aprendizagem. 

O modelo de instituição escolar que temos hoje está direcionado ao ensino 
propedêutico e voltado para a lógica de resultados meritocráticos. Neste sen-
tido, nega-se o direito à fala e estimulam-se metodologias que condicionam o 
educando à lógica dos resultados classificatórios. Dessa forma, o diálogo com os 
educandos com DV deveria ser elemento ser central não só para a mediação dos 
processos de ensino-aprendizagem, mas sobretudo para a socialização e cons-
trução do pensamento crítico por meio da linguagem.

 Quando se organiza a roda de conversa em sala de aula, abre-se também 
a inserção de uma metodologia pedagógica lúdica, pois permite aos educandos 
um momento de interações pedagógicas agradáveis, propiciando descobertas, 
convívios e aprendizagens de conceitos de forma mais prazerosa. Sá e Simão 
(2010, p. 34) ressaltam que os educandos com deficiência visual devem ser 
inseridos em atividades lúdicas, observando algumas adaptações. Por isso, os 
professores devem considerar estas disciplinas mais abertas ou afetivas no coti-
diano escolar de estudantes com deficiência visual. 
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Dessa maneira, coaduno do mesmo pensamento freiriano de defesa da 
pedagogia dialógica com metodologias abertas que suscitem trocas educativas 
reflexivas, acreditando assim que “ninguém educa ninguém como tão pouco 
ninguém educa a si mesmo: os homens se educam em comunhão, mediatizados 
pelo mundo” (FREIRE, 1987, p. 79). Portanto, a educação desenvolvida com es-
tudantes com deficiência visual necessita de práticas pedagógicas dialógicas e 
críticas no cotidiano escolar.

Desse modo, identifiquei através desta atividade pedagógica a possibilida-
de construção do conhecimento escolar coletiva além da suscitação dos temas 
transversais que são essenciais no cotidiano na sala de aula do estudante com 
DV. Vigotski (2011), ao considerar a perspectiva da deficiência visual em seus 
estudos, conclui que esta condição origina novas possibilidades de mediações 
educacionais e, ao contrário do que se pensa, a compensação da deficiência 
visual não se dá pela compensação sensorial, mas pela palavra. Portanto, o de-
senvolvimento cultural se constitui na principal esfera para se compensar a DV.

Conclusão

Este trabalho quis evidenciar a roda de conversa em sala de aula como ins-
trumento de contribuição para práticas pedagógicas cotidianas reflexivas e que 
coadunem para uma transformação social no setor educacional. Na perspectiva 
de entendimento de que tanto a(o) professora(o) como alunos com deficiência 
visual são construtores de seu próprio conhecimento é que se constroem prá-
ticas de diálogo agregativas em que não se impõem opiniões preconcebidas e 
“senso comum”, mas se constroem juntos reflexões sobre a realidade do mundo 
real através da “leitura de mundo que precede a leitura da palavra” nos princí-
pios freirianos. 

Por fim, a metodologia de roda de conversa empregada em uma sala de 
aula composta por estudantes DV também se ampara na perspectiva vigotskia-
na (VIGOTSKI, 2011) de que a inserção na cultura promove caminhos, o desen-
volvimento das funções psíquicas superiores e contribui para o pensamento e 
linguagem das crianças e adolescentes com deficiência visual.

A cultura manifestada de maneira ampla e diversificada em sala de aula 
por meio de metodologias reflexivas promove maior interação social entre os 
estudantes DV, além de romper com a lógica meritocrática de processo de en-
sino-aprendizagem. Assim, este conhecimento “em roda” tão evidenciado pelos 
“povos da terra” estimula o senso coletivo, a possibilidade de transgredir mo-
delos engessados de educação e a emancipação crítica num ambiente escolar 
voltado para a deficiência visual. 
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10
Ensaio sobre deficiência, interseccionalidade 

e mundo do trabalho
Sonia Regina Gomes da Rocha1

O desemprego e o trabalho precário aprofundam os níveis de pobreza e desigual-
dade, trazendo reflexos em todas as esferas da vida social e repercutindo em sofrimento 
e vulnerabilidade psíquicos (FIGUEIREDO; REIS FILHO, 2021). As condições de vida 
e trabalho da população estão relacionadas aos determinantes sociais da saúde, os quais 
incluem as condições socioeconômicas, culturais e ambientais, como habitação, sanea-
mento, ambiente de trabalho, serviços de saúde e educação (BATISTELLA, 2007). 

A disputa por uma vaga no mercado formal de trabalho enfrenta, entre outros obs-
táculos, também a discriminação, considerando que esta pode envolver diversas faces, de 
acordo com as práticas de submissão contra grupos vulneráveis ‒ marcados por aquilo que 
os torna diferentes segundo padrões impostos de normalidade (SANTOS; KABENGELE; 
MONTEIRO, 2022). Assim, os estudos sobre a desigualdade no mundo do trabalho para 
a pessoa com deficiência são uma dimensão necessária na perspectiva interseccional.

A interseccionalidade remete a uma teoria transdisciplinar que visa apre-
ender a complexidade das identidades e das desigualdades sociais por 
intermédio de um enfoque integrado. Ela refuta o enclausuramento e 
a hierarquização dos grandes eixos da diferenciação social que são as 
categorias de sexo/gênero, classe, raça, etnicidade, idade, deficiência e 
orientação sexual. O enfoque interseccional vai além do simples reconhe-
cimento da multiplicidade dos sistemas de opressão que opera a partir 
dessas categorias e postula sua interação na produção e na reprodução 
das desigualdades sociais (BILGE, 2009, p. 70).

De acordo com Diniz (2007, p. 59), as premissas do modelo social da de-
ficiência pautavam-se nos estudos de gênero e feminismo, em que a desigual-
dade era considerada imoral e havia a luta contra a opressão. Um dos pilares 
que sustentavam a tese dos deficientes como minoria social era a analogia da 
opressão do corpo deficiente e o sexismo, ou seja, havia uma aproximação argu-
mentativa de que assim como as mulheres eram oprimidas em função do sexo, 
os deficientes eram oprimidos em função do corpo com lesões.

Ainda segundo Diniz (2007, p. 60), o modelo social foi inicialmente pro-
posto por homens com lesão medular e membros da elite, que rejeitavam o 
modelo médico e a perspectiva caritativa da deficiência, entendendo como igual 
o potencial produtivo das pessoas com e sem deficiência. Entretanto, foram as 
teóricas feministas que apontaram a subjetividade do corpo lesado, trazendo os 

1 Instituto Benjamin Constant (IBC)
Mestra em Pesquisa Clínica pela Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ)
E-mail: soniagomes@ibc.gov.br 
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aspectos da dor, dependência e interdependência – neste caso incluindo o papel 
das cuidadoras, mostrando uma convergência de variáveis relacionadas também 
à raça, gênero e orientação sexual. Diniz salienta a importância de entender a 
crítica feminista como uma expansão ao modelo social e não como oposição.

A defesa do cuidado como garantia de justiça foi percebida como uma 
ameaça política por teóricos do modelo social que almejavam a independência, 
mas as teóricas feministas ressaltaram o aspecto de que a dependência faz par-
te do contexto de diferentes momentos da vida, que em alguma medida todos 
experimentariam diante da velhice ou do adoecimento (DINIZ, 2007, p. 66).

Ainda nesse contexto, Mello e Nuernberg (2012) apontam que muitos pes-
quisadores dedicados ao estudo das violências contra as mulheres por vezes 
não se atentam ao fato de que diversas mulheres que adquirem uma lesão ou 
impedimento por terem sido submetidas a violências de gênero passam a ser 
reconhecidas como pessoas com deficiência. O caso de Maria da Penha Maia 
Fernandes, que se tornou paraplégica em decorrência de uma tentativa de fe-
minicídio, seria um exemplo notório. Conforme citado por Magnabosco e Souza 
(2019), na década de 1990, pesquisadoras  feministas ressaltaram o risco de 
leituras equivocadas ao não levarem em consideração a confluência dos campos 
do feminismo e das deficiências. 

Este debate resultou nos estudos feministas sobre as deficiências (feminist 
disability studies). Rosemarie Garland-Thomson (2001), teórica estadunidense 
desses estudos, tratou sobre a articulação dos dois campos: representações 
historicamente atribuídas aos corpos femininos e aos com deficiência, em que 
ambos são considerados desviantes ou inferiores, restritos ao âmbito da vida 
privada e definidos em oposição a uma norma (homens ou pessoas sem defici-
ência) naturalizada como fisicamente superior. 

Segundo Gomes (2019), as lutas dos movimentos sociais de pessoas com 
deficiência se aproximam das lutas dos movimentos feministas e de lésbicas, 
gays, bissexuais, travestis, transexuais, transgêneros e intersexuais quando 
questionam o construto do corpo como um dado natural que antecede a cons-
trução dos sujeitos. Porém, apesar da variável gênero ter sido incorporada como 
categoria de análise nos estudos sobre a deficiência, o inverso não acontece, 
pois a variável deficiência não foi ainda incorporada nos estudos feministas.

De acordo com Magnabosco e Souza (2019), a Teoria Crip, proposta pelo 
estadunidense Robert McRuer, busca compreender, a partir de pressupostos da 
Teoria Queer, a proximidade entre heterossexualidade e corponormatividade, 
ambas compulsórias em nossa estrutura social e que estão relacionadas ao pa-
drão de normalidade, definido em oposição ao que é dissidente. A aptidão corpo-
ral e a heterossexualidade são tidos como preferenciais aos corpos com deficiên-
cia e homossexuais. O corpo capaz é aquele considerado apto ao desempenho, 
que se submete aos esforços demandados pelos sistemas de produção.
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Ainda segundo Magnabosco e Souza, os autores McRuer (2015 apud MAG-
NABOSCO; SOUZA, 2019) e Kafer (2017 apud MAGNABOSCO; SOUZA, 2019) 
fazem referência o uso do termo “crip” como verbo, atribuindo-lhe o sentido de 
questionar, a partir de posições anticapacitistas, as assertivas referentes aos 
padrões estabelecidos como normalidade. Alison Kafer aponta que a deficiência 
tem sido despolitizada por ser entendida de forma única, segundo padrões da 
corponormatividade, reduzida ao viés médico, valorada negativamente e consi-
derada um problema a ser erradicado. O capacitismo seria então considerado 
individualmente, e não como expressão de uma desigualdade estrutural. 

Segundo Biroli e Miguel (2015), considerando que as opressões são múltiplas 
e complexas, e não é possível compreender as desigualdades quando se analisa 
uma variável isoladamente, qualquer projeto emancipatório precisa incorporar 
simultaneamente os eixos gênero, raça e classe, assim como outros 
determinantes, como geração, sexualidade, etnia, localização no globo (ou 
mesmo a região em um país determinado) ou algum tipo de deficiência física. O 
risco é que a dissociação dessas variáveis pode levar a análises parciais, e, em 
especial, a distorções na compreensão da dinâmica de dominação e dos padrões 
das desigualdades.

Em vez de ver as pessoas como uma massa homogênea e indiferenciada de 
indivíduos, a interseccionalidade fornece estrutura para explicar como cate-
gorias de raça, classe, gênero, idade, estatuto de cidadania e outras posicio-
nam as pessoas de maneira diferente no mundo (COLLINS; BILGE, 2021).

Para Piscitelli (2008), trabalhar com essas categorias é oferecer ferramen-
tas analíticas para apreender a articulação de múltiplas diferenças e desigual-
dades, ou seja, não mais tentar apreender ou analisar a realidade através de 
um ou outro conceito isoladamente, e sim de forma relacional e articulada, não 
perdendo a complexidade interacional que envolve a formação da identidade da 
pessoa humana. Piscitelli usa como exemplo uma personagem mulher-cis, ne-
gra e deficiente, em que os três marcadores sociais da diferença que direcionam 
como ela será lida pela sociedade são acionados e as desigualdades igualmente 
se somam (de gênero, de capacidade funcional e de raça), resultando numa 
pessoa que receberá formas diversas de discriminação durante toda sua vida.

Num olhar sobre gênero e deficiência visual, a literatura mostra que a pre-
valência de cegueira entre mulheres é maior do que entre homens em todas as 
regiões do mundo. A maior sobrevida das mulheres e o fato de boa parte das 
doenças oculares estarem relacionadas à idade são fatores que podem estar 
relacionados a essa diferença (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2019).  Além 
disso, pesquisas de países de baixa e média renda relatam que as mulheres são 
significativamente menos propensas a se submeter à cirurgia de catarata do 
que os homens. A desigualdade entre homens e mulheres no uso de serviços de 
atendimento oftalmológico pode ser explicada por uma série de fatores socioe-
conômicos e culturais (RAMKE et al., 2017). 
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No que tange à desigualdade de classe perante o acesso à saúde ocular, 
a cegueira por catarata e erro de refração não corrigido compõe 50% de toda a 
cegueira global, sendo ambas as causas consideradas evitáveis (STEINMETZ et 
al., 2021). 

No campo do direito ao trabalho, segundo García (2014), foi na Constitui-
ção de 1988 que se destacou a necessidade de adoção de legislação específica 
para disciplinar uma reserva de mercado para as pessoas com deficiência, tanto 
no setor público quanto no setor privado. Assim, a partir da Lei nº 8112/1990, 
regulamentada após quase uma década, que começou a vigorar de fato o direi-
to ao trabalho assegurado às pessoas com deficiência (BRASIL, 1990). A Lei nº 
13.146 de 2015, Estatuto da Pessoa com Deficiência ou Lei Brasileira de Inclusão 
da Pessoa com Deficiência (LBI) consolidou todas essas garantias e (re)definiu 
o conceito de pessoa com deficiência a partir do modelo social (BRASIL, 2015).

Ainda que a legislação brasileira tenha mobilizado conquistas importantes, 
os dados gerados a partir do Relatório Anual de Informações Sociais – RAIS, ins-
trumento considerado importante em análises do mercado de trabalho formal e 
elaboração de políticas públicas  e inclusão de minorias, apontam que mercado 
de trabalho prossegue bastante desigual (SILVA; LIMA, 2018). 

Tomando como base de dados a RAIS até 2019, o número de pessoas 
com deficiência que são ocupadas com vínculos formais é muito menor do que 
a quantidade de pessoas que trabalham e possuem alguma deficiência (DIEESE, 
2020). O ano de 2018 finalizou com 486,8 mil vínculos formais ativos de pes-
soas com deficiência, e o estado com a maior concentração era o de São Paulo, 
com 154,5 mil, seguido por Minas Gerais e Rio de Janeiro. No final de 2019, esse 
contingente se elevou, chegando a 523,4 mil, com uma participação dos(as) 
trabalhadores(as) com deficiência de 1,1% sobre o total de ocupados formais. 

Dos vínculos formais de PcDs em 2019, a maioria era do sexo masculino 
(63,2%). O tipo de deficiência predominante nesses vínculos era a física, seguida 
pela deficiência auditiva e depois a visual. Segundo avaliação do Departamento 
Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (DIEESE, 2020), apesar 
de ainda longe do cumprimento integral das cotas, o avanço obtido no período 
só foi possível em razão do aumento da fiscalização. 

No tocante ainda a demonstrar quão desiguais são as contratações de 
pessoas com deficiência pelo mercado de trabalho, a deficiência visual, embora 
segundo o IBGE (2018) represente cerca de 50% das deficiências registradas 
(3,4% do total de 6,7% da população), o trabalhador com deficiência visual 
representou apenas 18,5% dos vínculos formais de pessoas com deficiência em 
2020. O desconhecimento e o preconceito possivelmente estão entre as razões 
para a que essas pessoas sejam preteridas e tidas como “improdutivas” para o 
trabalho. 
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Tabela 1. Evolução da participação dos vínculos formais por tipo de deficiência,  
Brasil, 2007 a 2019

De acordo com esses dados, constatou-se que o estoque de empregos 
mantém uma regularidade na distribuição por tipo de deficiência no período de 
2007 a 2019. Dessa forma, verificou-se o predomínio em todos esses anos dos 
vínculos de emprego das pessoas com deficiência física, em torno de 50,3%.

Nos meses de janeiro a setembro de 2020 (DIEESE, 2020), período em 
que teve início a pandemia de covid-19, os(as) trabalhadores(as) com deficiên-
cia foram responsáveis por mais de 4,0% do fechamento do total de vínculos 
formais do país e observaram uma redução aproximada de mais de 4,0% do 
seu total de trabalhadores (as), muito acima do observado no geral do mercado 
de trabalho (1,7%), aumentando ainda mais o número de vagas disponíveis de 
acordo com as regras para cotas.

Estudo que envolveu documentos nacionais sobre as consequências da 
pandemia de covid-19 (MATTA et al., 2021) revelou que a intersecção entre 
marcadores sociais mais explícita se refere à deficiência e à classe, acreditan-
do-se que tal preocupação se deva à reconhecida situação de pobreza que afe-
ta a maior parte desta população de pessoas com deficiência e ao modo como 
privações materiais acentuam barreiras de acesso a oportunidades de vida em 
igualdade de condições com as demais pessoas. Já nos documentos internacio-
nais verificaram interações de raça/cor, classe, gênero, geração, território, o que 
deve indicar a importância de que agências internacionais garantam narrativas 
mais inclusivas das dimensões que compõem os marcadores sociais na discussão 
da deficiência como dimensão da humanidade. Outros autores indicam, então, 

Fonte: (BENEVIDES; ALENCAR, 2020)
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a leitura interseccional como fundamental na análise das repercussões da pande-
mia de covid-19, tais como as repercussões para pessoas negras com deficiência, 
ou ainda para pessoas negras com deficiência, LGBT+ e pobres. Concluem que as 
barreiras de acesso e negligências na assistência à saúde atravessam sujeitos de 
diferentes modos.

Na base de dados da Secretaria dos Direitos da Pessoa com Deficiência do 
estado de São Paulo, os dados da RAIS de 2020 (SÃO PAULO, 2021) mostram 
que os vínculos formais de pessoas com deficiência (PcDs) do sexo feminino re-
presentam 38%, em contraste com os dados gerais de trabalhadoras sem defici-
ência de 43,59%. Em relação à raça/cor, as PcDs inseridas no mercado formal 
de SP em 2020 são 59,87% brancas, 24,34% pardas e 6,43% pretas.

A escassez de estatísticas por gênero e raça/cor dentro das categorizações 
por deficiência nos relatórios da RAIS dificulta uma análise mais aprofundada da 
questão, mas considerando os dados já organizados pelo DIEESE sobre o estado 
de São Paulo, é possível inferir que o percentual de mulheres com deficiência no 
mercado formal seja, de modo geral, significativamente inferior ao de homens. 
Assim como é possível inferir que as pessoas com deficiência no mercado formal 
são majoritariamente brancas.

Diante de um cenário tão excludente, é tarefa árdua discutir a discrimi-
nação e exclusão de categorias como gênero, raça e classe dentro da cate-
goria pessoas com deficiência. Conforme Crenshaw menciona em seu artigo 
de opinião publicado no The Washington Post, “reconhecer o privilégio é difí-
cil, especialmente para aqueles que também sofrem discriminação e exclusão” 
(CREWNSHAW, 2015, online, tradução nossa).

O capacitismo, o racismo, o sexismo e o patriarcalismo são formas 
de subordinação que estão imersas na configuração capitalista de socie-
dade (SILVA; SILVA, 2018). Desse modo, análises interpretativas das con-
sequências de pertencimento a um ou mais grupos marginalizados urgem 
constar em todas as pesquisas que tenham em comum a compreensão da 
sociedade.
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Mapeamento de estratégias para a elaboração 

de um projeto de inclusão digital 
para mulheres com deficiência visual
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Introdução

A afirmação do princípio da igualdade de direitos entre pessoas, indepen-
dente de gênero, raça, orientação sexual, crença, renda, natureza física, mental, 
intelectual e sensorial, pode ser encontrada em diversos documentos.

A Declaração Universal dos Direitos Humanos afirma que todas as pessoas 
nascem livres e iguais em dignidade e direitos (ONU, 1948). Segundo a Cons-
tituição Federal (BRASIL, 2016), homens e mulheres são iguais em direitos e 
obrigações.

A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (BRASIL, 2015) foi 
criada para promover e assegurar o exercício dos direitos fundamentais da pes-
soa com deficiência. Apesar de ser vasta a bibliografia que aborda essa temática, 
é possível perceber que ainda existe um caminho a ser percorrido no sentido da 
inclusão efetiva de alguns grupos de indivíduos na sociedade. O aprofundamento 
sobre questões relacionadas à inclusão social da pessoa com deficiência visual 
e da mulher será usado para alcançar o objetivo principal deste trabalho, que 
consiste no mapeamento de estratégias para a elaboração de um projeto voltado 
para a inclusão digital da mulher com deficiência visual. 

Segundo Sassaki (1997), a inclusão social pode ser definida como um 
processo no qual a sociedade e grupos de pessoas historicamente deixados à 
margem do processo de socialização buscam, em parceria, equacionar proble-
mas, decidir sobre soluções e efetivar a equidade de oportunidades para todos. 
Ao contrário disso, por muito tempo, pessoas com diferentes tipos de deficiência 
tiveram a sua participação plena e efetiva na sociedade obstruída por barreiras 
de acessibilidade, mobilidade, comunicação e acesso à informação. 

1 Instituto Benjamin Constant (IBC)
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De acordo com o levantamento feito pelo IBGE (2012), aproximadamente 
6 milhões de brasileiros declararam apresentar dificuldades severas ocasionadas 
pela deficiência visual e mais de meio milhão de brasileiros se declararam incapa-
zes de enxergar. O Ministério da Saúde (BRASIL, 2008, 2021) define a pessoa com 
deficiência visual como sendo aquela que apresenta baixa visão, cegueira ou visão 
monocular. Ao analisar questões de gênero sobre os dados levantados pelo IBGE 
(2012), o percentual da população feminina com pelo menos uma das deficiências 
investigadas foi de 26,5%, correspondendo a mais de 25 milhões de mulheres. 

Considerando a deficiência visual, a população feminina superou o percen-
tual de deficiência em comparação à população masculina em todas as faixas 
etárias. Os dados demonstram que o quantitativo de mulheres com deficiência 
visual é bastante expressivo. Fato esse que leva à reflexão sobre o que de fato 
tem sido feito em termos de inclusão para garantir a efetiva participação das 
mulheres com deficiência visual na sociedade.

Atualmente, existem vários debates e propostas de projetos que abordam 
o tema da inclusão social da mulher. A inclusão da mulher na sociedade variou 
de acordo com os diferentes períodos da história. Por muitos séculos os direitos 
das mulheres foram relativizados por crenças, valores e costumes de uma época, 
permanecendo em grande parte restritos ao contexto de atividades domiciliares. 
Mudanças no cenário mundial, intensificadas por transformações da estrutura do 
processo produtivo e de industrialização, proporcionaram a inclusão contínua e 
gradativa das mulheres no mercado de trabalho. Desde então, a mulher encon-
trou espaço e intensificou a sua luta no combate às desigualdades e a favor de 
sua emancipação econômica e social. 

Ainda hoje, a questão da desigualdade de gêneros pode ser verificada sen-
do reforçada por um estilo de educação oferecido pela família ou pela escola, 
que considera que meninos e meninas são mais ou menos aptos a realizarem 
determinados tipos de tarefas. Seguindo essa linha de raciocínio, é possível con-
siderar que isso influencia homens e mulheres, de forma consciente ou não, a 
fazerem escolhas por trajetórias de vida e profissionais distintas. Do lado profis-
sional, esse fato pode ser observado ao verificar que as escolhas por determina-
das carreiras são notoriamente segmentadas por gênero. 

Muitos estudos têm sido conduzidos sobre a comparação do desempenho 
entre homens e mulheres no exercício da Ciência e no desempenho escolar. 
Analisando os resultados das pesquisas, é possível concluir que, na comparação, 
não se observam diferenças significativas que sugerem habilidades específicas 
inerentes a homens e mulheres (OLINTO, 2011). Ainda assim, segundo um estu-
do realizado pela OECD (2012), uma organização econômica fundada com o ob-
jetivo de estimular o progresso econômico e o comércio mundial composta por 
38 países membros, quando se trata das escolhas por carreiras, ficou eviden-
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ciado que as meninas consideradas no estudo optaram, em proporções muito 
maiores do que os meninos, por áreas já culturalmente consideradas femininas, 
como serviços de saúde. Oposto a isso, nesse estudo, a opção por carreiras nas 
áreas de engenharia ou computação, foi uma escolha feita majoritariamente 
pelos meninos.

Apesar de algumas questões relacionadas à inclusão serem as mesmas 
compartilhadas por diferentes mulheres, é possível afirmar que algumas dificul-
dades se intensificam e outras até se diferenciam quando a mulher em questão 
pertence ao grupo das pessoas com deficiência, e, mais especificamente, das 
pessoas com deficiência visual. Este trabalho visa propor um projeto de inclu-
são digital com o intuito de contribuir para que a mulher com deficiência visual 
possua ferramentas à sua disposição para se sentir incluída e se fazer cada vez 
mais presente em diferentes aspectos da vida social.

Estamos vivenciando a era da informação, na qual o ambiente digital é o 
meio pelo qual boa parte da população estuda, trabalha, consome conteúdo e 
interage socialmente. Nesse contexto, discute-se também a inclusão digital, que 
pode ser definida como o processo de democratização do acesso à Tecnologias 
da Informação e Comunicação. A preocupação com esse assunto é de extrema 
importância para apoiar a inclusão social de diferentes grupos populacionais, 
uma vez que permite que esses grupos tenham as mesmas condições de acesso 
às ferramentas tecnológicas que podem garantir e facilitar o exercício de seus 
direitos básicos como acesso à informação, comunicação, educação e trabalho. 
Além disso, essa democratização abrange também o uso de tecnologias que am-
pliam a acessibilidade para usuário com deficiência.

No contexto da deficiência visual, recursos como leitores de texto e co-
mandos por voz são facilitadores que proporcionam independência e autono-
mia. Porém, mais importante do que a existência de recursos tecnológicos, é a 
capacitação das pessoas com deficiência visual no uso desses recursos. Nesse 
contexto, quando a questão de gênero é colocada em debate, é preciso garantir 
que cada vez mais mulheres com deficiência visual estejam habilitadas no uso 
dessas ferramentas e que, dessa forma, possam reafirmar a importância da sua 
participação na sociedade.

2 Metodologia

O levantamento bibliográfico realizado para o desenvolvimento deste tra-
balho permitiu a constatação da escassez de propostas que abordassem direta-
mente a inclusão digital da mulher com deficiência visual. Mesmo assim, foi pos-
sível identificar trabalhos com propostas interessantes para a inclusão digital, 
cujas ideias poderiam ser aproveitadas. Assim, foram filtrados trabalhos sobre 
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a inclusão digital da pessoa com deficiência visual e trabalhos sobre a inclusão 
digital da mulher. Em seguida, foram definidos critérios para apoiar a identifica-
ção de pontos de interesse nos trabalhos selecionados, sendo eles: foco (mulher, 
deficiência visual ou ambos); objetivos; recorte temporal; duração; perfil dos 
envolvidos; faixa etária; estado; cidade; região; estratégia metodológica; total 
de participantes; e resultados. 

A partir da análise das estratégias que foram aplicadas nesses trabalhos 
foi elaborada uma proposta de projeto voltado para a inclusão digital da mulher 
com deficiência visual. A elaboração da proposta consistiu nas seguintes etapas:  
(i) definição da estratégia do projeto e do perfil das mulheres a serem atendi-
das; (ii) elaboração de um questionário para o entendimento das necessidades 
das participantes; (iii) elaboração de um teste para a avaliação de habilidades 
digitais das participantes; (iv) definição de um plano de capacitação para o uso 
de tecnologias assistivas para a realização de tarefas, no computador, úteis para 
o cotidiano social e profissional.

3 Resultados

O primeiro resultado alcançado foi o mapeamento de estratégias adotadas 
em trabalhos relacionados, tanto para a inclusão digital da mulher (Quadro 1) 
quanto para a inclusão digital da pessoa com deficiência visual (Quadro 2). 

Quadro 1. Mapeamento de estratégias voltadas para a inclusão digital da mulher

Referência Perfil Estratégia Participante

Balieiro et al. 
(2014)

Mulheres em 
situação de 

vulnerabilidade. 

Qualificação em nível básico na área 
de informática; qualificação em leis, 

saúde e autoestima

 
24

Saccol et al. 
(2019)

Meninas finalistas 
do ensino 

fundamental.

Qualificação em nível básico na 
área da Ciência da Computação e 

desenvolvimento de jogos.

 
14

Lima e 
Oliveira 
(2020) Mulheres negras.

Coleta e análise de dados 
disponibilizados pela PretaLab, que 
oferece qualificação em webdesign, 

empreendedorismo digital, ativismo e 
produção de conteúdo.

570

Rosa et al. 
(2020)

Mulheres idosas.

Qualificação em nível básico na 
utilização de smartphone para uso 
de mídias digitais e acesso às redes 

sociais.
10

Wolf et al. 
(2010)

Mulheres do 
setor de corte e 

costura.

Qualificação em nível básico na área 
de informática.

 
4

Fonte: Elaboração própria. 
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Quadro 2. Mapeamento de estratégias voltadas para a inclusão digital da pessoa com 
deficiência visual

Referência Perfil Estratégia Participante

Reinaldi, 
Junior e 
Calazans 
(2011)

Pessoas com 
Deficiência Visual 

e Professores 
Videntes.

Coleta e análise de dados através 
de entrevistas com usuários 

de tecnologias assistivas para 
compreensão da acessibilidade como 

um fator de inclusão social.

32

Silveira 
Reidrich 

e Bassani 
(2007)

Pessoas com 
Deficiência Visual.

Avaliação de leitores de tela utilizando 
questionários para levantamento 
e tabulação de dados utilizando o 

modelo de qualidade de software NBR 
ISO/IEC 9126.

5

Tavares et al. 
(2016)

Pessoas com 
Deficiência Visual.

Coleta e análise de dados através de 
questionários referentes à percepção 

dos usuários sobre o uso da 
tecnologia assistiva VoxTube. 

 
35

Morcelli 
e Seabra 
(2014)

Pessoas com 
Deficiência Visual.

Coleta e análise de dados através 
de questionários direcionados para 
pessoas com Deficiência Visual que 

acessam redes sociais e e-mail 
utilizando tecnologias assistivas.

10

Cecolim et al. 
(2014)

Pessoas com 
Deficiência Visual 
e Empresários.

Entrevistas semiestruturadas sobre 
a inclusão de Deficientes Visuais 

no mercado de trabalho. Questões 
referentes ao uso de tecnologias 
e sobre o preparo e adequação 

do ambiente para as pessoas com 
deficiência em empresas.

7

Fonte: Elaboração própria. 

A partir da análise das estratégias adotadas em cada trabalho foi possí-
vel avançar na estruturação do projeto para a inclusão digital da mulher com 
deficiência visual. A estratégia definida para o projeto foi a inclusão digital de 
mulheres com deficiência visual a partir de uma qualificação focada no uso de 
tecnologias assistivas para a realização de tarefas básicas no computador, de 
forma a capacitá-las nas habilidades digitais que hoje são consideradas requi-
sitos mínimos para a vida social e o cotidiano profissional. O conteúdo desse 
projeto será adequado para atender mulheres que tenham concluído o Ensino 
Fundamental.

A partir da delimitação do escopo, foi elaborado um questionário para o 
registro do perfil das candidatas ao projeto, conforme apresentado no Quadro 
3.
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Quadro 3. Questionário para avaliação socioeconômica das candidatas

Este questionário tem por objetivo identificar o perfil de meninas/mulheres, com deficiência 
visual, que já tenham concluído o Ensino Fundamental, a fim de obter um entendimento 
mais detalhado sobre a realidade social em que vivem e de propor estratégias que sejam 
eficazes para garantir que essas meninas/mulheres tenham a sua disposição ferramentas 
que contribuam cada vez para a sua inclusão participativa em sociedade.  

1) Em qual cidade você mora?  

2) Qual a sua faixa etária? (  ) 14 a 19 anos

(  ) 20 a 24 anos

(  ) 25 a 29 anos

(  ) Acima de 29 anos 

3) Qual é a sua condição visual? (  ) Cegueira Total

(  ) Baixa Visão

(  ) Visão monocular

4) Qual a sua escolaridade? (  ) Ensino Fundamental Completo

(  ) Ensino Médio Completo

(  ) Ensino Médio Cursando

(  ) Superior Completo

(  ) Superior Cursando

(  ) Pós-Graduação Completa

(  ) Pós-Graduação Cursando

5) Na sua residência, existe qual tipo de 
aparelho tecnológico?

(  ) Celular

(  ) Computador de mesa (desktop)

(  ) Notebook

(  ) Tablet

(  ) Nenhuma das opções anteriores

6) Na sua residência, você utiliza qual tipo 
de acesso à Internet?

(  ) Wi-Fi

(  ) Internet Móvel (Chip 3G, 4G etc.)

(  ) Nenhuma das opções anteriores

7) Você já realizou algum curso da área de 
Informática anteriormente?

(  ) Sim

(  ) Não 

8) Se a resposta da questão anterior foi 
"Sim", o que aprendeu e o que achou da 
experiência?

 

9) Qual(is) recurso(s) de acessibilidade 
você utiliza no seu dia a dia?

(  ) NVDA

(  ) Talk Back

(  ) Voice Over

(  ) DOSVOX

(  ) Nenhuma das opções anteriores
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10) Quais habilidades computacionais você 
considera possuir?

(  ) Digitação (Domínio do teclado)

(  ) Elaboração de documentos digitais 
utilizando um editor de texto

(  ) Envio e leitura de e-mail

(  ) Busca de conteúdo na Internet utilizando 
navegadores

(  ) Utilização de recursos em smartphones

11) Quais habilidades computacionais você 
considera ter mais dificuldade em realizar?

(  ) Digitação (Domínio do teclado)

(  ) Elaboração de documentos digitais 
utilizando um editor de texto

(  ) Envio e leitura de e-mail

(  ) Busca de conteúdo na Internet utilizando 
navegadores

(  ) Utilização de recursos em smartphones

Fonte: Elaboração própria. 

Além do questionário, foi considerada a realização de um teste prático para 
a avaliação das habilidades digitais das candidatas. Esse teste será aplicado an-
tes e após a realização da capacitação, a fim de avaliar a evolução do conheci-
mento das candidatas sobre os conteúdos aprendidos. Dentre as possibilidades 
de avaliação dentro do teste prático estão: reconhecimento do teclado, elabora-
ção de um documento de texto, acesso a um site a partir de um endereço eletrô-
nico, realização de busca de conteúdos específicos na internet, envio/leitura de 
e-mail e utilização de recursos em smartphones, com recursos de acessibilidade. 

A estrutura do plano de capacitação proposto para atender os objetivos des-
te projeto está dividida em módulos, que foram organizados conforme o Quadro 4. 

Quadro 4. Módulos do Plano de Capacitação

Módulo Habilidades Digitais Carga 
Horária

I Reconhecimento do Teclado e Habilidades de Digitação. 30H

II Ambientação no Sistema Operacional Windows com o NVDA. 30H

III Elaboração de documentos digitais utilizando editores de texto. 30H

IV Recursos para envio e leitura de e-mail. 30H

V Busca de conteúdo na internet. 30H

VI Ambientação no Sistema Operacional Android com o Talkback. 30H

Total 180H

Fonte: Elaboração própria. 
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4 Discussões

A partir da análise dos trabalhos relacionados nos Quadros 1 e 2, foi possí-
vel verificar que as estratégias identificadas para a inclusão digital se dividiram 
em duas categorias principais, sendo um tipo de estratégia centrada em cursos 
de qualificação para o desenvolvimento de habilidades digitais específicas, e o 
outro tipo de estratégia centrada na coleta e na análise de dados para a com-
preensão da questão. 

Um primeiro ponto a ser considerado, foi que houve uma clara distinção 
em relação ao tipo de estratégia escolhida de acordo com o perfil dos participan-
tes. Para trabalhos com foco na inclusão digital da mulher, 80% dos trabalhos 
listados escolheram a estratégia centrada na qualificação em habilidades digitais 
específicas, ou seja, uma estratégia de cunho prático. Enquanto, para trabalhos 
com foco na inclusão da pessoa com deficiência visual, 100% dos trabalhos lis-
tados optaram por uma estratégia centrada na coleta e na análise de dados, não 
contribuindo assim de forma efetiva para a capacitação e a inclusão digital dos 
envolvidos. 

Em específico, nos trabalhos com foco na inclusão digital de mulheres, foi 
possível verificar que o cunho prático proporcionou resultados mais efetivos em 
relação ao tema da inclusão digital. Dentre as percepções relatadas pelas par-
ticipantes, destacam-se: o reconhecimento do potencial do uso das tecnologias 
para aquisição e construção do conhecimento; sentimento de empoderamento 
percebido a partir do domínio do uso de tecnologias; consciência das possibili-
dades de ruptura com a situação de exclusão; sentimento de pertencimento e 
elevação da autoestima. 

Com base na análise dos trabalhos levantados e devido à perspectiva da 
obtenção de uma inclusão mais efetiva, este projeto se baseou em uma abor-
dagem prática, focada na qualificação para o desenvolvimento de habilidades 
digitais específicas, para construção do plano de capacitação a ser trabalhado 
junto com as participantes do projeto.

Conclusão

O mapeamento das estratégias direcionadas para a inclusão digital da mu-
lher com deficiência visual nos leva à conclusão de que existe uma necessidade 
latente em relação à construção de projetos mais práticos voltados para a in-
clusão da pessoa com deficiência visual, e, por consequência, também para a 
inclusão digital da mulher com deficiência visual. 

A proposta do projeto para o desenvolvimento de habilidades digitais em 
mulheres com deficiência visual apresentado neste trabalho poderá servir como 
base para a implementação de outros projetos dentro dessa mesma temática 
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por diferentes instituições, oferecendo recursos efetivos para que essas mulheres 
estejam incluídas e se façam cada vez mais presentes em diversas esferas sociais.
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